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blica, 2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto de 2000,
inserindo o seguinte:

Associação de Municípios da Região Autónoma dos
Açores.

Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal de Almada.
Câmara Municipal da Amadora.
Câmara Municipal de Barrancos.
Câmara Municipal da Batalha.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Évora.
Câmara Municipal de Fornos de Algodres.
Câmara Municipal do Fundão.
Câmara Municipal de Grândola.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal da Mealhada.
Câmara Municipal de Meda.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
Câmara Municipal da Nazaré.
Câmara Municipal de Nisa.
Câmara Municipal de Óbidos.
Câmara Municipal de Ourém.
Câmara Municipal de Penamacor.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Portimão.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal de Rio Maior.
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal de Sesimbra.
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Câmara Municipal de Setúbal.
Câmara Municipal de Sever do Vouga.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Soure.
Câmara Municipal de Tarouca.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Terras de Bouro.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Valongo.
Câmara Municipal de Viana do Castelo.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vouzela.
Junta de Freguesia de Água de Pena.
Junta de Freguesia de Arraiolos.
Junta de Freguesia de Beja (Santa Maria da Feira).
Junta de Freguesia do Caniçal.
Junta de Freguesia de Cerva.
Junta de Freguesia da Horta (Conceição).
Junta de Freguesia de Linda-a-Velha.
Junta de Freguesia da Lousã.
Junta de Freguesia de Marvila.
Junta de Freguesia de Oliveira do Douro.

Junta de Freguesia de Pavia.
Junta de Freguesia da Póvoa de Varzim.
Junta de Freguesia de Santa Susana.
Junta de Freguesia de Santo António da Serra.
Junta de Freguesia de São Matias.
Junta de Freguesia de São Simão.
Junta de Freguesia de Sines.
Junta de Freguesia de Vale de Água.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Almada.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra

do Heroísmo.
Serviços Municipalizados de Transportes Colectivos do

Barreiro.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Castelo Branco.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Faro.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Ovar.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Peni-

che.
Serviços Municipalizados de Água, Electricidade e Sanea-

mento da Câmara Municipal de Valongo.



14 226 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 200 — 30 de Agosto de 2000

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 17 644/2000 (2.a série). — Considerando os rele-
vantes serviços prestados ao desporto nacional por António Mendes
de Carvalho como dirigente ao longo de 50 ininterruptos anos;

Tendo em atenção os diversos cargos ocupados e desempenhados
com elevado nível de dedicação e empenhamento, quer em clubes
quer em federações;

Tomando em consideração as várias distinções e condecorações
de que foi alvo, nomeadamente sócio de mérito e águia de prata
por parte do Sport Lisboa e Benfica, sócio de mérito, medalha de
bons serviços e medalha de mérito de bons serviços por parte da
Federação Portuguesa de Ginástica e ainda o de homenageado do
ano pela Federação Portuguesa de Lutas Amadoras;

Considerando que um currículo deste teor constitui o melhor tes-
temunho das qualidades de trabalho de António Mendes de Carvalho
como dirigente;

Considerando que tais atributos são sempre de realçar e merecem
ser mencionados para que sirvam de exemplo a todos quantos dedicam
o melhor do seu tempo ao desporto:

Determina-se que seja concedida a medalha de mérito desportivo
a António Mendes de Carvalho, nos termos dos artigos 3.o e 6.o do
Decreto-Lei n.o 55/86, de 15 de Março.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 876/2000. — O Conselho Superior da
Magistratura e a Procuradoria-Geral da República informaram o
Ministro da Justiça nos termos do n.o 1 do artigo 34.o da Lei n.o 16/98,
de 8 de Abril, que, tendo em conta a duração do período de formação,
o número previsível de vagas de magistrados para o ano 2000 é
de 65 vagas para cada magistratura, o que perfaz um total de
130 vagas.

Nestes termos:
Ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei

n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, são descon-
gelados, com carácter excepcional, 130 lugares de auditores de justiça
para frequentarem o XIX Curso Normal de Formação do ano de
actividades de 2000-2001 do Centro de Estudos Judiciários.

16 de Agosto de 2000. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Comissão Nacional da UNESCO

Despacho (extracto) n.o 17 645/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho e por deliberação de 27 de Julho de 2000, res-
pectivamente, do presidente da Comissão Nacional da UNESCO e
do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social:

Ana Paula Nunes Barata Costa, técnica superior de 1.a classe do
quadro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social — autorizada a requisição para exercer funções na Comissão
Nacional da UNESCO, pelo período de seis meses, com efeitos
a partir de 7 de Agosto de 2000, nos termos do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — O Presidente, Diogo Pires Aurélio.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 12 920/2000 (2.a série). — Em aditamento ao aviso
n.o 11 801/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174,
de 29 de Julho de 2000, e dando cumprimento ao artigo 171.o do
Código do Procedimento Administrativo, e para conhecimento dos
interessados, informa-se de que foi igualmente interposto recurso hie-
rárquico do acto do director do Departamento Geral de Administração
de 19 de Junho de 2000, que homologou a lista de classificação final
do concurso interno de acesso limitado para o preenchimento de
seis lugares da categoria de assistente administrativo especialista do
quadro I de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, aberto
pela Ordem de Serviço, n.o 7/99, de 22 de Setembro, pelos candidatos
José Brás Acúrcio, Isabel Maria Neves Freitas, Maria Rita Parada
Reis França Cordeiro, Carlos Alberto Moreira Duro e Júlia Duarte
Freitas.

Assim, ficam os contra-interessados notificados para, querendo, no
prazo de 15 dias a contar da data da publicação do presente aviso,
alegarem o que tiverem por conveniente, sobre o pedido e seus fun-
damentos, podendo o processo ser consultado, nas horas normais
de expediente, na Direcção de Serviços de Recursos Humanos do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, Largo do Rilvas, em Lisboa.

17 de Agosto de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 17 646/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho de administração de 11 de Agosto
de 2000:

Ângela Paulina da Conceição Rodrigues de Noronha, chefe de secção
do quadro da ex-JAE — nomeada, em comissão de serviço, pelo
período probatório de um ano, chefe de repartição, precedendo
concurso. A nomeação será convertida em definitiva, independen-
temente de quaisquer formalidades, findo o período probatório.
Se, durante o referido período não revelar aptidão para o desem-
penho das funções, regressará ao lugar de origem. (Não está sujeito
à fiscalização do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 17 647/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do ICERR de
14 de Agosto de 2000:

Manuel Agostinho de Sequeira Nogueira, António Carapinha da Silva,
José Maria Gonçalves de Castro e Francisco de Fátima Peixoto
Stein de Lira, técnicos profissionais principais de laboratório do
quadro da ex-JAE — promovidos, precedendo concurso, a técnico
profissional especialista de laboratório. (Não estão sujeitos a fis-
calização do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 17 648/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do ICERR de
28 de Julho de 2000:

Isabel Maria Guerreiro Samora Gouveia de Sá, Jorge dos Santos
Barros e Maria Isabel Farinha Martins, auxiliares técnicos de docu-
mentação do quadro da ex-JAE — reclassificados e nomeados defi-
nitivamente técnicos profissionais de 2.a classe ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 479/99, de 19 de Novembro. Estas reclassificações pro-
duzem efeitos a partir de 28 de Julho de 2000. (Não estão sujeitos
a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 17 649/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Conselho de Administração do ICERR de
7 de Agosto de 2000:

José Manuel Magrito Silveira, cantoneiro do quadro da
ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente condutor de
máquinas pesadas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 479/99, de 19 de
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Novembro. Esta reclassificação produz efeitos a partir de 7 de
Agosto de 2000.

Por despacho do presidente do Conselho de Administração do
ICERR de 8 de Agosto de 2000:

António Oliveira da Silva, cantoneiro do quadro da ex-JAE — reclas-
sificado e nomeado definitivamente condutor de máquinas pesadas
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 479/99, de 19 de Novembro. Esta
reclassificação produz efeitos a partir de 8 de Agosto de 2000.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso (extracto) n.o 12 921/2000 (2.a série). — Faz-se público
que o concurso interno de ingresso tendo em vista o preenchimento
de um lugar vago de motorista de ligeiros da carreira de motorista
de ligeiros do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional
de Lisboa, deste instituto público, aberto pelo aviso de abertura
n.o 11 199/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 15 de Julho de 2000, ficou deserto.

11 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 17 650/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2000 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Fernando da Silva Graça, operário da carreira de pedreiro do quadro
do pessoal civil da Marinha, precedendo concurso — promovido
a operário principal do escalão 1 da mesma carreira e quadro,
ficando exonerado do lugar que ocupa a partir da data da aceitação
da nomeação do novo lugar.

10 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 17 651/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2000 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Joaquim Crisóstomo Gregório e Maria Ângela Carvalho Costa, téc-
nicos superiores de 2.a classe da carreira de engenheiro civil do
quadro do pessoal civil da Marinha, precedendo concurso — pro-
movidos a técnicos superiores de 1.a classe do escalão 1 da mesma
carreira e quadro, ficando exonerados do lugar que ocupam a partir
da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

10 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 17 652/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2000 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Manuel Brás dos Santos Leal Maio, faroleiro de 2.a classe da secção
dos Açores do quadro do pessoal militarizado da Marinha — pro-

movido, por escolha, a faroleiro de 1.a classe do mesmo quadro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 17 653/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho do director do Serviço de Pessoal, por sub-
delegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal:

Dimas Manuel Leal Gonçalves, faroleiro de 2.a classe da secção dos
Açores do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promo-
vido, por antiguidade, a faroleiro de 1.a classe do mesmo quadro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1289/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial a seguir mencionado tenha a
seguinte situação:

Abatido ao QP:

Capitão do serviço de saúde/medicina CMD NIM 10492281, Marcos
Aurélio Matos Pinto de Miranda, nos termos da alínea d) do n.o 1
do artigo 171.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, com efeitos desde 4 de Agosto de 2000.

2 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Despacho n.o 17 654/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no presidente do Conselho Superior de Disciplina do Exér-
cito. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 50/93, de 26 de Fevereiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no presidente do Conselho
Superior de Disciplina do Exército, tenente-general António de Albu-
querque, a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito
desse Conselho:

a) Autorizar deslocações em serviço no território do continente
de que resulte o abono de ajudas de custo, ao abrigo do
disposto na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 119/85,
de 22 de Abril;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário ao pessoal
civil, nos termos legais;

c) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Julho
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo presidente do Conselho Superior de Disciplina do
Exército que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

2 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Q. Martins Barrento, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 1290/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH MAT 03602763, Manuel Rosário Filipe, nos termos da alínea a)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
2 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal de
326 130$. Conta 46 anos, 2 meses e 19 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.
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Portaria n.o 1291/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH MUS 02010664, João Almeida Medeiros, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
18 de Dezembro de 1999, fica com a remuneração mensal de
294 550$. Conta 45 anos, 6 meses e 3 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1292/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH MUS 05337065, Manuel Baptista Celestino da Silva, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 294 550$. Conta 43 anos, 1 mês e 8 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

21 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1293/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR MUS 01314363, Amílcar Augusto Martins Cunha, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 248 250$. Conta 46 anos, 7 meses e 1 dia de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

21 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1294/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR PQ 01493766, José Alves Cardoso, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Julho de 1999, fica com a remuneração mensal de 258 050$.
Conta 37 anos, 9 meses e 3 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

24 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1295/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR MAT 37314161, Joaquim de Oliveira Mendonça, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 2 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 395 390$. Conta 51 anos, 4 meses e 28 dias de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

13 de Março de 2000. — Por subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1296/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR PQ 07406574, Armando Pereira Vilhais, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Outubro de 1999, fica com a remuneração mensal de 258 050$.
Conta 37 anos, 0 meses e 9 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

14 de Março de 2000. — Por subdelegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1297/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SAJ INF 01537082, Humberto Coelho de Carvalho, nos termos da
alínea b) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 13 de Março de 2000, fica com a remuneração mensal de
135 087$. Conta 20 anos, 11 meses e 20 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

27 de Abril de 2000. — Por subdelegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Director de Administração e Mobilização do Pessoal,
António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1298/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR QAMAN 74193873, Júlio Moreno Guimarães Costa, nos termos
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com
vista ao n.o 6 do artigo 207.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e alínea c) do n.o 4.o do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 514/79, de 28 de Dezembro, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 9 de Abril de 1998, fica com a remu-
neração mensal de 66 451$. Conta 14 anos, 4 meses e 23 dias de
serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

27 de Abril de 2000. — Por subdelegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Director de Administração e Mobilização do Pessoal,
António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1299/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR MED NIM 01168966, Carlos Alberto da Silva Gouveia, nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 31 de Maio de 2000, fica com a remuneração
mensal de 491 679$. Conta 37 anos e 5 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1300/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 31685762, João Henrique Domingues Gil, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 14 de Maio de 2000, fica com a remuneração mensal de
630 929$. Conta 49 anos e 6 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.



N.o 200 — 30 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 229

Portaria n.o 1301/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR QEO NIM 00669765, Vanzelino Dias Lopes Correia, nos ter-
mos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta
situação desde 15 de Abril de 2000, fica com a remuneração mensal
de 527 379$. Conta 45 anos e 6 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1302/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TMANTM NIM 45552360, João Barroso Carvalho, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 31 de Março de 2000, fica com a remuneração mensal de
479 779$. Conta 51 anos e 2 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1303/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ADMIL NIM 06064465, Teófilo da Silva Bento, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 3 de Abril de 2000, fica com a remuneração mensal de
580 679$. Conta 44 anos e 4 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1304/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 38180361, Luís Alberto da Costa Torres, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 31 de Maio de 2000, fica com a remuneração mensal de
616 279$. Conta 50 anos e 1 mês de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1305/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ SGE NIM 03224072, João Cabral Casimiro, nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 30 de Abril de 2000, fica com a remuneração mensal
de 426 479$. Conta 36 anos e 6 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1306/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ QTS NIM 04253464, Asdrúbal de Figueiredo Morais, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Março de 2000, fica com a remuneração mensal de

462 079$. Conta 42 anos e 6 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1307/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ QTS NIM 07622363, Jorge António Monteiro Lopes, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 14 de Maio de 2000, fica com a remuneração mensal de
462 079$. Conta 42 anos e 5 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1308/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ QTS NIM 09311963, Jaime Fernando Mendes Rosa, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 6 de Fevereiro de 2000, fica com a remuneração mensal
de 462 079$. Conta 40 anos e 4 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1309/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR MAT NIM 01859264, José de Jesus Camelo, nos termos da
alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 3 de Fevereiro de 2000, fica com a remuneração mensal
de 582 162$. Conta 45 anos e 9 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1310/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 46381361, Hélder dos Santos Castro Rodrigues, nos
termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 11 de Maio de 2000, fica com a remuneração
mensal de 628 079$. Conta 50 anos e 6 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1311/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR MAT NIM 31630061, Jorge Martins Soeiro, nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 15 de Março de 2000, fica com a remuneração mensal de
616 279$. Conta 47 anos e 11 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.



14 230 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 200 — 30 de Agosto de 2000

Portaria n.o 1312/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ SGE NIM 08386373, José Caeiro Alfaiate, nos termos da alí-
nea b) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 28 de Março de 2000, fica com a remuneração mensal
de 329 488$. Conta 32 anos e 3 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

10 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1313/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ SGE NIM 00612164, José da Costa Vilaça, nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 3 de Janeiro de 2000, fica com a remuneração mensal
de 444 279$. Conta 43 anos e 5 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

12 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1314/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR MED NIM 02779273, Paulo Delgado Godinho Moreira, nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 14 de Fevereiro de 2000, fica com a remu-
neração mensal de 527 379$. Conta 36 anos e 5 meses de serviço,
nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

12 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1315/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TMANTM NIM 02431868, João Anselmo Domingos Lopes,
nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 14 de Fevereiro de 2000, fica com
a remuneração mensal de 479 779$. Conta 50 anos e 1 mês de
serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

12 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1316/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 31685362, Delfim Galiano Antunes Teixeira, nos ter-
mos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta
situação desde 18 de Maio de 2000, fica com a remuneração mensal
de 551 079$. Conta 49 anos e 1 mês de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

14 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 17 655/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratada,

em regime de contrato individual de trabalho a tempo parcial, para
a ETAT, desde 14 de Março de 2000:

Paula Cristina Fernandes de Almeida, auxiliar de serviço. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Chefe Interino, António José Vieira Cal-
deira, tenente-coronel de artilharia.

Despacho (extracto) n.o 17 656/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME, foram con-
tratadas, em regime de contrato individual de trabalho a tempo parcial,
para a ETAT, desde 1 de Março de 2000:

Maria Clara Cupertino Pombo Domingos, auxiliar de serviço.
Raquel dos Santos Antunes, empregada de mesa.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Chefe Interino, António José Vieira Cal-
deira, tenente-coronel de artilharia.

Despacho (extracto) n.o 17 657/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME, foram con-
tratados, em regime de contrato individual de trabalho a tempo parcial,
para a EPI, desde 23 de Maio de 2000:

Mafalda Maria Alves dos Reis, auxiliar de serviço.
Fernanda Luísa Pontes Nunes Costa, auxiliar de serviço.
Fernando Sádio Pedroso, barbeiro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Chefe Interino, António José Vieira Cal-
deira, tenente-coronel de artilharia.

Despacho (extracto) n.o 17 658/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Dezembro de 1999 do general CEME:

António Saldanha Santos — contratado, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, renovável até
ao máximo de dois anos, para exercer as funções de barbeiro na
EPC. Tem direito ao vencimento correspondente ao 1.o escalão,
índice 123, da tabela da função pública. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Chefe Interino, António José Vieira Cal-
deira, tenente-coronel de artilharia.

Despacho (extracto) n.o 17 659/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratada,
em regime de contrato individual de trabalho a tempo parcial, para
o HMR 2 desde 17 de Maio de 2000:

Maria de Lurdes Soares Ferreira Góis, barbeira. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Chefe Interino, António José Vieira Cal-
deira, tenente-coronel de artilharia.

Rectificação n.o 2266/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2000, a p. 10 373, o despacho (extracto) n.o 12 484/2000, referente
à técnica profissional especialista principal desenhadora de construção
civil Maria do Céu Ferreira dos Santos Peres, rectifica-se que onde
se lê «Fica colocada no escalão 2, índice 315» deve ler-se «Fica colo-
cada no escalão 4, índice 345».

16 de Agosto de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
COR RES.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1317/2000 (2.a série). — Por Portaria de 2 de Agosto
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do artigo 218.o e no
artigo 243.o do referido Estatuto, o:

TCOR ADMIL 80147069, Fernando de Jesus Fernandes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 27 de Julho
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.
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Mantém a situação de adido ao quadro, após a promoção, pelo
que, de acordo com o artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu quadro espe-
cial à esquerda do COR ADMIL 18951672, Carlos Alberto dos Santos
Pinto.

14 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Comando das Tropas Aerotransportadas

Despacho n.o 17 660/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Centro de Finanças/CTAT. — 1 — Ao abrigo da
autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 176/2000
(2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no chefe do Centro de Finanças/CTAT, major de admi-
nistração militar António Aurélio da Silva Ferreira, competência para
autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no subchefe, se assim for entendido.
3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Comandante, Manuel Bação da Costa
Lemos, major-general.

Despacho n.o 17 661/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do 2.o Batalhão de Infantaria Paraque-
dista/UNTAET (Timor). — 1 — Ao abrigo da autorização que me é
conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 176/2000 (2.a série), de 26 de
Novembro de 1999, do general CEME, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego no comandante
do 2.o Batalhão de Infantaria Paraquedista do Contingente Nacional
para Timor tenente-coronel de infantaria pára-quedista João Fran-
cisco Braga Marquilhas, competência para autorizar despesas com
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, com
cumprimento de formalidades legais, até 5000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 7 de Agosto de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Comandante, Manuel Bação da Costa
Lemos, major-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Escola Prática

Despacho n.o 17 662/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.2 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com
o n.o 19 697, no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de
Outubro de 1999, subdelego no comandante do Grupo de Instrução
de Aveiro, major de infantaria António Cardoso Teixeira da Silva,
as competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental
e de realização de despesas: autorizar deslocações em serviço que
decorram em território nacional, bem como processamento dos cor-
respondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipada ou não, e os reembolsos
que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Agosto de
2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

19 de Agosto de 2000. — O Comandante, Abílio Barbosa Monteiro
de Macedo, major-general.

Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações

Aviso n.o 12 922/2000 (2.a série). — Concurso para técnico pro-
fissional de 1.a classe. — 1 — Nos termos da alínea a) do n.o 4 do
artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 19 de Julho
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso, concurso interno de acesso geral
para preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional, da área fun-
cional de apoio técnico, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 68/87, de 31 de Dezembro, alterado por força do n.o 1 do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — a validade do concurso caduca com o
preenchimento da vaga.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho será em Lisboa, na
Rua de Martens Ferrão, 11, 1050-159 Lisboa.

4 — Conteúdo funcional — apoio técnico na área de contabilidade
pública, conhecimentos de processamentos de despesas correntes e
de capital, orçamento de PIDDAC, controlo bancário e outro apoio
técnico na área da Administração Pública.

5 — Vencimento e regalias sociais — corresponde o vencimento
fixado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias
gerais da administração pública e especiais dos serviços sociais da
PCM.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — em que serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço;

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao Director do Gabinete de Estudos e de Planea-
mento de Instalações, o qual poderá ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, para a Rua de Martens
Ferrão, 11, 1050-159 Lisboa;

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone, número, data e centro que emitiu o bilhete de iden-
tidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para apreciação do
seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes para efeitos
de promoção;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas e
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias, profissionais e da formação profis-
sional;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para apre-
ciação do seu mérito;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo
candidato e o período de tempo em que as exerceu.
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9.1 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos de admissão exigidos
no presente aviso.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou do não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixados no piso 0 do GEPI.

13 — Em caso de igualdade de classificação final observar-se-á o
disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
constituição:

Presidente — Licenciado Alfredo Jorge Ferreira Filipe, chefe de
divisão do GEPI.

Vogais efectivos:

Licenciada Helena Telo Afonso, técnica superior de
1.a classe do GEPI.

Licenciado Rui Jorge Correia Costa, técnico superior de
1.a classe do GEPI.

Vogais suplentes:

Licenciada Carla Maria Sequeira Moura, técnica superior
de 1.a classe do GEPI.

Licenciado Manuel de Freitas Brás, assessor principal do
GEPI.

Em caso de impedimento ou falta, o presidente será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Legislação aplicável — no presente concurso será observada
a seguinte legislação: Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7
de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, Decreto Regu-
lamentar n.o 68/87, de 31 de Dezembro, e Portaria n.o 1249/95, de
19 de Outubro, com as rectificações da Declaração de Rectificação
n.o 148/95, de 31 de Outubro.

3 de Agosto de 2000. — O Director, António José Morais.

Aviso n.o 12 923/2000 (2.a série). — Concurso para técnico pro-
fissional especialista. — 1 — Nos termos da alínea a) do n.o 4 do
artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 19 de Julho
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso, concurso interno de acesso geral
para preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico pro-
fissional especialista da carreira de técnico profissional, da área fun-
cional de apoio técnico, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 68/87, de 31 de Dezembro, alterado por força do n.o 1 do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — a validade do concurso caduca com o
preenchimento da vaga.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho será em Lisboa, na
Rua de Martens Ferrão, 11, 1050-159 Lisboa.

4 — Conteúdo funcional — secretariado de apoio técnico com exe-
cução informática de cadernos de encargos, concursos públicos de
obras e aqusições, envio para publicação dos referidos concursos,
secretariado de concursos públicos e outras inerentes às funções da
categoria.

5 — Vencimento e regalias sociais — corresponde o vencimento
fixado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias
gerais da administração pública e especiais dos serviços sociais da
PCM.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — em que serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao Director do Gabinete de Estudos e de Planea-
mento de Instalações, o qual poderá ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, para a Rua de Martens
Ferrão, 11, 1050-159 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone, número, data e centro que emitiu o bilhete de iden-
tidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para apreciação do
seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes para efeitos
de promoção;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias, profissionais e da formação profis-
sional;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para apre-
ciação do seu mérito;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo
candidato e o período de tempo em que as exerceu.

9.1 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos de admissão exigidos
no presente aviso.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou do não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixados no piso 0 do GEPI.

13 — Em caso de igualdade de classificação final observar-se-á o
disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
constituição:

Presidente — Licenciado Alfredo Jorge Ferreira Filipe, chefe de
divisão do GEPI.

Vogais efectivos:

Licenciada Helena Telo Afonso, técnica superior de
1.a classe do GEPI.

Licenciado Rui Jorge Correia Costa, técnico superior de
1.a classe do GEPI.

Vogais suplentes:

Licenciada Carla Maria Sequeira Moura, técnica superior
de 1.a classe do GEPI.

Licenciado Manuel de Freitas Brás, assessor principal do
GEPI.

Em caso de impedimento ou falta, o presidente será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Legislação aplicável — no presente concurso será observada
a seguinte legislação: Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7
de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, Decreto Regu-
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lamentar n.o 68/87, de 31 de Dezembro, e Portaria n.o 1249/95, de
19 de Outubro, com as rectificações da Declaração de Rectificação
n.o 148/95, de 31 de Outubro.

3 de Agosto de 2000. — O Director, António José Morais.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 12 924/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se
pública a lista de classificação final, homologada por despacho de
26 de Julho de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, dos candidatos ao concurso externo de ingresso para admissão
de três estagiários para provimento de dois lugares de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

Lista de classificação final
Valores

1.o Mário Luís Magalhães Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
2.o Mafalda Margarida Gomes de Figueiredo Falcão de Bet-

tencourt Brigham Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
3.o Isabel Alexandra Barbas Valentim Martins da Conceição

Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5

2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 24.o e do n.o 1 artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, do despacho
de 26 de Julho de 2000, do director do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras, homologatório da presente lista, cabe recurso para o Secre-
tariado de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna,
a interpôr no prazo de oito dias úteis.

28 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda
Pereira Cardoso.

Aviso n.o 12 925/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Alessandra Fortunato Peres da Silva, natural de Registro, São Paulo,
República Federativa do Brasil, domiciliada em Inglaterra — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 926/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Deolinda Coelho André Neto, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 927/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Tânia Cristina Coelho André Neto, natural da República de Angola,
domiciliada em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 928/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Miguel Lopes Correia, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Cabo Verde — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 929/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Hilton Dorival de Sousa, natural da República de Angola, domiciliado
no Vale da Amoreira — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 930/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Cláudia Elizabete Ossumane, natural da República de Moçambique,
domiciliada em Massamá — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 931/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Maria da Piedade Oliveira Rodrigues, natural da República de Angola,
domiciliada em Vialonga — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 932/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Rui de Jesus Alberto, natural da República de Angola, domiciliado
na Moita — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 933/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Paulo Batista, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado na
Apelação — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 12 934/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Carlos José Dias Gomes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 935/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Sebastiana Maria Delgado Lopes, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada no Vale da Amoreira — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 936/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Nadir Aboo Bacar, natural da República de Moçambique, domiciliada
no Barreiro — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 937/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Francisco Chichava Mulate, natural da República de Moçambique,
domiciliado em Moçambique — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 938/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Carlota Josefa Barbosa Monteiro da Cruz, natural da República da
Guiné-Bissau, domiciliada no Cartaxo — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 939/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Rosa Maria Pinheiro Montenegro Niehues, natural de João Pessoa,
Paraíba, República Federativa do Brasil, domiciliada em Barce-
los — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 940/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Ricardo Varela Fernandes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Unhos — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 941/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Eduardo Francisco Ing Deep, natural da República de Moçambique,
domiciliado em Camarate — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 942/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Maria Natalina Tavares Fernandes Fernandes, natural da República
de Cabo Verde, domiciliada em Unhos — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 943/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Aristides Fernandes Almeida, natural da República Democrática de
São Tomé e Príncipe, domiciliado em Alverca — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 944/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Idalécio Mendes de Ceita, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliado em Cascais — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 945/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Lair de Oliveira Júnior, natural de Belo Horizonte, Minas Gerais,
República Federativa do Brasil, domiciliada na Portela — conce-
dida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 12 946/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Caussar Banu Joosab, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 947/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Eduardo Alberto Augusto Sampaio, natural da República de Moçam-
bique, domiciliado em Golegã — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 948/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Valentin Kotzev Petrov, natural de Varna, República da Bulgária,
domiciliado em Cascais — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 949/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Ivonne Delgadillo Giraldo, natural da República da Colômbia, domi-
ciliada em Aveiro — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 950/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Cecília Maria da Veiga Mendes, natural da República de Angola,
domiciliada na Apelação — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 951/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Lurdes Batista Lopes Dias, natural da República de São Tomé e
Príncipe, domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 952/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Valéria Gama Rodrigues, natural de Niterói, Rio de Janeiro, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliada em Braga — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 953/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

José Renato Chaves Rodrigues da Cova, natural do Rio de Janeiro,
República Federativa do Brasil, domiciliado em Braga — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 954/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Alcino Paulo Jordão, natural da República Democrática de São Tomé
e Príncipe, domiciliado em Setúbal — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 955/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Norberta Casimira da Cruz, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 956/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

José Oliveira, natural da República de Cabo Verde, domiciliado em
Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 957/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

António Domingos Figueiredo, natural da República de Angola, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 12 958/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Ana Maria Martins Gonçalves Silva Cabral, natural da República
de Cabo Verde, domiciliada em Mem Martins — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 959/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Manuel Viral Dherajlal, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Belas — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 960/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Adelina Maria Santos, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada na Amora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 961/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Ada Ivonne Illescas Lavinz Antunes, natural da La Victoria, Perú,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 962/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Flávio José Irineu de Mesquita, natural de Niterói, Rio de Janeiro,
República Federativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — conce-
dida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 963/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Júlio de Jesus Teles, natural da República de Angola, domiciliado
em Santarém — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 964/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Pedro Mendes Cabral, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado na Moita — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 965/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Hermenegilda Silva Fernandes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 966/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Aureliana Cecília Costa, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Almada — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 967/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Isabel Ié, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliada em Cor-
roios — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 968/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

João Mendes Monteiro, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Oeiras — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 969/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Tomé Tavares Lopes da Costa, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Setúbal — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 12 970/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Eduardo Tavares Moreno, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado na Amora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 971/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Feliciano João da Luz, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Sines — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 972/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Maria do Rosário Veríssimo Gomes, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Silves — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 973/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Maria Fátima Pires Fernandes Afonso, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada no Porto — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 974/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Manuel Jesus Andrade, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 975/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Júlia Arcângela Silva Andrade, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 976/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Fernando Mendes, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
na Amora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 977/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Vidal Rafael Churrana, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Moçambique — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 978/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Eduíno da Cruz dos Santos, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Massamá — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 979/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Maria de Fátima Gomes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 980/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Wilmar Wiesner, natural de Pomerode, Santa Catarina, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Cascais — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 981/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Flavia Pitz Batista, natural de Itajaí, Santa Catarina, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliada em Cascais — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 12 982/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Darioush Ashtari, natural de Yazd, Irão, domiciliado no Seixal — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 983/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Mohamed Motamid F’touh, natural de Tetouan, Marrocos, domici-
liado em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 984/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Maria Teresinha Flores Fernandes, natural do Rio de Janeiro, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliada em Vila Real — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 985/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Maria Luísa Monteiro Macedo Sequeira de Miranda, natural da Repú-
blica da Guiné-Bissau, domiciliada na Amora — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 986/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Alexandre Monteiro Barbosa Sequeira de Miranda, natural da Repú-
blica da Guiné-Bissau, domiciliado na Amora — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 987/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Kai Kuong Yiu, natural de Hong-Kong, domiciliado em Macau — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 988/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Tânia Mayumi Shimizu, natural de São Caetano do Sul, São Paulo,
República Federativa do Brasil, domiciliada em Lisboa — conce-
dida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 989/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Mamadú Conté, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 990/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Domingas Gomes Martins, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Casal de Cambra — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 991/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Moisés Martins Tavares, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Casal de Cambra — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 992/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Rosângela Pereira Manso Correia Landim, natural da República da
Guiné-Bissau, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 993/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Manuel Lopes Pereira, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 12 994/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Josefa Maria Pires Mendonça Pereira, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 995/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Domingos Tavares Costa, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 996/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Rizvana Abdul Gafar, natural da República de Moçambique, domi-
ciliada em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 997/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Francisco Monteiro Silva, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 998/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

José da Conceição Campos Albergaria, natural da República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Guimarães — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 12 999/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Domingas Vaz Rodrigues, natural da República Democrática de
São Tomé e Príncipe, domiciliada em Guimarães — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 000/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Saido Djalo, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado no
Porto — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 001/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Avelino Gonçalves, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 002/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

António Pereira da Silva, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Cabo Verde — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 003/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Maria da Penha Fortes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 004/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Elias Jemusse, natural da República de Moçambique, domiciliado
em Moçambique — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 005/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Nazircahne Adamo Ebrahimo, natural da República de Moçambique,
domiciliado em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 13 018/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Minella Raquel Alebat Félix Batista, natural da República da Gui-
né-Bissau, domiciliada na Póvoa de Santo Adrião — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 019/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Franklim Lima, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 020/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Jaquelina Fátima Ferreira Gomes Ocante, natural da República da
Guiné-Bissau, domiciliada em Santo António dos Cavaleiros — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 021/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Eurico José Gabriel da Costa, natural da República de Angola, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 022/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Madi Embaló, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 023/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Abdul Karim Joosab, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 024/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Ana Paula Monteiro dos Santos, natural da República de Angola,
domiciliada em Vouzela — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 025/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Manuel Santos Lima Monteiro, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 026/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Honório Malú, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Mem Martins — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 027/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Silvestre Monteiro Macedo, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado na Ramada — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 028/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Mohammad Rafiq, natural de Karachi, Paquistão, domiciliado em
Agualva-Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 029/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Pedro Moisés Viegas de Ceita Boa Morte, natural da República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Santa Marta de
Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
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de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 030/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Maria Isabel de Figueiredo Louro Correia, natural da República de
Angola, domiciliada em Loures — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 031/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Roger Leonel Vieira de Sousa, natural de Winnipeg, Canadá, domi-
ciliado em São Jorge — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 032/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Agosto de 2000:

Anne Margaret Vieira de Sousa, natural de Winnipeg, Canadá, domi-
ciliada em São Jorge — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 663/2000 (2.a série). — Exonero a seu pedido,
com efeitos a partir de 8 de Setembro de 2000, o licenciado Pedro
Amorim de Sousa Moniz do cargo de subdirector-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, nos termos da alínea c)
do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel Pedro
da Cruz Baganha, Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 17 664/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Dezembro de 1999, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Axa Portugal — Companhia de Seguros de
Vida, S. A., a alterar a redacção dos artigos 4.o, 5.o, 7.o, 12.o e 13.o
do respectivo contrato social, de acordo com o projecto apresentado
e que fica arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho n.o 17 665/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Dezembro de 1999, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Axa Portugal — Companhia de Seguros, S. A.,
a alterar a redacção dos artigos 5.o, 6.o, 8.o, 13.o e 14.o do respectivo
contrato social, de acordo com o projecto apresentado e que fica
arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 13 033/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Setembro,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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14 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Declaração n.o 271/2000 (2.a série). — Declara-se que fica sem
efeito a inclusão do ex-subscritor Francisco José Silvestre, professor
provisório, no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezem-
bro de 1999, em virtude de ter sido revogado o acto que lhe concedeu
a aposentação.

14 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Rectificação n.o 2267/2000. — Nos números do Diário da Repú-
blica, 2.a série, a seguir indicados, devem ser consideradas as seguintes
rectificações:

No n.o 124, de 29 de Maio de 2000, a p. 9129, onde se lê «Maria
Lurdes Crespo Vitorino Santos, enfermeira,» deve ler-se «Maria Lur-
des Crespo Vitorino Santos, enfermeira especialista,».

No n.o 175, de 31 de Julho de 2000, a p. 12 588, onde se lê «António
Nunes Moreira, soldado n.o 6377969,» deve ler-se «Manuel Pereira
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Martins, soldado n.o 15915770,», a p. 12 592, onde se lê «Adelina
Matias Teixeira,» deve ler-se «Adelina Matias Teixeira Araújo,» e,
a p. 12 598, onde se lê «Vicência Maria Penetra Oliveira
Diniz [. . . ] 513 100$» deve ler-se «Vicência Maria Penetra Oliveira
Diniz [. . . ] 531 914$».

14 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 17 666/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto do director-geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo:

Marília Cavaleiro Monteiro de Andrade, técnica de 1.a classe da car-
reira técnica — promovida a técnica principal da mesma carreira.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços, Vasco Manuel
de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral de Estudos e Previsão

Aviso n.o 13 034/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que a lista
de classificação final do concurso externo de admissão a estágio para
o preenchimento de três vagas de técnico economista de 2.a classe
da carreira de técnico economista do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Estudos e Previsão, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 105, de 6 Maio de 2000, se
encontra afixada nesta Direcção-Geral, sita na Rua da Alfândega,
5, 2.o, em Lisboa.

Da decisão do subdirector-geral de 16 de Agosto de 2000, que
homologou a acta que contém a lista de classificação final, cabe
recurso, a interpor ao Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças,
no prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação
do presente aviso.

17 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Fernando Chau.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 17 667/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2000 da directora-geral do Tesouro, no
uso de competência própria:

José Maria Subtil de Sousa, titular do lugar de técnico de fazenda
de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro — nomeado definitivamente, mediante concurso, em lugar
de técnico de fazenda de 1.a classe do mesmo quadro, com efeitos
desde a data do despacho. (Isento de fiscalização prévia pelo Tri-
bunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 877/2000. — A consciência de que a com-
petitividade das empresas depende da sua capacidade de inovação
e a de que esta, por sua vez, depende, em larga medida, do seu
esforço em matéria de investigação científica e desenvolvimento tec-
nológico e dos resultados que este produza levaram o Governo a
adoptar um regime de incentivos fiscais à prossecução da investigação
e do desenvolvimento experimental nas empresas. Esse regime consta
do Decreto-Lei n.o 292/97, de 22 de Outubro.

A experiência entretanto adquirida com a aplicação do referido
diploma legal é, neste momento, importante, dela podendo ser colhi-
dos ensinamentos que conduzam ao aperfeiçoamento do regime
vigente.

Nesse sentido determina-se o seguinte:
1 — É criado um grupo de trabalho encarregado de proceder à

avaliação da aplicação do Decreto-Lei n.o 292/97, de 22 de Outubro,
e de propor, em função da experiência adquirida e dos resultados
obtidos, alterações ao regime de incentivos fiscais à promoção da
investigação e do desenvolvimento experimental nas empresas.

2 — O grupo de trabalho referido no n.o 1 terá a seguinte
composição:

Dr. Jaime Costa, adjunto do Ministro das Finanças, representante
do Ministro das Finanças;

Dr. José Furtado, administrador do IAPMEI, representante do
Ministro da Economia.

Dr. Lino Fernandes, presidente da Agência de Inovação, repre-
sentante do Ministro da Ciência e da Tecnologia, que presidirá.

3 — O grupo de trabalho encerrará os seus trabalhos no prazo
máximo de 45 dias, apresentando superiormente um relatório con-
tendo as propostas que entender adequadas.

11 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José
Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 13 035/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral do Turismo e do presidente do conselho de direcção
do Instituto de Informática do Ministério das Finanças de 2 de Agosto
e de 7 de Agosto de 2000, respectivamente:

Sónia Maria Rodrigues Vilela Machado, técnica principal da carreira
técnica do quadro do Instituto de Informática do Ministério das
Finanças — transferida para o quadro da Direcção-Geral do
Turismo, com efeitos reportados a 14 de Agosto de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Cristina Guerreiro.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 17 668/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor regional do Algarve do Ministério da Economia e da vereadora
da área de Gestão de Recursos Humanos da Câmara Muncipal de
Lisboa de 18 de Maio e 24 de Julho de 2000, respectivamente:

Ana Margarida Gago Pontes Brito Lima Sampaio Ramos, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Lisboa — requisitada para esta Direcção Regional, com a mesma
categoria, ao abrigo e nos termos dos artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei
n.o 175/98, de 2 de Julho, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000 (escalão 1, índice 400). (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — A Substituta Legal do Director Regional,
Maria Fernanda Oliveira.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 13 036/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Agosto
de 2000 do Secretário de Estado da Indústria e Energia:

João Adalberto Teixeira do Amaral Brites, assessor principal da car-
reira de geólogo do quadro do IGM — nomeado, mediante con-
curso, em comissão de serviço, no cargo de director do Depar-
tamento de Hidrogeologia, do mesmo quadro, nos termos dos arti-
gos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 1318/2000 (2.a série). — A evolução do emprego
na área metropolitana do Porto (AMP) suscitou a necessidade de
adoptar um plano regional de emprego, que veio a ser aprovado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/99, de 25 de Maio, para
vigorar até 2003.
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Neste sentido, procede-se à regulamentação da medida prevista
na parte II — 1) Melhorar a empregabilidade e a integração profis-
sional (Reforçar as vantagens na utilização de alguns instrumentos
de âmbito nacional para apoiar a criação de emprego), que prevê
a concessão de uma majoração ao apoio financeiro à contratação
de jovens, adultos desempregados e desfavorecidos no mercado de
trabalho.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 132/99, de 21 de Abril, em conjugação com o preceituado nos
seus artigos 7.o e 16.o e no desenvolvimento do estatuído na Resolução
do Conselho de Ministros n.o 47/99, de 26 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
o seguinte:

1.o

Objecto

A presente portaria institui e regulamenta, para vigorar até 2003,
a concessão de uma majoração dos apoios financeiros à contratação
de jovens à procura do primeiro emprego e adultos desempregados
de longa duração.

2.o

Majoração

O apoio financeiro a conceder à criação líquida de postos de tra-
balho a preencher por jovens à procura do primeiro emprego e adultos
desempregados de longa duração, ao abrigo das medidas de fomento
à oferta de emprego em vigor, será majorado em 20 % quando a
contratação seja efectuada em unidades produtivas dos concelhos da
área metropolitana do Porto (AMP).

3.o

Regime subsidiário

Em tudo o que não se encontrar expressamente previsto nesta por-
taria aplicam-se as disposições constantes do Decreto-Lei n.o 34/96,
de 18 de Abril.

4.o

Vigência

A presente portaria entra imediatamente em vigor e vigora até
31 de Dezembro de 2003.

1 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do Tra-
balho e Formação.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 17 669/2000 (2.a série). — A Comissão Nacional
de Família é um órgão consultivo do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade que tem por objectivo a promoção de medidas visando
o desenvolvimento e a execução das políticas da família, designa-
damente com a valorização e o reforço do papel da instituição familiar.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 150/2000, de 20 de Julho, a Comissão
Nacional de Família é dirigida e representada por um presidente
e um vice-presidente, equiparados, respectivamente, a director-geral
e a subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado Segismundo Manuel Peres Ramires Pinto preenche
os apontados requisitos dada a sua formação académica e a sua vasta
experiência profissional nos domínios da família e do voluntariado.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 150/2000, de 20 de Julho,
determina-se o seguinte:

1 — É nomeado vice-presidente da Comissão Nacional de Família
o licenciado Segismundo Manuel Peres Ramires Pinto.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 1 de Agosto de
2000.

1 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Nota curricular de Segismundo Manuel Peres Ramires Pinto

Nasceu em Lisboa em 13 de Setembro de 1945.
É viúvo e pais de três filhas.
É licenciado em Economia (ISCEF) e em Arquitectura (ESBAL).
É assessor principal do quadro da ex-Direcção-Geral da Família,

tendo iniciado a carreira técnica na função pública em 16 de Julho
de 1973.

De 1981 a 1983 foi adjunto do provedor da Casa Pia de Lisboa
para os serviços técnicos, com equiparação a director de serviços.

De 1983 a 1966 foi director dos Serviços de Acção e Promoção
Familiar e dos de Formação Familiar, da Direcção-Geral da Família.

De 1996 a 1999 foi assessor do Gabinete da Alta-Comissária para
a Igualdade e a Família.

É professor no Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa desde
1976, onde lecciona as cadeiras de Economia Portuguesa e de Desen-
volvimento Económico e Social da licenciatura em Serviço Social.

É presidente da direcção do Centro Nacional de Voluntariado desde
1995.

É vice-presidente e administrador da AVE — Association pour le
volontariat à l’acte gratuit en Europe desde 1992.

É reitor da Universidade Europeia de Voluntariado, da AVE, desde
1994.

É vice-presidente do CEDI da Cruz Vermelha Portuguesa.
É formado nas áreas da família e do voluntariado.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 17 670/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2000 da secretária-geral do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade (MTS), foi revogado o despacho de 12
de Junho de 2000 do secretário-geral-adjunto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 159, de 12 de Julho de 2000, na parte
em que determina que os efeitos da nomeação de Lobélia Cristina
da Silva Melo como assistente administrativa principal do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do MTS se reportavam a 12 de Junho
de 2000, devendo os efeitos da nomeação da referida funcionária
reportar-se à data em que a mesma terminar a licença que lhe foi
concedida ao abrigo do artigo 17.o da Lei n.o 4/84, de 5 de Abril.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 17 671/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000 do Secretário de Estado da Segurança
Social:

José Diegues de Carvalho, assessor principal — nomeado, após con-
curso, em regime de comissão de serviço e por urgente conveniência
de serviço, no cargo de director de serviços administrativos do Ser-
viço Sub-Regional de Aveiro. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Albertina
Freitas Gomes Andias Gonçalves.

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Despacho n.o 17 672/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Ao abrigo do artigo 36.o, n.o 2, do Código do Proce-
dimento Administrativo e em conformidade com os poderes delegados
pelo conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Centro (deliberação n.o 3/2000), na qualidade de substituto legal do
director do Serviço Sub-Regional de Coimbra (despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 1997),
subdelego nos chefes de secção da Repartição de Atribuição de Pres-
tações, em conformidade com as atribuições das respectivas unidades
orgânicas, as seguintes competências:

1 — Deferir e indeferir processos de atribuição de prestações nos
regimes de segurança social e:

1.1 — Passar certidões e declarações respeitantes a beneficiários;
1.2 — Accionar o reembolso judicial das prestações indevidamente

pagas e daquelas a que haja direito de regresso;
1.3 — Promover o reembolso das prestações indevidamente rece-

bidas;
1.4 — Assinar a correspondência respeitante aos assuntos de natu-

reza corrente.
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2 — A subdelegação de competências nos chefes de secção enten-
de-se conferida também aos funcionários que não detenham aquela
categoria mas sejam responsáveis pelas unidades orgânicas em que
se inserem.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto
do ano 2000.

2 de Agosto de 2000. — Em substituição do Director, o Director
de Serviços, Vasco Gervásio.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 17 673/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo, proferido por delegação, de 10 de Agosto de
2000, foram nomeados definitivamente, precedendo concurso, na cate-
goria de assistente administrativo principal da carreira administrativa,
nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, para o quadro de pessoal deste Centro Regional,
ficando exonerados do lugar anterior a partir da data de aceitação
da nova categoria. Os funcionários pertencentes a outros quadros
de pessoal ficam exonerados dos mesmos a partir da data de aceitação
do novo lugar:

Carlos Augusto Fragata Nestal.
Ana Maria Nascimento Santana Pacheco.
Maria Teresa Peixoto Graça Marques Ferreira.

António José Jesus Gonçalves.
Maria de Fátima Gonçalves.
Isaura Jesus Simões Salgado.
Anabela Conceição Gomes Carvalho.
Luísa Fátima Cruz Fernandes Henriques.
Encarnação Riveiro Pereira Silva.
Maria da Conceição Lopes Trindade Silva Seco.
Luís Filipe Correia Fernandes.
Vera Maria Tita Paleta Castro.
António Palma Afonso.
Maria Teresa Henriques Moura.
Maria José Nascimento Matias Sequeira.
Anunciação Santos Antunes Teodoro Santos.
Rosa Maria Esculudes.
Vítor Manuel Soares Araújo.
Elsa Marília Rodrigues Martins Fernandes Craveiro.
Maria Emília Borges Pereira Ramos Moura.
Maria Joaquina Ferreira Matos.
Carlos Alberto Gonçalves Matosa.
Maria Eduarda Lopes Oliveira.
Anabela Manuel Paulo Frechaut Barreto.
Maria Rosa Pires Guerreiro Neto.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, J. Car-
doso dos Santos.

Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu

Listagem n.o 265/2000. — Nos termos do artigo 32.o do Regulamento (CEE) n.o 2082/93 e do n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publica-se a lista de pagamentos efectuados no âmbito do Fundo Social Europeu (QCA II — Iniciativas Comunitárias
e Acções Inovadoras), no período de 1 de Janeiro a 30 Junho de 2000:

(Em escudos)

Número
de

pessoa colectiva
Denominação social Localidade FSE OSS

500000565 A. C. Lima & Godinho L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 301 054$00 100 351$00
500893098 A União — Obra de Apoio a ex-Reclusos e Suas

Famílias.
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 955 912$00 651 971$00

503203580 ADEIMA — Assoc. Desenv. Integr. Matosi-
nhos.

Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 803 376$00 1 267 792$00

502778768 ADG — Assoc. Apoio Def. Gondomar . . . . . . . Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 722 119$00 907 372$00
503148768 Administração Regional Saúde Alentejo . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 493 307$00 0$00
503148709 Administração Regional Saúde Algarve . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 195 920$00 0$00
503122165 Administração Regional Saúde Centro . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 524 632$00 0$00
503135593 Administração Regional Saúde Norte . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 828 125$00 0$00
503572144 ADRIMINHO — Assoc. Desenv. Rural Inte-

grado do Vale do Minho.
Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 205 000$00 735 000$00

503714593 AMBIFARO — Agência para Desenv. Econó-
mico Faro, S. A.

Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 161 061$00 1 053 688$00

112626327 Amélia Alves Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Belas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 640$00 0$00
500700834 ANA — Aeroportos e Navegação Aérea E. P. Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 554 786$00 147 475$00
123020743 Anabela Martins Moreira Salgado Serra . . . . . . Guia Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 019$00 0$00
503861642 ANAS — Assoc. Municípios Algarve e Huelva Vila Real de Santo António . . . 8 825 823$00 2 941 940$00
500731020 ANCIPA — Assoc. Nac. Comerc. e Ind. Prod.

Alimentares.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 465 300$00 1 155 100$00

501775501 ANJE — Assoc. Nac. Jovens Empresários . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 273 898$00 1 091 300$00
160176727 António Fernandes Menezes da Silva . . . . . . . . Carnaxide . . . . . . . . . . . . . . . . . . 209 408$00 0$00
504646699 APPACDM Aveiro — Assoc. Port. Pais Amig.

Cidadão Def. Mental.
Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 948 804$00 1 982 936$00

504646842 APPACDM Porto — Assoc. Port. Pais Amig.
Cid. Def. Mental.

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 279 574$00 426 524$00

900368098 APPACDM Setúbal — Assoc. Port. Pais Amig.
Cidadão Def. Mental.

Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 433 440$00 811 147$00

176989706 Armando Jorge Lima dos Santos . . . . . . . . . . . . Carnaxide . . . . . . . . . . . . . . . . . . 472 320$00 0$00
503575615 Artenave Atelier — Assoc. Solidariedade. Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . 3 410 775$00 1 136 925$00
512016844 Assoc. Agricultores Ilha do Faial . . . . . . . . . . . . Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 273 262$00 72 639$00
502114690 Assoc. Apoio e Segurança Psicossocial . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 303 383$00 434 462$00
500902003 Assoc. Com. Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 443 550$00 2 147 850$00
501352309 Assoc. Comer. Ind. Conc. Covilhã Belmonte

Penamacor.
Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 874 625$00 1 624 875$00

503703559 Assoc. Cometa Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 734 156$00 578 052$00
500794979 Assoc. Cult. Educ. Popular — ACEP . . . . . . . . Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . 5 515 425$00 1 838 475$00
501837825 Assoc. Cult. Moinho da Juventude . . . . . . . . . . . Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 428 250$00 2 142 749$00
502317809 Assoc. Defesa Promoção Direitos Cida-

dãos — CIVITAS.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 758 933$00 919 645$00

502753943 Assoc. Des. Rural Int. Ser. Montemuro Arado
Gralh. — ADRIMAG.

Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 136 663$00 712 222$00
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(Em escudos)

Número
de

pessoa colectiva
Denominação social Localidade FSE OSS

503484580 Assoc. Desenv. do Dão e Lafões e Alto Paiva . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 379 307$00 1 126 436$00
502817585 Assoc. Desenv. Integr. — Rota do Guadiana . . . Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 957 358$00 652 453$00
503173266 Assoc. Desenv. Investig. e Inov. Soc. — ADIIS Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 400 317$00 2 133 439$00
500832579 Assoc. Emp. Constr. Obras Públicas —

AECOPS.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 655 840$00 885 280$00

501283269 Assoc. Estudo Def. Patrim. Nat. Cult. Conc.
Mértola.

Mértola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 646$00 23 883$00

501219064 Assoc. Fernão Mendes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Velho . . . . . . . . . . 4 516 875$00 1 505 625$00
502091835 Assoc. In Loco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 020 913$0 4 006 970$00
500947945 Assoc. Ind. Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 458 975$00 2 486 325$00
500032335 Assoc. Ind. Portuguesa/Câmara Com. Indús-

tria — AIP/CCI.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500$00 2 500$00

500989567 Assoc. Industriais Constr. Civil Ob. Pub.
Norte — AICCOPN.

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 542 274$00 1 514 091$00

503231037 Assoc. Integrar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 453 431$00 2 151 144$00
503833053 Assoc. Jovens Agricultores Beira Interior . . . . . Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 964 375$00 988 125$00
502332794 Assoc. Juvenil Atelier Arte e Expressão . . . . . . Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . 10 007 205$00 3 335 735$00
504249983 Assoc. Minorias Étnicas p/ Cultura Integ.

Social — AMCIS.
Baixa da Banheira . . . . . . . . . . . . 4 611 422$00 1 537 140$00

502509414 Assoc. Mulheres Agricultoras Portuguesas . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 392 661$00 464 221$00
502556420 Assoc. Nac. Escolas Profissionais — ANESPO Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 838$00 20 691$00
501830995 Assoc. Nac. Espondilite Anquilosante —

ANEG.
Alcabideche . . . . . . . . . . . . . . . . . 436 438$00 145 479$00

500885494 Assoc. Nac. Farmácias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 771 717$00 2 257 240$00
502481587 Assoc. Nac. Form. Electrónica Indus-

trial — ANFEI.
Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 574 375$00 1 858 125$00

503787485 Assoc. Nac. Formadores Tec. Form. —
TALENTUS.

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 890 342$00 1 296 780$00

502509970 Assoc. Nac. Jovens a Acção Social . . . . . . . . . . . Queijas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 420 073$00 1 140 024$00
502605367 Assoc. p/ Desenv. Integr. Micro Reg. Rurais —

Terras Dentro.
Alcáçovas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 062 109$00 354 036$00

503149241 Assoc. p/ Desenv. Comunidades Locais . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 057 854$00 2 685 951$00
503218111 Assoc. p/ Invest. Desenv. Faculdade Medicina

Lisboa.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 333$00 40 444$00

500989575 Assoc. Planeamento da Família . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 024 848$00 341 616$00
502308397 Assoc. Port. Emp. Rec. Humanos e Formação Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 402 833$00 1 134 278$00
501150897 Assoc. Port. Eng. Técnicos — APET . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 464 580$00 123 496$00
500978735 Assoc. Port. Gestores e Técnicos Recursos

Humanos.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 800 688$00 1 933 562$00

500920222 Assoc. Port. Hospitalização Privada . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 809 180$00 603 060$00
501648011 Assoc. Port. Médicos de Clínica Geral . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 407 877$00 135 959$00
502154861 Assoc. Port. Ortóptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 139 327$00 379 777$00
504081233 Assoc. Port. p/ Desenv. Teletrabalho . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 983 760$00 1 327 920$00
900371668 Assoc. Port. Pais e Amigos Cid. Def. Men-

tal — APPACDM.
Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . 984 051$00 328 018$00

503058785 Assoc. Professores p/ Educ. Intercultural . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 268 070$00 1 756 023$00
504384368 Assoc. Profissionais Agentes Form. Prof. Nacio-

nal.
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119 204 496$00 39 734 832$00

501130292 Assoc. Promotora Ensino de Cegos — APEC . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 655 825$00 1 885 275$00
503027146 Assoc. Promotora Ensino de Enfermagem de

Chaves.
Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 284 531$00 2 761 510$00

500851875 Assoc. Protectora Diabéticos Portugal . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 840 874$00 289 573$00
502690020 Assoc. Reab. Integração Ajuda e Oeiras . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 909 333$00 969 777$00
501227083 Assoc. Recup. Crian. Inadapt. Lousa — ARCIL Lousã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 674 087$00 558 030$00
502780320 Assoc. Saúde Mental do Algarve — ASMAL Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 777 819$00 592 607$00
502036524 Assoc. Sindical Pessoal Administrativo Saúde Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 619 717$00 164 734$00
502802685 Assoc. Solidariedade Acção Social Santo Tirso Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 501 080$00 500 360$00
502473800 Assoc. Transmontana p/ Desenv. Ensino Tecn.

e Gestão.
Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 286$00 48 095$00

502585757 Assoc. Universid. Emp. p/ Desenv. — TECMI-
NHO.

Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 396 736$00 1 465 579$00

503224049 Associação Profis. Cuidados Saúde Primários
dos Países.

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 483 291$00 161 097$00

501879323 Associação Nacional dos Médicos de Saúde
Pública.

Monte de Caparica . . . . . . . . . . . 276 395$00 92 132$00

512051534 Associação para o Desenvolvimento Local da
Ilha do Pico.

Madalena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 103 102$00 3 748 926$00

512048410 Atlantic View — Actividades Turísticas . . . . . . São Roque do Pico . . . . . . . . . . . 1 165 456$00 309 805$00
502576839 ATT — Assoc. p/ Tratamento Tóxico-Depen-

dências.
Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 195 325$00 1 398 442$00

512003483 Auto Viação Micaelense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 188 264$00 50 045$00
512006300 Câmara Com. Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 32 160 576$00 8 549 014$00
680013164 Câmara Municipal Amadora . . . . . . . . . . . . . . . Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 640 698$00 0$00
680009337 Câmara Municipal Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 476$00 0$00
680015710 Câmara Municipal Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 643 598$00 0$00
512042152 Caminho do Sol Esc. Form. Técnico Prof., L.da Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 508 852$00 135 264$00
106991620 Carlos José Rodrigues de Paiva . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165 914$00 0$00
500878927 Casa de Nossa Senhora do Rosário . . . . . . . . . . Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . 477 026$00 126 804$00
501390642 Casa Pia Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 870 062$00 0$00
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501711554 CEARTE — Centro Form. Prof. Artesanato . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 274 425$00 1 091 475$00
503738506 CEBI — Fund. Desenv. Comun. Alverca . . . . . Alverca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 095$00 416 698$00
500797080 CECD — Mira Sintra Centro Educ. p/ Cid.

Deficiente.
Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 081 004$00 360 335$00

501791949 CECOA — Centro Form. Prof. p/ o Comércio
e Afins.

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 516 975$00 1 172 325$00

500953678 CEDRE — Consult. Econ. Aplic. p/ Desenv.
Rec. Humanos.

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 335 994$00 1 111 998$00

501072080 CEE — Centro Educ. Especial Rainha D. Leo-
nor, C. R. L.

Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . 2 823 288$00 941 096$00

501808892 CEISET — Centro Empresas e de Inovação de
Setúbal.

Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 778 830$00 1 592 943$00

503974684 CENATEX II — Formação e Serviços L.da . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 290 164$00 874 600$00
501886354 CENCAL — Centro Form. Prof. p/ Ind. Cerâ-

mica.
Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . 3 766 500$00 1 255 500$00

503092584 Centro Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 537 128$00 179 042$00
501862510 Centro Cult. Frei Agostinho da Cruz e Diogo

Bernardes.
Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . 5 354 170$00 1 784 723$00

500947449 Centro Cultural Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 711 300$00 2 237 100$00
501457275 Centro Est. Form. Autárquica — CEFA . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 342 312$00 0$00
900111771 Centro Form. Prof. Sector Alimentar . . . . . . . . Pontinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 455 875$00 1 818 625$00
501615806 Centro Hospitalar Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 140 247$00 0$00
503366110 Centro Iniciat. Empresariais Beira — Aguieira —

IEBA.
Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 654 755$00 2 551 585$00

502512296 Centro Reg. Porto Inst. Port. Oncologia Fran-
cisco Gentil.

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 908 535$00 0$00

502506172 Centro Regional Lisboa Inst. Port. Oncologia
Franc. Gentil.

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 023 179$00 0$00

502704934 Centro Social Nossa Senhora de Fátima . . . . . . Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . 660 152$00 220 051$00
502050888 Centro Social Paroq. Nossa Senhora da Vitória Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 032 105$00 344 035$00
512030944 Centro Social Paroq. São Roque . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 1 741 989$00 463 061$00
503861634 CERA — Conselho Empresarial Região

Algarve.
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 707$00 54 902$00

600024784 CIDM — Comissão p/ Igualdade p/ Direitos
Mulheres.

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 143 979$00 0$00

502011130 CINEL — Centro Form. Prof. Ind. Electrónica Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 576 250$00 858 750$00
501226010 CIRE — Centro Infantil Recup. Tomar . . . . . . Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 364 739$00 454 912$00
600000184 Comissão Coord. Região Alentejo . . . . . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166 806 000$00 48 664 500$00
600003957 Comissão Coord. Região Norte . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 011 937$00 0$00
501155350 Confed. Agricultores de Portugal . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 274 000$00 1 758 000$00
501109382 Confed. Geral Trab. Portugueses Intersin.

Nac. — CGTP.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 525 688$00 1 508 562$00

501290800 Coop. Educ. C. R. L. — RUMO . . . . . . . . . . . . Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 915 888$00 638 629$00
500331049 Coop. Educ. Reab. Crian. Inadapt. — CERCI Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 696 090$00 232 030$00
512025835 Cooperativa de Artesanato de Santa Maria . . . Vila do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 807 105$00 480 370$00
149077564 Cristina Maria Gameiro Gonçalves das Neves Torres Novas . . . . . . . . . . . . . . . . 45 984$00 0$00
500745749 Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 035 406$00 4 678 469$00
600019012 Departamento Assuntos Fundo Social Europeu Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 000$00 0$00
600020401 Departamento de Recursos Humanos da Saúde Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 873 036$00 0$00
600016625 Departamento Estatística do MQE . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 776 779$00 0$00
600038050 Dir. Geral Assuntos Consulares Comun. Por-

tuguesas.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 920 601$00 7 382 469$00

600026329 Dir.-Geral Desenvolvimento Regional . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 603 192 262$00 201 064 091$00
600044289 Dir. Geral Desenvolvimento Rural . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 427 398 503$00 130 999 622$00
600000117 Dir. Geral Serviços Prisionais . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 152 072$00 0$00
672002370 Dir. Regional Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 124 721$00 0$00
672000644 Dir. Regional Desenvolvimento Agrário . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . 23 017 466$00 0$00
671000748 Dir. Regional Formação Profissional . . . . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 124 550 470$00 172 212 800$00
600033953 Direcção-Geral da Acção Social . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 107 958$00 0$00
185218415 Dulce Menezes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Buarcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 201$00 0$00
501438270 Elo Social — Assoc. p/ Integ. Apoio Defic.

Jovem Adulto.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 016 521$00 1 338 841$00

512048487 EPROSEC — Escola Prof. Sind. Escrit. Com.
Ilhas São Miguel e Santa Maria.

Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 64 760 827$00 17 214 902$00

672000725 Esc. Bas. Integrada Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 037 609$00 0$00
672001934 Escola B Integrada da Povoação . . . . . . . . . . . . Povoação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 845 614$00 0$00
672000997 Escola Básica 2 e 3 Ciclos de Angra do

Heroísmo.
Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . 2 939 758$00 0$00

672000741 Escola Básica 2 Roberto Ivens . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 3 790 708$00 0$00
672000822 Escola Básica 2, 3 Canto da Maia . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 1 983 600$00 0$00
672001365 Escola Básica 2, 3 de Arrifes . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 6 182 060$00 0$00
672000792 Escola Básica 2, 3 de Capelas . . . . . . . . . . . . . . . Capelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 762 506$00 0$00
672000717 Escola Básica 2, 3 Padre João José do Amaral Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 850 661$00 0$00
672000520 Escola Básica 2, 3 Padre Maurício de Freitas Santa Cruz das Flores . . . . . . . . . 3 257 072$00 0$00
672000890 Escola Básica 2, 3 Vila Franca do Campo . . . . . Vila Franca do Campo . . . . . . . . 1 440 880$00 0$00
672001110 Escola Básica Integrada da Graciosa . . . . . . . . . Santa Cruz da Graciosa . . . . . . . 6 450 027$00 0$00
672000857 Escola Básica Integrada de Biscoitos . . . . . . . . . Praia da Vitória . . . . . . . . . . . . . . 13 992 903$00 0$00
672002140 Escola Básica Integrada São Roque do Pico . . . São Roque do Pico . . . . . . . . . . . 3 493 228$00 0$00
801373344 Escola Dança Ginasiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . 117 484$00 39 161$00
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512044686 Escola Prof. Câmara Municipal Praia da Vitória Praia da Vitória . . . . . . . . . . . . . . 76 794 956$00 20 413 848$00
512044074 Escola Prof. Ilha São Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . Velas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 162 092$00 7 751 950$00
512047375 Escola Prof. Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 646 359$00 0$00
974531073 Escola Prof. Ribeira Grande . . . . . . . . . . . . . . . . Ribeira Grande . . . . . . . . . . . . . . 35 215 288$00 9 361 028$00
512047383 Escola Prof. Vila Franca do Campo . . . . . . . . . . Vila Franca do Campo . . . . . . . . 444 223$00 118 085$00
974887307 Escola Profissional da Horta . . . . . . . . . . . . . . . . Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 528 553$00 1 735 438$00
672002060 Escola Profissional das Capelas . . . . . . . . . . . . . Capelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 193 593 999$00 0$00
512046409 Escola Profissional Monsenhor Maurício Ama-

ral Ferreira.
Povoação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 793 045$00 6 159 166$00

512023522 Escola Regional de Artesanato de Santo Amaro São Roque do Pico . . . . . . . . . . . 508 894$00 135 276$00
672001004 Escola Sec. Geral e Básica Domingos Rebelo Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 1 812 389$00 0$00
672001993 Escola Secundária Cardeal Costa Nunes . . . . . . Madalena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 557$00 0$00
672000865 Escola Secundária Geral e Básica da Ribeira

Grande.
Ribeira Grande . . . . . . . . . . . . . . 3 281 594$00 0$00

672001764 Escola Secundária Geral e Básica de Vitorino
Menésio.

Praia da Vitória . . . . . . . . . . . . . . 13 333 274$00 0$00

680019413 Escola Sup. Enferm. Angra do Heroísmo . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . 49 451 233$00 0$00
600027082 Escola Sup. Enferm. Artur Ravara . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 567 461$00 0$00
600025616 Escola Sup. Enferm. Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 311 468$00 0$00
600018377 Escola Sup. Enferm. Bissaya Barreto . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 571 264$00 0$00
600021319 Escola Sup. Enferm. Bragança . . . . . . . . . . . . . . Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 536 021$00 0$00
600017737 Escola Sup. Enferm. Calouste Gulbenkian . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 434 111$00 0$00
600016358 Escola Sup. Enferm. Calouste Gulbenkian de

Lisboa.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 277 474$00 0$00

600018628 Escola Sup. Enferm. Cidade do Porto . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 480 976$00 0$00
600018741 Escola Sup. Enferm. D. Ana Guedes . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 261 753$00 0$00
600012751 Escola Sup. Enferm. Dr. Ângelo da Fonseca Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 774 013$00 0$00
600026736 Escola Sup. Enferm. Dr. Lopes Dias . . . . . . . . . Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . 1 260 210$00 0$00
600019586 Escola Sup. Enferm. Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 009 137$00 0$00
501634070 Escola Sup. Enferm. Francisco Gentil . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 898 544$00 0$00
600017400 Escola Sup. Enferm. Guarda . . . . . . . . . . . . . . . Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 546 123$00 0$00
900456442 Escola Sup. Enferm. Imaculada Conceição . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 958 739$00 4 319 580$00
680009574 Escola Sup. Enferm. Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 156 994$00 0$00
600008525 Escola Sup. Enferm. Maria Fernanda Resende Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 254 955$00 0$00
600015416 Escola Sup. Enferm. Portalegre . . . . . . . . . . . . . Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 608 536$00 0$00
600013030 Escola Sup. Enferm. São João . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 956 041$00 0$00
600017281 Escola Sup. Enferm. São João de Deus . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 710 041$00 0$00
500801193 Escola Sup. Enferm. São Vicente de Paulo . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 359 474$00 5 119 824$00
600018270 Escola Sup. Enferm. Santarém . . . . . . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 510 404$00 0$00
900379774 Escola Sup. Enferm. Santa Maria . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 800 805$00 5 266 935$00
600017273 Escola Sup. Enferm. Vila Real . . . . . . . . . . . . . . Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 833 028$00 0$00
600017087 Escola Sup. Enferm. Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 197 896$00 0$00
503149659 Escola Sup. Tecnologia Saúde de Coimbra . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 083 852$00 0$00
503955663 Escola Sup. Tecnologia Saúde de Lisboa . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 836 394$00 0$00
502149248 ESDIME — Emp. de Messejana D. Inte-

grado, C. R. L.
Aljustrel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 762 472$00 1 587 490$00

512003343 Fab. Cervejas Refrigerantes João de Melo
Abreu, L.da

Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 1 038 710$00 276 113$00

500821070 Fed. Nac. Coop. Consumo — FENACOOP . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 786 441$00 1 595 481$00
501068422 Fed. Sind. Trab. Têxteis Lanif. Vest. Calc. Peles

Portugal.
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 758 662$00 586 220$00

501982973 FORMEDIA — Criação e Desenv. de Empre-
sas, S. A.

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 541 832$00 513 944$00

502978481 Fundação Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 784 425$00 2 261 475$00
502497807 Gab. Informática Proj. Assistido Computa-

dor — GIPAC.
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 150 515$00 2 383 505$00

672002094 Gab. Secret. Reg. Presidência p/ Finanças e
Planeamento.

Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00 8 333 333$00

600053016 Gabinete de Gestão Financeira do ME —
PRODEP.

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 142 223 047$00 632 028 503$00

503541567 GEBALIS — Gestão Bairros Municipais de
Lisboa, E. P.

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 081 592$00 0$00

166431001 Gestor Praxis XXI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 223 648 953$00 0$00
500749027 Graal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 346 611$00 3 448 870$00
192087550 Helena Isabel Marques Caseiro . . . . . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 640$00 0$00
501547371 Hospitais Universidade Coimbra . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 718 584$00 0$00
501541276 Hospital Conde de Bertiandos . . . . . . . . . . . . . . Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . 364 147$00 0$00
501646930 Hospital Conde de São Bento . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . 730 352$00 0$00
501220704 Hospital Condes de Castro Guimarães . . . . . . . Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 858 638$00 0$00
600027325 Hospital de Santa Marta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 821 290$00 0$00
501507108 Hospital Distrital Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 258 905$00 0$00
501598537 Hospital Distrital Amarante (São Gonçalo) . . . Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 675 548$00 0$00
501614869 Hospital Distrital Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 442 486$00 0$00
502792450 Hospital Distrital de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 882 658$00 0$00
501457399 Hospital Distrital Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 100$00 0$00
501502076 Hospital Distrital Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 282 732$00 0$00
501496343 Hospital Distrital Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 226 775$00 0$00
501278141 Hospital Distrital Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 537 703$00 0$00
501626085 Hospital Distrital Macedo de Cavaleiros . . . . . . Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . 1 456 210$00 0$00
501450238 Hospital Distrital Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 637 016$00 0$00
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501554416 Hospital Distrital Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 203 978$00 0$00
501538097 Hospital Distrital Torres Novas . . . . . . . . . . . . . Torres Novas . . . . . . . . . . . . . . . . 7 205 138$00 0$00
501569260 Hospital Distrital Torres Vedras . . . . . . . . . . . . Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . 4 028 527$00 0$00
501634878 Hospital Distrital Vila do Conde . . . . . . . . . . . . Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . 776 064$00 0$00
501538119 Hospital Distrital Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 662 178$00 0$00
501626123 Hospital do Arcebispo João Crisóstomo . . . . . . Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 557$00 0$00
501510150 Hospital Dr. Francisco Zagalo . . . . . . . . . . . . . . Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 572 463$00 0$00
501424172 Hospital Egas Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 445 474$00 0$00
501512993 Hospital Geral de Santo António . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 458 530$00 0$00
501608508 Hospital Júlio de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 258 853$00 0$00
502828790 Hospital Magalhães Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 669 735$00 0$00
501503498 Hospital Miguel Bombarda . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 276 016$00 0$00
501430369 Hospital Nossa Senhora da Ajuda — Espinho . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 704 870$00 0$00
501496351 Hospital Nossa Senhora da Graça — Tomar . . Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 398 146$00 0$00
501547266 Hospital Padre Américo — Vale do Sousa . . . . Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 632 056$00 0$00
512017620 Hospital Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 2 848 043$00 0$00
501503153 Hospital Pulido Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 694$00 0$00
501536272 Hospital Reynaldo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . 764 078$00 0$00
501763368 Hospital São Francisco Xavier . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 136 293$00 0$00
501597620 Hospital São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 808 452$00 0$00
502945745 Hospital São José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 372 152$00 0$00
600017036 Hospital São José de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 907 056$00 0$00
501620605 Hospital São Marcos de Braga . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 410 704$00 0$00
501629629 Hospital São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 683 420$00 0$00
501620575 Hospital São Pedro Pescador . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . 936 928$00 0$00
600013995 Hospital Sobral Cid. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126 214$00 0$00
501541802 Hospital Senhora da Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . 459 112$00 0$00
501600906 Hospital Santa Luzia de Elvas . . . . . . . . . . . . . . Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 451 915$00 0$00
501490108 Hospital Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 780$00 0$00
501496335 Hospital Visconde de Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 823 716$00 0$00
503578088 IDT — Fund Inst. Politécnico Porto . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 586 626$00 2 195 542$00
503883751 INOFOR — Inst. p/ Inovação na Formação . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 191 867 040$00 63 955 680$00
512032386 INSCO — Insular de Hipermercados, S. A. . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 971 191$00 258 165$00
600019608 Inspecção-Geral de Finanças . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 371 340$00 0$00
501473548 Inst. António Sérgio Sector Cooperativo . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 478 753$00 0$00
501373357 Inst. Apoio Peq./Med. Empresas e ao Inves-

timento.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 488 378 845$00 1 162 737 483$00

600025306 Inst. Clínica Geral Zona Centro . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 473 249$00 0$00
501442600 Inst. Emprego e Formação Profissional . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 776 654 933$00 1 661 927 420$00
501107169 Inst. Engenharia Sistemas Computadores —

INESC.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 557 828$00 185 942$00

503486400 Inst. Estudos Sociais e Económicos — IESE . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 249 969$00 1 083 323$00
900385138 Inst. Formação Transitários e Transporte . . . . . Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600 439$00 533 480$00
512050708 Inst. Gestão Financeira da Saúde . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . 10 744 083$00 0$00
503045039 Inst. Gestão Informática e Financeira da Saúde Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 278 594$00 0$00
500989001 Inst. Irmãs Hospitaleiras Sagrado Coração de

Jesus.
Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 510 877$00 1 836 959$00

501434976 Inst. Nac. Formação Turística . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 668 240 321$00 77 961 639$00
600000052 Inst. Oftalmologia Dr. Gama Pinto . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 160 617$00 0$00
504189131 Inst. p/ Desenv. Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 166 812$00 0$00
502246308 Inst. Patologia Imunologia Molecular Univ.

Porto — IPATIMUP.
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 021 017$00 340 340$00

500140022 Inst. Soldadura e Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 251 595$00 4 750 531$00
512050678 Instituto de Apoio à Criança — Açores . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 1 296 433$00 344 622$00
211242608 Isabel Maria da Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . Cortiçois . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 640$00 0$00
501693696 ISSSCOOP — Coop. Ens. Sup. Intervenção

Social, C. R. L.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 574 866$00 1 858 289$00

512011745 J. Rego & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 573 384$00 152 419$00
212876163 Joel Fernando Medeiros Carapinha . . . . . . . . . . Angustias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 440 536$00 117 104$00
180735411 José Manuel Bento Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 0$00
512042837 KAIKOS — Assoc. Centros Sociais Parodiais

de São Miguel.
Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 1 137 848$00 379 283$00

512042950 KAIROS — Coop. Incubação Iniciat. Econo-
mia.

Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 3 662 094$00 1 220 698$00

501389660 Lab. Nacional Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 100$00 0$00
500746028 Liga Portuguesa dos Deficientes Motores . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 648$00 137 549$00
100530613 Luís Manuel Barreto Campos . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 341 507$00 0$00
512032351 MANPOWER Açores Recursos Humanos, L.da Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 6 777 805$00 1 801 695$00
182052117 Manuel Alfredo Esteves Cardoso . . . . . . . . . . . . Alcabideche . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 938$00 0$00
154025518 Manuel António Garcia dos Remédios . . . . . . . Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . 183 334$00 0$00
194049949 Manuel António Gomes Ventura . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 0$00
207538255 Maria Ana Figueira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 000$00 0$00
171100280 Maria da Conceição de Sousa Matias . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 201 804$00 0$00
119245728 Maria de Lurdes Rodrigues dos Santos Mar-

ques.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 472 320$00 0$00

131395637 Maria do Rosário Soares Franco Beirão . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 082$00 0$00
141780010 Maria Filomena Coutada Ferreira . . . . . . . . . . . Belas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 640$00 0$00
124969518 Maria José da Silva Roldão . . . . . . . . . . . . . . . . . Belas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 640$00 0$00
600023230 Maternidade de Júlio Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 339 742$00 0$00
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198169906 Miguel de Oliveira Rodrigues Cymbrow . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 1 125 139$00 299 088$00
600012662 Ministério Defesa Nacional — Marinha . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 235 817$00 0$00
502280271 NERVIR — Assoc. Empresarial . . . . . . . . . . . . Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 277 375$00 1 759 125$00
512017271 NORMA-Açores — Soc. Estudos Apoio

Desenv. Reg., S. A.
Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 1 160 907$00 308 596$00

512056706 NSL — Nicolau Sousa Lima, SGPS, S. A. . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 301 174$00 80 059$00
501411402 Obra Social Cultural Sílvia Cardoso . . . . . . . . . . Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . 1 714 862$00 571 621$00
500984492 Ordem dos Médicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 683 468$00 181 682$00
501431594 Organiz. Internac. p/ Migrações . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 919 052$00 0$00
512035377 PRONICOL — Produtos Lácteos, S. A. . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . 244 747$00 65 059$00
502473690 PROSALIS — Projecto de Saúde em Lisboa . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 028 250$00 1 676 083$00
501090444 Província Port. das Franc. Missionárias de

Nossa Senhora.
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 624 631$00 541 545$00

503591548 PSICOOP — Coop. Serv. Restauração Jardina-
gem, C. R. L.

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 570 416$00 523 472$00

503586730 Quadros e Metas — Cons. Gest. Form., L.da . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 324 673$00 774 891$00
512035067 Raiz Quadrada — Recursos Humanos & Con-

sultadoria, L.da
Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 3 475 651$00 923 908$00

512043850 Raiz Quadrada II — Multimédia, Audiovisual
e Multimédia, L.da

Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 1 248 633$00 331 915$00

512002797 Raul Paim & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . 277 744$00 73 831$00
502866896 Rede Europeia Anti-Pobreza-Portugal —

REAPN.
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 460 904$00 1 153 635$00

500225680 RTP — Radiotelevisão Portuguesa, S. A. . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 470 560$00 8 490 186$00
180961594 Rui Gentil de Portugal e Vasconcelos Fer-

nandes.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 214 883$00 0$00

205172822 Rui Manuel da Costa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . Avelãs de Caminho . . . . . . . . . . . 27 040$00 0$00
501290508 Secret. Diocesano Lisboa Obra p/ Prom. e Past.

Ciganos.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 173 871$00 1 057 957$00

600014690 Secret. Geral Presidência do Cons. de Ministros Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 687 547 359$00 28 637 060$00
671000829 Secret. Reg. do Plano e da Coordenação . . . . . . Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 962 000$00 31 654 000$00
672000970 Secret. Reg. Educação e Cultura . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . 5 128 516$00 0$00
600055930 Secretariado Nac. p/ Reab. Integ. Pes.

Defic. — SNRIPD.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 040 117$00 0$00

512005095 Serv. Açoreano de Transportes Aéreos, E. P. Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 9 874 625$00 2 624 901$00
512028273 Serv. Regional de Protecção Civil dos Açores Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . 2 750 482$00 0$00
512029261 Sind. Democrático Professores dos Açores . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 2 008 134$00 533 798$00
501418229 Sind. dos Médicos da Zona Norte . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 705 671$00 568 557$00
501065725 Sind. Enfermeiros Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 002 481$00 1 000 827$00
500912742 Sind. Nac. Trab. Admin. Local — STAL . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 382 080$00 367 388$00
512015015 Sind. Professores da Região Açores . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 635 310$00 168 880$00
501111484 Sind. Trab. Função Pública Norte . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 317 678$00 439 226$00
501080961 Sindicato Técnicos Paramédicos . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 510 618$00 3 836 873$00
512006091 Soc. Corretora, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . 2 002 231$00 532 239$00
503525936 Soc. Port. Enfermagem Oncológica . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 612 339$00 537 446$00
512040818 Soc. Protecção Vig. e Segurança, L.da — PRO-

VISE.
Arrifes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 312 576$00 614 735$00

502191317 SOCAUDI — Soc. Port. Consultadoria Audi-
toria, L.da

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 316 294$00 2 138 764$00

512022100 SOTERMÁQUINAS — Sociedade Tercei-
rense Máquinas e Acessórios.

Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . 485 354$00 129 019$00

512007357 Santa Casa da Misericórdia Angra do Heroísmo Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . 19 279 715$00 5 125 095$00
500867640 Santa Casa da Misericórdia Fundão . . . . . . . . . . Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 164 933$00 388 311$00
500745471 Santa Casa da Misericórdia Lisboa . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 498 454$00 9 832 819$00
500900469 SUCH — Serviço de Utilização Comum dos

Hospitais.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 579 153$00 526 384$00

501056246 UMAR — Movimento pela Emancipação
Social Mulheres Port.

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 143 352$00 381 117$00

501295097 União Misericórdias Portuguesas . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 996 804$00 4 332 268$00
512027161 União Sind. Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 940 579$00 515 850$00
900707690 Unidade Gestão do Sub-Programa Integrar . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 078 977 846$00 1 105 909 675$00
900871725 Unidade Gestão Po. Inic. Com. Emp. Desenv.

Rec. Humanos.
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 471 272$00 0$00

501082522 Universidade Católica Portuguesa . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 223 175$00 2 407 725$00
143425218 Vasco Rui Rodrigues de Noronha Trancoso . . . Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . 187 654$00 0$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 645 218 518$00 5 656 284 276$00

8 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Francisco Melo Albino.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Aviso n.o 13 037/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto à categoria de assistente administrativo principal. — 1 — Nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
autorizado por deliberação do conselho directivo do Instituto de Ges-
tão Financeira da Segurança Social de 13 de Julho de 2000, se encontra

aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto, para preenchi-
mento de três vagas na categoria de assistente administrativo principal,
existentes no quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pelas Por-
tarias n.os 4/88, de 6 de Janeiro, e 168/88, de 19 de Março, sendo
duas vagas destinadas a funcionários pertencentes ao Instituto e uma
vaga destinada a funcionários de outros organismos.
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2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
preenchimento das vagas postas a concurso, caducando com o preen-
chimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 260/99, de 7 de Julho.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa e as condições de trabalho e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Podem ser opositores ao concurso todos os funcionários com
a categoria de assistente administrativo, independentemente do serviço
ou organismo a que pertençam, e que satisfaçam o disposto na alínea a)
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Se o número de candidatos for igual ou superior a 100, as
listas relativas ao concurso serão publicadas no Diário da República,
2.a série. Caso o número de candidatos seja inferior a 100, aquelas
listas serão afixadas nas seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, rés-do-chão, Lisboa.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção avaliação curricular e entrevista, na qual serão
obrigatoriamente considerados os factores habilitação académica de
base, formação profissional e experiência profissional, previstos no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular e da entre-
vista constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Classificação final — o resultado obtido resulta da média arit-
mética da pontuação atribuída à avaliação curricular e à entrevista.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados em folha de papel A4, contendo a indi-
cação da categoria a que se candidatam, deverão ser dirigidos ao
presidente do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, Avenida de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa
Codex, podendo ser enviados pelo correio, com aviso de recepção,
ou entregues pessoalmente, nas seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, 2.o, direito, Lisboa.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados;

f) Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bas-
tando a declaração dos candidatos sob compromisso de honra
no próprio requerimento.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e respectivos tempos de
permanência;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

f) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea e) do n.o 11 do presente aviso.

13 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 12 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Guilhermina D. C. Pereira de
Sampaio, técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Irene Vagueiro Martins Salvado, técnica
superior principal.

António Torrão Ramalho, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Eugénia M. Fazendeiro Santos Pinto Sousa Martinho, téc-
nica principal.

Maria da Conceição Jesus Caetano Morato, assistente admi-
nistrativa principal.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pela vogal efectiva licenciada Maria Irene Vagueiro Martins
Salvado.

31 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Guilhermina
Pereira de Sampaio.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 878/2000. — Considerando que a inser-
ção dos jovens na vida activa é uma das prioridades inscritas no Pro-
grama do Governo;

Considerando a situação especial dos jovens no mercado de tra-
balho, que registam uma taxa de desemprego significativamente maior
que a total, e atendendo à relevância da educação e da formação
no reforço da empregabilidade;

Considerando a importância de distinguir as entidades formadoras
que desenvolvam projectos formativos que facilitem a transição da
formação inicial para a vida activa, dando visibilidade e disseminando
boas práticas visando dotar os jovens de uma maior capacidade de
adaptação às mutações tecnológicas, económicas e de qualificações;

Considerando ainda que no âmbito do Plano Nacional de Emprego
se prevê a dinamização do concurso «Lugar aos jovens», envolvendo
a participação das entidades formadoras:

Ao abrigo do disposto na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 44/97, de 21 de Março, na redacção que lhe foi conferida pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 132/98, de 16 de Novembro,
e ainda em cumprimento do previsto no Plano Nacional de Emprego,
determina-se o seguinte:

É aprovado o regulamento do concurso «Lugar aos jovens», o qual
é publicado em anexo ao presente despacho, de que passa a fazer
parte integrante.

31 de Maio de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do Tra-
balho e Formação. — Pelo Ministro da Educação, Ana Bena-
vente, Secretária de Estado da Educação.

Regulamento do concurso «Lugar aos jovens»

1.o

Objecto

O presente regulamento define o regime e o montante dos prémios
a atribuir no âmbito do concurso «Lugar aos jovens», previsto no
Plano Nacional de Emprego.

2.o

Objectivos e destinatários

O concurso «Lugar aos jovens» tem como objectivo premiar as
boas práticas desenvolvidas por entidades formadoras, públicas ou
privadas, em que sejam ministrados cursos de qualificação profissional
visando dotar os jovens de uma maior capacidade de adaptação às
mutações tecnológicas e económicas, bem como de qualificações que
correspondam às necessidades do mercado de trabalho.
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3.o

Candidaturas

1 — Podem candidatar-se ao presente concurso as entidades for-
madoras previstas no n.o 2.o

2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em impresso próprio,
disponível nos centros de emprego, nos centros de formação, nas
direcções regionais de educação e na sede da direcção do Programa
para a Integração dos Jovens na Vida Activa.

3 — As candidaturas poderão ser entregues na sede da direcção
do Programa para a Integração dos Jovens na Vida Activa ou remetidas
por correio registado a esta dirigidas até ao dia 31 de Maio de cada
ano.

4.o

Prémios

1 — À candidatura que tiver obtido a maior pontuação será atri-
buído o 1.o prémio, no valor de 1 000 000$.

2 — Às candidaturas distinguidas com a menção de Muito bom será
atribuído um prémio no valor de 500 000$.

3 — Às candidaturas distinguidas com a menção de Bom será atri-
buído um prémio no valor de 250 000$.

5.o

Júri

1 — A apreciação das candidaturas, a sua classificação e a decisão
sobre a atribuição dos prémios competem ao júri, que será constituído
por:

a) O director do Programa para a Integração dos Jovens na
Vida Activa, que presidirá, com voto de qualidade;

b) Um representante do Instituto do Emprego e Formação
Profissional;

c) Um representante do Instituto para a Inovação na Formação;
d) Um representante da Direcção-Geral do Emprego e Forma-

ção Profissional;
e) Um representante do Departamento da Educação Básica;
f) Um representante do Departamento do Ensino Secundário;
g) Um representante da Direcção-Geral do Ensino Superior.

2 — O júri será apoiado logisticamente pela direcção do PIJVA.
3 — O júri é autónomo nas suas deliberações, as quais serão toma-

das por maioria absoluta de votos, delas não cabendo recurso.

6.o

Decisão final

1 — A decisão final de atribuição dos prémios e os respectivos
fundamentos devem constar de acta lavrada para o efeito.

2 — A acta será facultada às entidades candidatas que o solicitarem.
3 — O júri dispõe de 90 dias após o termo do prazo de apresentação

das candidaturas para tomar a sua deliberação.

7.o

Critérios de classificação

1 — Para efeitos de classificação das candidaturas, serão tidos em
conta os seguintes critérios:

a) Adequação da formação às necessidades do mercado de tra-
balho e às expectativas e interesses dos jovens;

b) Actividades desenvolvidas no sentido de dotar os jovens com
uma maior capacidade de adaptação às mutações tecnológicas
e económicas e de qualificações;

c) Existência de parcerias com o mundo empresarial e outras
entidades empregadoras;

d) Aproveitamento dos recursos regionais para um desenvol-
vimento sustentado;

e) Empregabilidade dos alunos/formandos diplomados pela enti-
dade candidata.

2 — Compete ao júri deliberar sobre a ponderação a atribuir aos
critérios referidos no número anterior, a qual deverá constar da acta
a lavrar para o efeito.

8.o

Publicação dos resultados e entrega dos prémios

1 — A entrega dos prémios será feita em cerimónia pública até
31 de Outubro de cada ano.

2 — A direcção do Programa para a Integração dos Jovens na Vida
Activa publicitará os prémios atribuídos através da comunicação social
e notificará as entidades premiadas com uma antecedência mínima
de 15 dias em relação à data prevista no número anterior.

9.o

Financiamento

Os encargos decorrentes do presente regulamento serão suportados
pelo orçamento da direcção do Programa para a Integração dos Jovens
na Vida Activa.

10.o

Disposições finais e transitórias

Para o prémio de mérito de 2000, as candidaturas poderão ser
apresentadas até ao dia 15 de Novembro, devendo a entrega dos
prémios ser feita em cerimónia pública até ao dia 30 de Abril de
2001, e as entidades premiadas notificadas nos termos previstos no
n.o 2 do n.o 8.o

Despacho conjunto n.o 879/2000. — Considerando que o Decre-
to-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, que institui a disciplina jurídica
da formação de jovens em regime de alternância, tem como objectivo
primordial assegurar a transição dos jovens do sistema de ensino para
o mundo do trabalho através de uma adequada e indispensável qua-
lificação profissional;

Considerando que a aprendizagem se baseia num sistema de for-
mação em alternância, cuja estrutura engloba uma componente de
formação sócio-cultural científico-tecnológica e uma componente de
formação prática, consagrando o centro e a empresa como locais
privilegiados de formação;

Considerando que os programas de formação serão definidos em
termos de conteúdos mínimos e organizados segundo uma estrutura
modular e que a carga horária não pode ultrapassar mil e quinhentas
horas anuais e trinta e cinco horas semanais;

Considerando que este projecto é de grande interesse porque con-
templa a formação de quadros técnicos com capacidades para, ao
nível deste sector, desempenharem funções de chefias intermédias,
como aliás a experiência de formação congénere noutros países nos
ensina;

Considerando a importância que este serviço técnico desempenha
na área dos curtumes e na economia nacional;

Considerando que ainda não foi publicada uma portaria regula-
mentadora da formação no sistema de aprendizagem para este sector
de actividade:

Ao abrigo do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 205/96, de
25 de Outubro, e por proposta da Comissão Nacional de Apren-
dizagem:

É aprovado o regulamento para o itinerário de formação de tec-
nologia de curtumes na área de curtumes em regime de alternância,
anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

3 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do Tra-
balho e Formação. — Pelo Ministro da Educação, Ana Benavente,
Secretária de Estado da Educação.

Regulamento para o itinerário de tecnologia de curtumes na
área de curtumes

Norma I

Âmbito e objectivo

1 — O presente regulamento fixa as normas de funcionamento para
o itinerário de tecnologia de curtumes (anexo n.o 1) em regime de
aprendizagem, ao abrigo do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 205/96, de 25 de Outubro.

2 — Para efeitos do número anterior, o perfil profissional contempla
as seguintes tarefas e actividades principais:

Itinerário de tecnologia de curtumes:

Planificar, desenvolver e aplicar os procedimentos e as téc-
nicas da ribeira e curtume;

Planificar, desenvolver e aplicar os procedimentos e as téc-
nicas do recurtume e acabamento;

Planificar, desenvolver e aplicar os procedimentos de con-
trolo de qualidade dos produtos e processos, bem como
os procedimentos associados às normas de controlo
ambiental deste tipo de indústria.

3 — Para além das tarefas enunciadas no perfil profissional, é exi-
gido o domínio das seguintes competências:

Dominar os conhecimentos tecnológicos da profissão;
Seguir os regulamentos aplicáveis e respeitar as normas de segu-

rança, higiene e ambientais em vigor.
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Norma II

Duração e carga horária

1 — O itinerário de tecnologia de curtumes terá a duração de refe-
rência de quatro mil horas.

2 — Para efeitos deste regulamento, consideram-se os períodos de
formação correspondentes aos diferentes anos de formação como
tendo a duração de referência que não exceda mil e quinhentas horas
acrescidas do período de férias.

3 — A carga horária não deve exceder trinta e cinco horas semanais
e mil e quinhentas horas anuais.

Norma III

Estrutura curricular e desenvolvimento programático

1 — A estrutura curricular deste itinerário (anexo n.o 2) com-
preende três componentes de formação:

a) Formação sócio-cultural: as competências, as atitudes e os
conhecimentos orientados para o desenvolvimento pessoal,
profissional e social dos indivíduos e para a sua inserção na
vida activa;

b) Formação científico-tecnológica: os conhecimentos necessá-
rios à compreensão das tecnologias e actividades teórico-prá-
ticas, bem como à resolução dos problemas que integram
o exercício profissional;

c) Formação prática em contexto de trabalho: as actividades
de formação realizadas sob a forma de ensaio ou experiência
de processos, técnicas, equipamentos e materiais sob a orien-
tação do formador ou tutor, quer se integrem em processos
de produção de bens ou prestação de serviços, em situação
de trabalho, quer simulem esses processos.

2 — A formação científico-tecnológica tem carácter técnico-profis-
sional, sendo constituída por diferentes unidades de formação, con-
forme consta do anexo n.o 2 ao presente despacho.

3 — A formação prática em contexto de trabalho visa a obtenção
de experiência profissional e a integração do formando no ambiente
laboral.

4 — A formação sócio-cultural constitui factor decisivo de inserção
social, bem como de aperfeiçoamento e desenvolvimento da formação
profissional contínua. Assim, nos cursos do nível 3, em que o mínimo
de escolaridade exigido aos formandos é o 3.o ciclo do ensino básico
(9.o ano de escolaridade), a formação sócio-cultural é constituída pelos
domínios de língua e cultura portuguesas, língua estrangeira, mundo
actual e desenvolvimento pessoal e social.

Norma IV

Conteúdos programáticos

O desenvolvimento dos conteúdos programáticos terá em conta
não só as exigências da interdisciplinaridade e da organização modular
da formação mas também as necessidades de coordenação entre a
formação sócio-cultural, a formação científico-tecnológica e a for-
mação prática.

Norma V

Distribuição da carga horária

1 — O número de horas de referência por cada uma das unidades
de formação será o indicado no referencial curricular constante do
anexo n.o 2 deste despacho.

2 — Tendo em atenção os meios humanos e materiais disponíveis,
bem como a distribuição geográfica das empresas e o seu dimen-
sionamento, a distribuição da carga horária por unidade de formação
poderá ter por base a semana, o mês, o semestre ou o ano, sal-
vaguardando os princípios pedagógicos da aprendizagem.

Norma VI

Avaliação

1 — Ao longo do itinerário, o sistema de avaliação deverá pro-
porcionar elementos para uma avaliação formativa e contínua do for-
mando em todas as componentes da estrutura curricular.

2 — Como suportes de avaliação, deverão efectuar-se testes, provas
escritas e provas práticas nas unidades de formação sócio-cultural,
científico-tecnológica e prática.

3 — Sem prejuízo de a avaliação se exercer de forma contínua,
a periodicidade da avaliação formal deverá ser efectuada em três
momentos por cada período anual de formação, situando-se o terceiro
momento no final do período de aprendizagem e sendo a sua avaliação
globalizante, referindo-se aos resultados das aprendizagens efectivas
ao longo da unidade.

3.1 — A avaliação no terceiro momento fornecerá os elementos
para a classificação final de cada unidade, no período em análise.

4 — A classificação em cada unidade ou componente de formação
será expressa na escala numérica de 0 a 20 valores.

5 — A classificação média mínima necessária para a aprovação de
cada uma das componentes de formação sócio-cultural, científico-
-tecnológica e prática é de 10 valores.

6 — Em cada período anual de formação será atribuída uma clas-
sificação final resultante da média aritmética das classificações obtidas
nas três componentes de formação, nos termos dos números ante-
riores.

7 — A transição entre um período de formação e o seguinte implica
a aprovação conjunta nas três componentes de formação, podendo,
todavia, ser autorizada a repetição, em casos excepcionais e devi-
damente justificados.

8 — O formando que tiver obtido a aprovação no itinerário de
formação será admitido a exame final.

9 — Todos os elementos de avaliação deverão constar da caderneta
de aprendizagem, que será apresentada ao júri de exame para ser
levada em linha de conta na avaliação final do curso.

Norma VII

Exame final

1 — O formando que tiver completado com êxito o itinerário de
formação, nos termos da norma anterior, será submetido a exame
final, a organizar por júri regional e assistido por júris de prova,
nomeados para o efeito.

2 — O exame final incidirá, obrigatoriamente, sobre uma prova de
desempenho profissional elaborada ao nível regional, com base em
critérios de avaliação aprovados para o respectivo itinerário de for-
mação. Assim:

2.1 — A prova será elaborada sob a responsabilidade das delegações
regionais do IEFP, que, para o efeito, designarão especialistas, pre-
ferencialmente formadores do sector de actividade profissional
correspondente;

2.2 — A prova consistirá num ou mais trabalhos práticos baseados
nas tarefas mais representativas da profissão objecto da aprendizagem
e deverá avaliar, na medida do possível, as capacidades e os conhe-
cimentos mais significativos adquiridos nas restantes componentes de
formação.

Norma VIII

Composição do júri

1 — O júri regional que presidirá ao exame final será no mínimo
constituído por um elemento representando cada uma das seguintes
entidades:

a) Ministério da Educação;
b) IEFP, elemento, a designar pela delegação regional, que

presidirá;
c) Associações patronais;
d) Organizações sindicais.

2 — Os júris de prova serão constituídos no mínimo por três ele-
mentos do respectivo domínio tecnológico:

a) Um representante do IEFP, que presidirá;
b) Um formador da prática simulada ou da formação tec-

nológica;
c) Um monitor da prática no posto de trabalho.

3 — O júri regional organiza e promove a realização das provas
de aptidão profissional, competindo aos júris de prova o acompa-
nhamento, a realização e a classificação.

Norma IX

Certificação

1 — Será conferido um certificado de formação profissional, a ser
passado pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, aos for-
mandos que tenham sido aprovados no exame final.

2 — O certificado corresponderá a uma qualificação completa para
o exercício de uma actividade bem determinada, com capacidade de
utilizar os instrumentos e as técnicas que lhe são próprias.

3 — O certificado confere, para todos os efeitos legais, a equiva-
lência ao ensino secundário (12.o ano de escolaridade) para o itinerário
de tecnologia de curtumes, nível 3.

Norma X

Estabelecimentos de formação

1 — A formação científico-tecnológica poderá ser ministrada nas
empresas, centros interempresas, escolas ou centros de formação reco-
nhecidos pelo IEFP.

2 — A formação prática em contexto de trabalho será realizada
no posto de trabalho de empresas seleccionadas para o efeito, visando
a obtenção de experiência profissional e a integração gradual do for-
mando no ambiente laboral.

3 — A formação sócio-cultural pode ser ministrada em estabele-
cimento oficial ou particular de ensino, em local adequado pertencente
à empresa ou centros de formação reconhecidos pelo IEFP.
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Norma XI

Número de formandos

1 — O número máximo de formandos para os domínios da formação
sócio-cultural e da formação científico-tecnológica não deverá ser
superior a 20 formandos por grupo.

2 — Na fixação do número máximo de formandos a admitir por
empresa para o desenvolvimento da componente de formação prática
em contexto de trabalho, deverá ter-se em conta a capacidade real
formativa da mesma, designadamente os meios humanos e técnicos
capazes de garantir a formação e o enquadramento do formando.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, estabelece-se
que o número máximo de formandos por cada tutor (responsável
pela formação prática) não deverá ser superior a cinco.

4 — Em casos devidamente justificados e desde que autorizados
pelas estruturas organizativas da formação de jovens em regime de
alternância, o número máximo de formandos previsto anteriormente
poderá ser alterado.

Norma XII

Disposições finais

1 — A interpretação do presente regulamento em casos omissos
será da competência da Comissão Nacional de Aprendizagem.

2 — A regulamentação dos aspectos formais da organização da ava-
liação, a composição de júris e suas competências, as provas de aptidão
profissional e a certificação estão previstas no regulamento de
avaliação.

ANEXO N.o 1

Área profissional

Curtumes

Itinerário Acesso Saída

Referência Designação Habilitações Outros Profissional Equivalência
escolar Nível

Duração
(horas)

Tecnologia de curtumes . . . . . 9.o ano Técnico de curtumes . . . . . . . 12.o ano 3 4 000

ANEXO N.o 2

Plano curricular do itinerário de tecnologia de curtumes

Componentes
de formação

Unidades de formação

Duração
de

referência
(horas)

Sócio-cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua e cultura portuguesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Língua estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Mundo actual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Desenvolvimento pessoal e social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

900

Científico-tecnológica (inclui a prá-
tica em contexto de formação).

Ciências básicas . . . . . . . . . Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300

800

Tecnologias de informação Aplicações informáticas (sistema operativo, processador de
texto, folha de cálculo, base de dados e aplicações de
gestão).

80

Tecnologias informáticas (Internet) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
100

Tecnologias específicas . . . 1 — Processos e técnicas de fabrico de curtumes: fase da
ribeira e curtumes:

350

1.1 — Tecnologia do curtume: conceitos básicos . . . . . . . . . .
1.2 — Fase da ribeira: processos e técnicas . . . . . . . . . . . . . .
1.3 — Fase do curtume: processos e técnicas . . . . . . . . . . . . .
1.4 — Organização e gestão da produção: planificação e con-

trolo das diferentes fases de fabrico.
2 — Processos e técnicas de fabrico de curtumes: fases do

recurtume e acabamento:
300

2.1 — Fase do recurtume: processos e técnicas . . . . . . . . . . .
2.2 — Fase do acabamento: processos e técnicas . . . . . . . . . .
2.3 — Organização e gestão da produção: planificação e con-

trolo da manutenção.
3 — Processos e técnicas de fabrico de curtumes: qualidade

e ambiente:
350

3.1 — Controlo de qualidade: fases de fabrico e produtos . .
3.2 — Controlo ambiental: fases de fabrico e produtos . . . . .
3.3 — Curtumes: marketing e vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 000

Formação prática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contexto de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000



14 274 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 200 — 30 de Agosto de 2000

Gabinetes dos Secretários de Estado do Trabalho
e Formação, da Educação

e da Administração Educativa

Despacho n.o 17 674/2000 (2.a série). — Considerando que
foram atribuídas à comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos as competências previstas no Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, bem como a de coordenar a
actividade da Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos
no desenvolvimento das atribuições fixadas no artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 387/99, de 28 de Setembro, aprovamos, nos termos previstos
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, o mapa
de pessoal em anexo, que faz parte integrante do presente despacho.

ANEXO I

Mapa de pessoal a que se refere o artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 215/97, de 18 de Agosto

Grupo de pessoal Carreiras/categorias
Número

de
efectivos

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . 18

Técnico-profissional . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . 1

Administrativo . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . 5

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 1

Telefonista . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar administrativo . . . 3

Operador de reprografia . . . 1

Informática . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema . . . . . 2

8 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
da Formação, Paulo José Fernandes Pedroso. — A Secretária de Estado
da Educação, Ana Benavente. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 675/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 15.o e do n.o 3
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeado
subdirector-geral dos Serviços Prisionais, em comissão de serviço, o
assessor principal Jorge Fernando Matos de Oliveira, possuidor de
reconhecida aptidão e experiência profissional adequada ao exercício
das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae

Identificação:

Nome — Jorge Fernando Matos de Oliveira, nascido em Oeiras;
Idade — 55 anos (16 de Maio de 1945).

Formação académica — 2.o ano dos institutos industriais.
Cargos e actividades:

Iniciou a sua carreira profissional na função pública em 30 de
Novembro de 1962 com a categoria de Técnico, em regime

de estágio, da Capitania do Porto de Moçamedes, na Dele-
gação Fluvial do Rio Cubango;

Em 4 de Agosto de 1963 foi admitido como hidrometrista na
Brigada de Estudos dos Rios de Angola/Serviços Hidráulicos;

Cumpriu o serviço militar no período de 16 de Abril de 1967
a 19 de Janeiro de 1971, tendo obtido aprovação no curso
de oficiais milicianos/67, que decorreu na Escola de Aplicação
Militar de Angola e no Centro de Instrução de Comandos,
em Luanda;

Em 24 de Fevereiro de 1971, com a categoria de professor do
ensino técnico na Escola Industrial de Oliveira Salazar, em
Luanda, leccionou as disciplinas de Tecnologia, Iniciação Pro-
fissional e Desenho de Máquinas;

Ingressou nos quadros de pessoal da Organização Provincial de
Voluntários e Defesa Civil de Angola em 18 de Agosto de
1972, com a categoria de adjunto de comando distrital, tran-
sitando em Maio de 1974 para a categoria de comandante
distrital;

Em 1 de Junho de 1975 ingressou no quadro geral de adidos,
com a categoria de comandante distrital da mesma orga-
nização;

Com efeitos a partir de 7 de Junho de 1976, foi destacado para
exercer funções na Direcção-Geral dos Serviços Prisionais;

Em 18 de Dezembro de 1978 tomou posse do lugar de técnico
de vigilância e defesa das instalações dos quadros de pessoal
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais;

Em 18 de Dezembro de 1981 tomou posse do lugar de técnico
superior de vigilância de 1.a classe dos quadros de pessoal
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais;

Por despacho de 23 de Outubro de 1983 do director-geral dos
Serviços Prisionais foi designado Coordenador da Divisão de
Vigilância e Defesa das Instalações Prisionais;

Integrou como representante da DGSP o grupo de trabalho que
em Maio de 1985 foi encarregado por despacho interministerial
do projecto e construção do Tribunal Criminal de Monsanto;

Por despacho de 18 de Agosto de 1986, do director-geral dos
Serviços Prisionais foi designado para exercer as funções de
director do estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz,
com efeitos à mesma data;

Por despacho de 28 de Outubro de 1986 do director-geral dos
Serviços Prisionais foi nomeado, em regime de substituição,
director do Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz;

Por despacho de 19 de Junho de 1989, do director-geral dos
Serviços Prisionais foi designado para exercer as funções de
director do Estabelecimento Prisional de Caxias;

Por despacho de 21 de Junho de 1989, do director-geral dos
Serviços Prisionais foi nomeado, em regime de substituição,
director do Estabelecimento Prisional de Caxias;

Foram-lhe conferidos públicos louvores por despachos de 1 de
Setembro de 1977, 17 de Dezembro de 1981 e 2 de Outubro
de 1987 do director-geral dos Serviços Prisionais;

Foi nomeado para diversas comissões, grupos de trabalho e júris
de concursos de pessoal no âmbito dos Serviços Prisionais;

Desde 1977 desempenhou funções de docência em diversos cursos
de formação de pessoal de vigilância;

Nomeado por despacho ministerial de 25 de Setembro de 1989,
em comissão de serviço, director do Estabelecimento Prisional
Central e Especial, tomou posse do lugar de director do Esta-
belecimento Prisional de Caxias em 21 de Março de 1990;

Por despacho ministerial de 9 de Dezembro de 1987 foi nomeado
como vogal da comissão interministerial encarregue de estudar
e propor regulamentação quanto às condições básicas de segu-
rança e normas de utilização de armas de fogo por parte do
Corpo de Guardas Prisionais e relativamente a todos os esta-
belecimentos prisionais;

Dada a inexistência de titular, acumulou com as funções de direc-
tor do Estabelecimento Prisional Central e Especial, as de
director do Centro de Formação Penitenciária de Caxias no
período de 21 de Maio de 1990 a 16 de Janeiro de 1991;

Por despacho de 30 de Setembro de 1991 do director-geral dos
Serviços Prisionais foi colocado como director no Estabele-
cimento Prisional do Linhó;

No período de 1 de Outubro de 1991 a 29 de Maio de 1992
acumulou as funções de direcção dos Estabelecimentos Pri-
sionais de Caxias, Linhó e da Secção de Regime Aberto de
Monsanto;

Por despachos ministeriais de 29 de Dezembro de 1992 e de
4 de Janeiro de 1996 foram-lhe renovadas as comissões de
serviço no cargo de director do Estabelecimento Prisional Cen-
tral e Especial;

Por despacho ministerial de 4 de Abril de 1996 foi nomeado,
em comissão de serviço, no cargo de subdirector-geral dos
Serviços Prisionais, tendo tomado posse em 16 de Abril de
1996;
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Em 16 de Abril de 1996 aceitou a nomeação do lugar de assessor
principal do quadro técnico superior da vigilância e defesa
das instalações;

Por despacho ministerial de 8 de Abril de 1999 foi renovada
a comissão de serviço no cargo de subdirector-geral dos Ser-
viços Prisionais.

Despacho n.o 17 676/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 15.o e do n.o 3
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, e obtida
a autorização do Conselho Superior da Magistratura, é nomeado Sub-
director-geral dos Serviços Prisionais, em comissão eventual de serviço,
o juiz de direito Carlos Alberto Gameiro de Campos Lobo, possuidor
de reconhecida aptidão e experiência profissional adequada ao exer-
cício das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae

Identificação — Carlos Alberto Gameiro de Campos Lobo, nascido
em Moçambique no dia 5 de Agosto de 1960.

Habilitações literárias:

Licenciatura em Direito, na Universidade de Coimbra, ramo de
Ciências Jurídicas — anos 1978-1979 a 1982-1983;

Curso de formação de magistrados do Centro de Estudos Judi-
ciários — anos 1985-1986 a 1987-1988.

Outras qualificações:

Estudos ingleses no British Council School;
Estudos alemães no Instituto Alemão de Coimbra.

Vida profissional:

Juiz de direito (auxiliar) no Tribunal Cível de Lisboa (4.o e 11.o
Juízos Cíveis) entre Maio de 1988 e Dezembro de 1988;

Juiz de direito da comarca de Velas (São Jorge, Açores), entre
Janeiro de 1989 e Maio de 1990;

Juiz de direito do Tribunal de Instrução Criminal de Portalegre,
entre Maio e Setembro de 1990;

Juiz de direito do Tribunal de Instrução Criminal de Sintra, entre
Setembro de 1990 e Janeiro de 1991;

Juiz de direito do Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa,
entre Janeiro de 1991 e Setembro de 1996;

Juiz de direito do Tribunal Criminal de Lisboa — juízos cri-
minais —, entre Setembro de 1996 e Setembro de 1997;

Juiz de direito do Tribunal de Execução das Penas de Lisboa,
entre Setembro de 1997 e o momento presente.

No período compreendido entre Julho de 1998 e Dezembro de
1999 exerceu funções, em comissão de serviço, como presidente do
Tribunal de Instrução Criminal de Macau.

Participação/intervenção em conferências e seminários:

Seminário de Direito Europeu, ministrado no Centro de Estudos
Judiciários, no âmbito da formação de magistrados, no ano
de 1985-1986;

Seminário em Viena, Áustria, subordinada ao tema «Methods
of gathering evidence and prohibitions on the admissibility
of evidence in European Union countries and comparable legal
systems», em Setembro de 1997;

V Congresso dos Juízes Portugueses, realizado em Viseu, entre
6 a 9 de Novembro de 1997;

Encontro de apresentação do Projecto Proforense, organizado
pela DGSP, em Lisboa, em 12 de Fevereiro de 1998;

Colóquio em Torino, Itália, subordinado ao tema «Prison et tra-
vail — systèmes a confront en 5 pays», ocorrido em 14 e 15
de Maio de 1998, representando Portugal, com apresentação
de comunicação neste domínio (colóquio organizado pela
MEDEL — Magistrats Europeens pour la democratie et les
Libertés).

Seminário em Tróia, Portugal, subordinado ao tema «A crimi-
nalidade organizada de origem asiática e a sua ameaça para
a UE», ocorrido entre 18 e 20 de Novembro de 1999, com
apresentação de comunicação, representando Macau, a qual
será publicada em livro a editar pela organização.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 17 677/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito Licenciado Pedro
Miguel Almeida Marques Soares de Albergaria, do 1.o Juízo do Tri-
bunal Judicial da Comarca de Ribeira Grande, pelo exercício, em
regime de acumulação, das funções de juiz de direito no 2.o Juízo
do mesmo Tribunal, no período compreendido entre 10 de Janeiro
a 10 de Abril de 2000.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 678/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 69.o da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, e na sequência
de informação nesse sentido do Conselho Superior da Magistratura,
autorizo o abono de três quintos do vencimento ao Licenciado Manuel
da Silva Oliva, juiz do 4.o Juízo do Tribunal de Trabalho de Lisboa,
por acumulação destas funções com as de juiz do Tribunal de Instrução
Criminal de Lisboa, no período compreendido entre 29 de Setembro
de 1999 e 31 de Março de 2000, com excepção das férias judiciais.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 679/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 69.o da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, e na sequência
de informação nesse sentido do Conselho Superior da Magistratura,
autorizo o abono de dois quintos do vencimento ao Licenciado Victor
Manuel Cerdeira Cravo, juiz do Tribunal de Trabalho de Vila Real,
por acumulação destas funções com as de juiz do 2.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Vila Real, no período compreendido entre 19 de
Novembro de 1999 e 1 de Abril de 2000, com excepção das férias
judiciais.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 680/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 80 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Helena Maria Mó Quintas do Prado Tavares, pelo exercício, em
regime de substituição, das funções de procurador-adjunto na comarca
de Vinhais, a partir de 1 de Março de 2000 e enquanto se mantiver
em exercício de funções, exceptuados os períodos de férias judiciais.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 681/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de dois terços do valor relativo ao índice 100
da escala indiciária dos Magistrados do Ministério Público à licenciada
Lília Maria Gomes de Figueiredo, pelo exercício, em regime de subs-
tituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de Porto de
Mós, a partir de 1 de Fevereiro de 2000 e enquanto se mantiver
em exercício de funções, com exclusão das férias judiciais.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 682/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito Paulo Jorge Ramos
de Faria, do Tribunal Judicial da Comarca de Vila Franca do Campo,
pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de
direito do 2.o Juízo do Tribunal Judicial da Comarca de Ribeira
Grande, no período de 10 de Janeiro a 10 de Abril de 2000.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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Despacho n.o 17 683/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito Madalena Augusta
Parreiral Caldeira, do 1.o Juízo A do Tribunal de Instrução Criminal
do Porto, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de
juiz de direito do 3.o Juízo do mesmo Tribunal, no período de 20
de Janeiro a 14 de Abril de 2000.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 684/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito licenciada Judite
Lima Oliveira Pires, pelo exercício, em regime de acumulação, das
funções de juiz de direito do 3.o Juízo do Tribunal Judicial de Alcobaça
com as de juiz de direito do 2.o Juízo do mesmo Tribunal, no período
compreendido entre 18 de Outubro de 1999 e 9 de Junho de 2000,
com exclusão das férias judiciais.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 685/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 63.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de
Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, autorizo
a remuneração de um quinto do seu vencimento à licenciada Maria
do Patrocínio Dias Delgado Nunes, procuradora da República no
Tribunal do Trabalho de Portimão, por acumulação dessas funções
com as de procurador da República no Tribunal de Família e Menores
de Portimão no período compreendido entre 17 de Setembro de 1999
e 28 de Janeiro de 2000, com exclusão das férias judiciais.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 686/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito Maria do Rosário
Monteiro Casimiro Louro Patrício, do Tribunal da Comarca da
Nazaré, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de
juiz de direito do 2.o Juízo do Tribunal Judicial de Alcobaça, no
período compreendido entre 18 de Outubro de 1999 e 9 de Junho
de 2000, com exclusão das férias judiciais.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 687/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 69.o da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, e na sequência
de informação nesse sentido do Conselho Superior da Magistratura,
autorizo o abono de um quinto do vencimento ao licenciado Arlindo
José Colaço Crua, juiz do 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Alco-
baça, por acumulação destas funções com as de juiz do 2.o Juízo
do mesmo Tribunal, no período compreendido entre 18 de Outubro
de 1999 e 9 de Junho de 2000, com excepção das férias judiciais.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 688/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito Maria Assunção Pinhal
Raimundo, do círculo judicial de Alcobaça, pelo exercício, em regime
de acumulação, das funções de juiz de direito do 2.o Juízo do Tribunal
da mesma comarca, no período compreendido entre 18 de Outubro
de 1999 e 9 de Junho de 2000, com exclusão das férias judiciais.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 689/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito Francisco de Sousa
Pereira, do Tribunal do Trabalho de Santo Tirso, pelo exercício, em
regime de acumulação, das funções de juiz de direito do 1.o Juízo
do Tribunal Criminal da mesma comarca, no período compreendido
entre 14 de Outubro de 1999 e 27 de Abril de 2000, com exclusão
das férias judiciais.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 17 690/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 8 de Agosto de 2000:

Maria José Marques Soares, segundo-ajudante do 24.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — nomeada primeiro-ajudante do Cartório do Centro
de Formalidade das Empresas de Lisboa (1.o escalão, índice 255),
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 272/2000 (2.a série). — declara-se que em 12 de
Abril de 2000 foi convertida em definitiva a nomeação em comissão
de serviço do auxiliar de segurança da Secretaria-Geral das Varas
e Juízos Criminais do Porto Carlos Orlando Oliveira Fernandes, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Joaquim Delgado.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Despacho n.o 17 691/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Agosto de 2000:

António Miguel Braga Lopes Macieira — nomeado provisoriamente,
precedendo concurso externo de ingresso, auxiliar administrativo
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

Despacho n.o 17 692/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Agosto de 2000:

Isabel Maria Brito Monteiro de Melo — nomeada provisoriamente,
precedendo concurso externo de ingresso, auxiliar administrativa
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

Despacho n.o 17 693/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Agosto de 2000:

Sandra Maria Fernandes Rodrigues de Pão Alves Pereira — nomeada
provisoriamente, precedendo concurso externo de ingresso, auxiliar
administrativa do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
do Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

Rectificação n.o 2268/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 11 843/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 31 de Julho de 2000, rectifica-se que onde se
lê «técnicos especialistas de 1.a classe detentores de curso comple-
mentar de Ensino e Administração» deve ler-se «técnicos especialistas
de 1.a classe detentores do curso de estudos superiores especializados



N.o 200 — 30 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 277

em Ensino e Administração, do curso complementar de Ensino e
Administração».

3 de Agosto de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
da Ministra do Planeamento

Despacho n.o 17 694/2000 (2.a série). — Através do meu des-
pacho de 2 de Novembro de 1999 foi o assistente administrativo prin-
cipal do quadro da Câmara Municipal de Moncorvo Jorge do Nas-
cimento Lopes Vieira destacado para apoio administrativo do meu
Gabinete, ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, onde permaneceu até 27 de Fevereiro
de 2000.

Tendo Jorge do Nascimento Lopes Vieira tomado posse de outro
lugar na Câmara Municipal de Lisboa, determino a cessação do seu
destacamento neste Gabinete, com efeitos a partir de 28 de Fevereiro,
data da sua tomada de posse no novo lugar.

19 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra
do Planeamento, António Ricardo Rocha de Magalhães.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 13 038/2000 (2.a série). — Faz-se público que o pro-
cesso de selecção para contratação a termo certo de um técnico de
2.a classe para execução de trabalhos que se inserem no âmbito de
um projecto candidato ao Programa Operacional do Algarve (PROA),
cujo aviso n.o 2780/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000, a pp. 3105 e 3106, ficou deserto
por desistência dos dois candidatos aprovados.

16 de Agosto de 2000. — A Administradora, Teresa Maria Dores
Ventura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 039/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 3 de Agosto de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, de cinco lugares de técnico superior prin-
cipal, da carreira técnica superior, de dotação global, do quadro dos
gabinetes de apoio técnico da área de actuação da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, criado pela Portaria
n.o 131/95, de 7 de Fevereiro:

Referência n.o 1 — engenheiro civil — 2 vagas;
Referência n.o 2 — arquitectura — 2 vagas;
Referência n.o 3 — geografia — 1 vaga.

2 — Igualdade entre homens e mulheres — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
provimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional:

Referências n.os 1 e 2 — elaboração de projectos revelando um
domínio total nas áreas de engenharia civil e arquitectura,
consoante as referências, no âmbito das atribuições dos GAT,
bem como assessoria técnica aos municípios e assistência téc-
nica às obras;

Referência n.o 3 — elaboração de estudos e projectos no âmbito
das atribuições dos gabinetes de apoio técnico, bem como
assessoria técnica aos municípios, nomeadamente adaptando
e ou aplicando métodos e processos técnico-científicos para
o planeamento local e regional, em particular pela utilização
de sistemas de informação geográfica.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas nas sedes dos gabinetes de apoio técnico da área de actuação
da CCRLVT, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da admi-
nistração central. A remuneração é fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão os estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário do quadro de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço classificados de Bom;

c) Possuir licenciatura em Engenharia Civil, Arquitectura e
Geografia.

7.3 — Podem ainda candidatar-se ao concurso:

a) Os candidatos que se encontrem nas condições estipuladas
nos n.os 2 e 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

b) Os funcionários da administração local que satisfaçam os
requisitos gerais, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.

9 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção, conside-
rando-se não aprovados no concurso os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo e enviado pelo correio, com aviso
de recepção, ou entregue directamente na Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Artilharia Um, 33,
1250 Lisboa, do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

10.2 — Juntamente com os requerimentos, os candidatos deverão
obrigatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

donde conste a natureza do vínculo, a especificação detalhada
do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao res-
pectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

10.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Comissão de
Coordenação e dos gabinetes de apoio técnico estão dispensados da
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apresentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

10.4 — A não entrega dos documentos exigidos dentro do prazo
referido no n.o 9.1 implica a exclusão do concurso.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre as situações que descreveram, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos e prazos previstos
nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Lina Maria Santos Pereira Fazendeiro, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Rui Abílio Rebelo Afonso dos Reis, director de serviços.
2.o Maria Eugénia Pina E. Dias Ferreira, assessora.

Vogais suplentes:

1.o José Domingos da Fonseca Batista, assessor.
2.o Victor Manuel Tavares Gomes Santana, assessor.

13 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 13 040/2000 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Agosto de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo foram nomeados definitivamente, após
concurso, ficando exonerados dos lugares que ocupam, a partir da
data da aceitação das presentes nomeações, os seguintes funcionários
do quadro dos Gabinetes de Apoio Técnico:

Gabinete de Apoio Técnico de Abrantes:

Maria Eugénia Pina Eleutério Dias Ferreira, assessora principal, esca-
lão 1, índice 710.

Gabinete de Apoio Técnico de Caldas da Rainha:

Lina Maria Santos Pereira Fazendeiro, assessora principal, escalão 1,
índice 710.

Maria Manuela Galrão Domingos Ludovino, assessora principal, esca-
lão 1, índice 710.

Gabinete de Apoio Técnico de Santarém:

José Domingos da Fonseca Batista, assessor principal, escalão 1,
índice 710.

Maria Teresa Pires Rosa Henriques, assessora principal, escalão 1,
índice 710.

Paulo Renato Ribeiro Manito, assessor principal, escalão 1, índice 710.
Teresa Maria Gomes Trigueiro, assessora principal, escalão 1,

índice 710.

Gabinete de Apoio Técnico de Torres Novas:

Isabel Maria Gonçalves Ribeiro, assessora principal, escalão 1,
índice 710.

Vítor Manuel Tavares Gomes Santana, assessor principal, escalão 1,
índice 710.

Gabinete de Apoio Técnico de Torres Vedras:

Carlos Alberto Santos Teixeira, assessor principal, escalão 1,
índice 710.

11 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 13 041/2000 (2.a série). — Por despachos de 9 e 20
de Junho de 2000 do presidente da CCRLVT e da Ministra do Pla-
neamento, respectivamente:

Maria Celeste Reis Santos da Silva Curado, chefe da Secção de Pessoal
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, que actualmente se encontra na situação
de licença para acompanhamento do cônjuge colocado no estran-
geiro, ao abrigo do artigo 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março — autorizada a passagem à situação de licença especial
ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,
para exercer funções em Macau, pelo período de um ano e com
efeitos a 5 de Agosto do ano em curso. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, a Administradora, Maria
Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 042/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 11 de Agosto de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para provimento em comissão
de serviço do cargo de director dos Serviços de Recursos Humanos
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 161/99, de 10 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais: Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabe, designadamente, ao director dos Serviços de
Recursos Humanos o planeamento e gestão dos recursos humanos
e da formação profissional previstas no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 9/97, de 18 de Abril, que aprova a orgânica da Secretaria-Geral
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, na Praça do Comércio, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração base,
ao director de serviços cabe o vencimento estabelecido no artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
ao anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos legais — poderão ser opositores a este concurso os
funcionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

7.1 — Licenciatura adequada — áreas de Direito ou Ciências
Sociais.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Direito ou Socio-

logia;
8.2 — Experiência comprovada na área da gestão e administração

de recursos humanos.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
10 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação — de

acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Classificação final — no sistema de classificação é ainda apli-
cado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel de formato A4, devendo
ser dirigido ao secretário-geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e entregue em mão na Repartição
de Administração de Pessoal desta Secretaria-Geral, acompanhado
de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para a Secretaria-Geral do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça do
Comércio, 1149-010 Lisboa, desde que expedido até ao último dia
do prazo fixado para a entrega da candidatura.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;
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b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 7 do presente aviso;
f) Declaração de que reúne as condições preferenciais a que

se refere o n.o 8 do presente aviso.

14 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

15 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado de
curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato e cor-
respondentes períodos de duração, bem como a formação profissional
possuída, indicando a respectiva duração (carga horária) e juntando
cópias dos respectivos certificados, sob pena de a mesma não ser
considerada.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida, sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

17 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação às
entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e penal.

18 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
da entrevista, através de ofício registado com aviso de recepção.

19 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Julho de 2000, na Comissão de Observação e Acompa-
nhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 370/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Elvira Lino Teles Branco dos Santos, secretária-
-geral-adjunta do MADRP.

Vogais efectivos:

1.o Aida Sebastião Palminha, directora dos Serviços de Ges-
tão e Administração da Direcção-Geral de Veterinária,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o António Raul da Costa Torres Capaz Coelho, secre-
tário-geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Vogais suplentes:

1.o Nuno Álvaro Morgadinho Faustino, director dos Serviços
de Administração da Inspecção-Geral das Pescas.

2.o Maria Teresa Madureira Santos, directora administrativa
do INGA.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Despacho (extracto) n.o 17 695/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Julho de 2000:

Ana Maria do Céu Lazarim, técnica profissional de 2.a classe do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, aprovado pela Portaria
n.o 161/99, de 10 de Março — nomeada no exercício das funções
correspondentes à carreira de técnico superior, em comissão de
serviço extraordinária, pelo período de um ano, com vista a posterior
reclassificação, ficando posicionada no escalão 1, índice 310, com
efeitos a partir da data do despacho, nos termos da alínea d) do
artigo 4.o, conjugado com o n.o 1 do artigo 7.o e n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 17 696/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Fernando Alberto Maximino da Silva, subinspector do quadro de pes-
soal da Inspecção-Geral das Actividades Económicas — nomeado
em comissão de serviço, precedendo concurso, estagiário da carreira
técnica superior de jurista, escalão 1, índice 310, do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Pedro Pina Manique.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Aviso n.o 13 043/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 12 de Junho de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de cinco vagas na categoria de técnico pro-
fissional especialista principal da carreira de técnico profissional do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, constantes do mapa I anexo à Portaria n.o 537/99,
de 23 de Julho.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas no número anterior
e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o descrito
no mapa I anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — Os locais de trabalho situam-se na área geográfica desta Direc-
ção Regional, sendo o vencimento respectivo o que corresponde à
categoria de acordo com o estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, que
os candidatos devem reunir até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
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com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c),
e) e f) do n.o 6.2 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

6.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
6.6 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos

requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais, desde que o candidato efectue, no
requerimento, a declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 6.1
deste aviso.

6.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração, Direcção Regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos pelo correio, registado e com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga, e no serviço local Quinta
de São Gens, Estrada Exterior da Circunvalação, 11 846, Senhora
da Hora, em Matosinhos.

9 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional. O júri do concurso entendeu, também,
considerar a classificação de serviço como factor de apreciação na
avaliação curricular.

9.1.2 — A avaliação curricular (AC) é determinada de acordo com
a seguinte fórmula:

AC=5HA+1FP+3EP+1CS
10

9.1.2.1 — Habilitação académica (HA):

Superior à exigida — 20 pontos;
Igual à exigida — 18 pontos;
Inferior à exigida — 16 pontos.

9.1.2.2 — Formação profissional (FP):

FP=FPE+FPNE

Em caso algum este factor poderá ser inferior a 10 pontos nem
exceder 20 pontos.

a) Formação profissional específica (FPE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 3 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

b) Formação profissional não específica (FPNE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 0,5 pontos;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 2 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

9.1.2.3 — Experiência profissional (EP):

EP=(5Tcat.+3Tcar.+2Tfp.)
10

Sendo o tempo na categoria (Tcat.), o tempo na carreira (Tcar.)
e o tempo na função pública (Tfp.) em anos serão classificados da
seguinte forma:

Tempo na categoria em anos (Tcat.):

Até 5 anos — 10 pontos;
5 anos a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos;

Tempo na carreira em anos (Tcar.):

Até 5 anos — 10 pontos;
5 anos a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos;

Tempo na função pública em anos (Tfp.):

Até 10 anos — 10 pontos;
10 anos a 18 anos — 15 pontos;
Mais de 18 anos — 20 pontos.

9.1.2.4 — Classificação de serviço (CS):

CS=2×DCsi
n

Sendo DCsi o somatório das classificações de serviço dos anos rele-
vantes para o concurso e n o número de classificações de serviço
consideradas.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.2.1 — Na entrevista profissional de selecção (EPS) aplicar-se-á
a seguinte fórmula:

EPS=Qep+M+Sc
3

A entrevista profissional de selecção irá avaliar as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato relativamente a:

9.2.1.1 — Qualidade da experiência profissional (Qep.):

17 a 20 pontos — Muito boa;
13 a 16 pontos — Boa;
10 a 12 pontos — Suficiente;
5 a 9 pontos — Medíocre;
0 a 4 pontos — Má.

Com a qualidade da experiência profissional pretende-se analisar
e ponderar o exercício de actividades do conteúdo funcional da car-
reira, designadamente do ponto de vista da sua complexidade e nível
de responsabilidade.

9.2.1.2 — Motivação (M):

17 a 20 pontos — Entusiasta;
13 a 16 pontos — Motivado;
10 a 12 pontos — Suficiente motivado;
5 a 9 pontos — Fraca motivação;
0 a 4 pontos — Desmotivado.

Com a motivação pretende-se correlacionar as motivações dos can-
didatos face ao conteúdo e exigências da carreira.

9.2.1.3 — Sentido crítico (Sc):

17 a 20 pontos — Muito bom;
13 a 16 pontos — Bom;
10 a 12 pontos — Suficiente;
5 a 9 pontos — Medíocre;
0 a 4 pontos — Mau.

Com o sentido crítico pretende-se avaliar e ponderar a capacidade
de raciocínio, sua sequência lógica e rapidez perante as situações
quotidianas do âmbito das suas funções, bem como a sua opinião
fundamentada sobre as questões suscitadas.
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9.2.2 — Por cada entrevista profissional de selecção é elaborada
uma ficha individual, contendo o resumo dos assuntos abordados,
os parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles,
devidamente fundamentada.

9.2.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A classificação final (CF) é expressa na escala de 0 a 20 valo-

res e resulta da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(8×AC)+2×(EPS)
10

10.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos no n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.5 — Todos os valores resultantes da aplicação de operações
matemáticas serão arredondados até às milésimas.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A este concurso aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de
Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri dos concursos tem a seguinte constituição:

Presidente — Custódio Joaquim Neiva Pereira, técnico especia-
lista principal.

Vogais efectivos:

Célia Regina Pereira Cerqueira da Mota Miranda, técnica
superior de 1.a classe.

Luís Augusto de Jesus Vasconcelos Maia, técnico superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

António José da Silveira Policarpo, técnico especialista.
Manuel Andrade Vide, técnico principal.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 13 044/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 12 de Junho de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de três vagas na categoria de técnico pro-
fissional especialista da carreira de técnico profissional do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho, constantes do mapa I anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de
Julho.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas no número anterior
e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o descrito
no mapa I anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — Os locais de trabalho situam-se na área geográfica desta Direc-
ção Regional, sendo o vencimento respectivo o que corresponde à
categoria de acordo com o estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, que
os candidatos devem reunir até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c),
e) e f) do n.o 6.2 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

6.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
6.6 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos

requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais, desde que o candidato efectue, no
requerimento, a declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 6.1
deste aviso.

6.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração, Direcção Regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos pelo correio, registado e com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga, e no serviço local Quinta
de São Gens, Estrada Exterior da Circunvalação, 11 846, Senhora
da Hora, em Matosinhos.

9 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional. O júri do concurso entendeu, também,
considerar a classificação de serviço como factor de apreciação na
avaliação curricular.

9.1.2 — A avaliação curricular (AC) é determinada de acordo com
a seguinte fórmula:

AC=5HA+1FP+3EP+1CS
10

9.1.2.1 — Habilitação académica (HA):

Superior à exigida — 20 pontos;
Igual à exigida — 18 pontos;
Inferior à exigida — 16 pontos.

9.1.2.2 — Formação profissional (FP):

FP=FPE+FPNE

Em caso algum este factor poderá ser inferior a 10 pontos nem
exceder 20 pontos.

a) Formação profissional específica (FPE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 3 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

b) Formação profissional não específica (FPNE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 0,5 pontos;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 2 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

9.1.2.3 — Experiência profissional (EP):

EP=(5Tcat.+3Tcar.+2Tfp.)
10

Sendo o tempo na categoria (Tcat.), o tempo na carreira (Tcar.)
e o tempo na função pública (Tfp.) em anos serão classificados da
seguinte forma:

Tempo na categoria em anos (Tcat.):

Até 5 anos — 10 pontos;
5 anos a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos;

Tempo na carreira em anos (Tcar.):

Até 5 anos — 10 pontos;
5 anos a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos;

Tempo na função pública em anos (Tfp.):

Até 10 anos — 10 pontos;
10 anos a 18 anos — 15 pontos;
Mais de 18 anos — 20 pontos.

9.1.2.4 — Classificação de serviço (CS):

CS=2×DCsi
n

Sendo DCsi o somatório das classificações de serviço dos anos rele-
vantes para o concurso e n o número de classificações de serviço
consideradas.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.2.1 — Na entrevista profissional de selecção (EPS) aplicar-se-á
a seguinte fórmula:

EPS=Qep+M+Sc
3

A entrevista profissional de selecção irá avaliar as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato relativamente a:

9.2.1.1 — Qualidade da experiência profissional (Qep.):

17 a 20 pontos — Muito boa;
13 a 16 pontos — Boa;
10 a 12 pontos — Suficiente;
5 a 9 pontos — Medíocre;
0 a 4 pontos — Má.

Com a qualidade da experiência profissional pretende-se analisar
e ponderar o exercício de actividades do conteúdo funcional da car-
reira, designadamente do ponto de vista da sua complexidade e nível
de responsabilidade.

9.2.1.2 — Motivação (M):

17 a 20 pontos — Entusiasta;
13 a 16 pontos — Motivado;
10 a 12 pontos — Suficiente motivado;
5 a 9 pontos — Fraca motivação;
0 a 4 pontos — Desmotivado.

Com a motivação pretende-se correlacionar as motivações dos can-
didatos face ao conteúdo e exigências da carreira.

9.2.1.3 — Sentido crítico (Sc):

17 a 20 pontos — Muito bom;
13 a 16 pontos — Bom;
10 a 12 pontos — Suficiente;
5 a 9 pontos — Medíocre;
0 a 4 pontos — Mau.

Com o sentido crítico pretende-se avaliar e ponderar a capacidade
de raciocínio, sua sequência lógica e rapidez perante as situações
quotidianas do âmbito das suas funções, bem como a sua opinião
fundamentada sobre as questões suscitadas.

9.2.2 — Por cada entrevista profissional de selecção é elaborada
uma ficha individual, contendo o resumo dos assuntos abordados,
os parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles,
devidamente fundamentada.

9.2.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A classificação final (CF) é expressa na escala de 0 a 20 valo-

res e resulta da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(8×AC)+2×(EPS)
10

10.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos no n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.5 — Todos os valores resultantes da aplicação de operações
matemáticas serão arredondados até às milésimas.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A este concurso aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de
Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri dos concursos tem a seguinte constituição:

Presidente — Custódio Joaquim Neiva Pereira, técnico especia-
lista principal.

Vogais efectivos:

Célia Regina Pereira Cerqueira da Mota Miranda, técnica
superior de 1.a classe.

Luís Augusto de Jesus Vasconcelos Maia, técnico superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

António José da Silveira Policarpo, técnico especialista.
Manuel Andrade Vide, técnico principal.
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14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 13 045/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 12 de Junho de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de uma vaga na categoria de telefonista
da da carreira de telefonista do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Entre Douro e Minho, constantes do mapa I
anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas no número anterior
e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o descrito
no mapa I anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — O local de trabalho situa-se em São Pedro de Merelim, con-
celho de Braga, sendo o vencimento respectivo o que corresponde
à categoria de acordo com o estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, que
os candidatos devem reunir até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito, ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração comprovativa do exercício de funções de tele-
fonista e respectivo período, apenas para os candidatos que
as tenham desempenhado.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 6.2 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

6.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
6.6 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos

requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais, desde que o candidato efectue, no
requerimento, a declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 6.1
deste aviso.

6.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração, Direcção Regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos pelo correio, registado e com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga, e no serviço local Quinta
de São Gens, Estrada Exterior da Circunvalação, 11 846, Senhora
da Hora, em Matosinhos.

9 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional.

9.1.2 — A avaliação curricular (AC) é determinada de acordo com
a seguinte fórmula:

AC=3HA+1FP+3EP+1CS
10

9.1.2.1 — Habilitação académica (HA):

Superior à exigida — 20 pontos;
Igual à exigida — 18 pontos.

9.1.2.2 — Formação profissional (FP):

FP=FPE+FPNE

Em caso algum este factor poderá ser inferior a 10 pontos nem
exceder 20 pontos.

a) Formação profissional específica (FPE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 3 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

b) Formação profissional não específica (FPNE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 0,5 pontos;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 2 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

9.1.2.3 — Experiência profissional (EP):

Sem experiência em funções na área do lugar a con-
curso — 10 pontos;

Ao referido valor acresce 2 pontos por cada ano de desempenho
em funções na área do lugar a concurso, até ao limite de
20 pontos.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais (PCG), sob a forma escrita,
obedecerá ao estabelecido no ponto II do anexo ao despacho
n.o 13381/99 (2.a série), de 1 de Julho, ao director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
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de 14 de Julho de 1999, terá a duração máxima de duas horas, sendo
classificada numa escala de 0 a 20 valores, e visa avaliar:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho.

9.2.1 — A data, hora e local de realização da prova de conheci-
mentos gerais serão comunicados aos candidatos através de ofício
registado.

9.2.2 — Considera-se como legislação base para a preparação dos
candidatos a seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção dada pelos
Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/71, de 7
de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro — estatuto remuneratório dos funcionários e agen-
tes da Administração Pública;

Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — deon-
tologia do serviço público;

Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho — Lei quadro das direcções
regionais de agricultura;

Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio — Lei Orgânica
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto, e n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio — regime de férias, faltas e licenças.

9.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3.1 — Na entrevista profissional de selecção (EPS) aplicar-se-á
a seguinte fórmula:

EPS=Qep+M+Cefv
3

A entrevista profissional de selecção irá avaliar as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato relativamente a:

9.3.1.1 — Qualidade da experiência profissional (Qep.):

17 a 20 pontos — Muito boa;
13 a 16 pontos — Boa;
10 a 12 pontos — Suficiente;
5 a 9 pontos — Medíocre;
0 a 4 pontos — Má.

Com a qualidade da experiência profissional pretende-se analisar
e ponderar o exercício de actividades do conteúdo funcional da car-
reira, designadamente do ponto de vista da sua complexidade e nível
de responsabilidade.

9.3.1.2 — Motivação (M):

17 a 20 pontos — Entusiasta;
13 a 16 pontos — Motivado;
10 a 12 pontos — Suficiente motivado;
5 a 9 pontos — Fraca motivação;
0 a 4 pontos — Desmotivado.

Com a motivação pretende-se correlacionar as motivações dos can-
didatos face ao conteúdo e exigências da carreira.

9.3.1.3 — Capacidade de expressão e fluência verbal (Cefv):

17 a 20 pontos — Muito boa;
13 a 16 pontos — Boa;
10 a 12 pontos — Suficiente;
5 a 9 pontos — Medíocre;
0 a 4 pontos — Má.

Com o da capacidade de expressão e fluência verbal pretende-se
avaliar e ponderar a sequência lógica do raciocínio e a fluência e
riqueza de expressão verbal.

9.3.2 — Por cada entrevista profissional de selecção é elaborada
uma ficha individual, contendo o resumo dos assuntos abordados,
os parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles,
devidamente fundamentada.

9.3.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A classificação final (CF) é expressa na escala de 0 a 20 valo-

res e resulta da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(4×AC)+(4×PCG)+(2×EPS)
10

10.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos no n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.5 — Todos os valores resultantes da aplicação de operações
matemáticas serão arredondados até às milésimas.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A este concurso aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de
Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri dos concursos tem a seguinte constituição:

Presidente — João José Loureiro Cravo, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Fernando Vieira Jacinto, assistente administrativo espe-
cialista.

Agostinho Vilela Pereira Portela, técnico profissional de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Puga Pires Cerdeira Cardoso, técnica pro-
fissional especialista.

Carlos Jorge Martins Macau, assistente administrativo
especialista.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 13 046/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA)
de 22 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de uma vaga de chefe
de repartição do INIA constante da Portaria n.o 958/93, de 1 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
referido no número anterior, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas na unidade orgânica cor-
respondente ao conceito de repartição.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho,
101/93, de 2 de Abril, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16
de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pelo despacho ministerial
n.o 1780/98, de 26 de Novembro, que aprovou o programa de provas
de conhecimentos.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.
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6 — Local de Trabalho — nas instalações da Estação Nacional de
Melhoramento de Plantas, em Elvas.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão ao con-

curso são os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.2 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Provas de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.3 — Despacho n.o 373/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000 — menção «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

8 — Requisitos especiais — estar nas condições previstas no n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais será efectuada com base
no programa aprovado pelo despacho ministerial n.o 1780/98, de 26
de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24,
de 29 de Janeiro de 1998, e abordará os seguintes temas: estrutura
orgânica do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas e do Instituto Nacional de Investigação Agrária; estatuto
do pessoal dirigente; estatuto da carreira de investigação científica;
estatuto disciplinar; estatuto remuneratório; férias, faltas e licenças;
Decretos-Leis n.os 74/96, de 18 de Junho, e 101/93, de 2 de Abril;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, declaração de rectificação n.o 13/99,
de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 34/93 (artigo 3.o), de 20 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril; Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro; Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

8.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, terá a duração
de uma hora e incidirá sobre os temas referidos no n.o 8.1.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos, com base no referido
despacho ministerial, será escrita, terá a duração de duas horas e
incidirá sobre os seguintes temas, sendo facultada aos candidatos a
consulta da legislação citada:

Relação jurídica de emprego na Administração Pública — Decre-
tos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 407/91, de 17 de
Outubro, Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, Decretos-Leis
n.os 175/95, de 21 de Julho, 218/98, de 17 de Julho, 175/98,
de 2 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, e 226/96, de 29 de
Novembro, Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e Decreto-Lei
n.o 437/89, de 19 de Dezembro.

Recrutamento e selecção — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e Decretos-Leis n.os 231/97,
de 3 de Setembro, 124/99, de 20 de Abril, 175/98, de 2 de
Julho, 190/99, de 5 de Junho, e 497/99, de 19 de Novembro.

Quadros e carreiras — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
salvo os artigos revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e 6.o),
59/76, de 23 de Janeiro, 41/84, de 3 de Fevereiro, 184/89, de
2 de Junho, e 124/99, de 20 de Abril, Decreto Regulamentar
n.o 24/89, de 11 de Agosto, Decretos-Leis n.os 404-A/98, de
18 de Dezembro, e 518/99, de 10 de Dezembro, Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro,
e 177/95, de 26 de Junho, e Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril.

Regime jurídico de duração de trabalho — Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Contabilidade pública e administrativa financeira do
Estado — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro e Decretos-Leis
n.os 155/92, de 28 de Julho, e 232/97, de 3 de Setembro.

Orçamentos — Leis n.os 6/91, de 20 de Fevereiro, e 53/93, de
30 de Julho, Decretos-Leis n.os 71/95, de 15 de Abril, 112/88,
de 2 de Abril, 171/94, de 24 de Junho, 450/88, de 12 de Dezem-
bro, 562/99, de 21 de Dezembro, Leis n.os 3-B/2000, e 98/97,
de 26 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro.

Regime jurídico de aquisição de bens e serviços — Decretos-Leis
n.os 197/99 e 196/99, de 8 de Junho.

Regime jurídico de empreitadas de obras públicas — Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro.

Gestão Patrimonial — Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro,
e Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril.

Código do Procedimento Administrativo — Decretos-Leis
n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

8.3 — A nota final das provas de conhecimentos resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas nas provas de conhe-
cimentos gerais e específicos, valorizadas na escala de 0 a 20 valores,
sendo excluídos os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores.

Assim:

PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
PC=prova de conhecimentos;

PC=PCG+PCE/2

8.4 — A avaliação curricular (AC) será pontuada de 0 a 20 valores
e considerará os seguintes factores:

HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.4.1 — HAB — neste factor avaliar-se-á a titularidade do grau aca-
démico possuído por cada candidato ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, com a seguinte valorização:

Superior à licenciatura — 20 pontos;
Licenciatura — 18 pontos;
12.o ano — 15 pontos;
11.o ano — 14 pontos;
Inferior ao 11.o ano — 10 pontos.

8.4.2 — FP — neste factor ponderar-se-ão as acções de formação
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área funcional do
lugar a concurso, segundo a seguinte tabela:

Cursos até quarenta horas (inclusive) — 0,5 pontos;
Cursos até cento e vinte horas (inclusive) — 1 ponto;
Cursos superiores a cento e vinte horas — 2 pontos;
Módulos de cursos de formação capitalizáveis:
Cada módulo — 0,5 pontos;
Seminários, encontros, jornadas, palestras — 0,5 pontos;
Estágios em entidades públicas ou privadas, nacionais ou

estrangeiras — 2 pontos.

Considerando que não há igualdade de oportunidades para fazer
formação profissional, só serão considerados dois cursos ou acções
de formação profissional por ano. Caso se verifique a existência de
mais de dois cursos ou acções/ano, o júri contará as de maior
pontuação.

Em caso algum este factor poderá exceder os 20 valores.
8.4.3 — EP — experiência profissional — neste factor ponderar-

-se-á o desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração:

Experiência de mais de três anos nas áreas de pessoal e
expediente — 10 pontos;

Experiência inferior a três anos nas áreas de pessoal e
expediente — 5 pontos;

Experiência de mais de três anos nas áreas financeira e
patrimonial — 10 pontos;

Experiência inferior a três anos nas áreas financeira e patri-
monial — 5 pontos.

Nestes termos, a avaliação curricular será obtida através da apli-
cação da seguinte fórmula:

AC=3HAB+2FP+5EP/10

Valoriza-se mais a experiência profissional por a considerar em
termos relativos mais importante para o desempenho das funções
relativas ao lugar em concurso.

8.5 — Na entrevista profissional de selecção (EPS) proceder-se-á
à avaliação dos seguintes parâmetros:

Conhecimentos e atitudes sobre a função de chefia;
Motivação para o exercício da função de chefia;
Capacidade de argumentação e facilidade de expressão;
Capacidade de inovação e dinamismo profissional.

Cada parâmetro será pontuado até ao máximo de 5 valores, cor-
respondendo aos seguintes níveis:

Muito bom — 5 pontos;
Bom — 4 pontos;
Suficiente — 3 pontos;
Regular — 2 pontos;
Insuficiente — 1 ponto.

A classificação final da EPS resultará da soma das pontuações obti-
das em cada um dos parâmetros referidos.

8.6 — A classificação final (CF) será obtida do seguinte modo:

CF=PC+AC+EPS/3
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8.7 — Os candidatos terão conhecimento da data, hora e local da
realização das provas de conhecimentos e da entrevista profissional
através de carta registada com aviso de recepção.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do Instituto
Nacional de Investigação Agrária, solicitando a admissão ao concurso
e pessoalmente na Repartição Administrativa dos Serviços Centrais
do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, àquela morada, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento;

c) Habilitações literárias;
d) Situação profissional, funções que desempenha, categoria que

detém, serviço a que pertence e a natureza do vínculo à função
pública;

e) Lugar a que se candidata, mediante referência ao número
e data do Diário da República em que o presente aviso vem
publicado;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão considerados se devidamente con-
firmados e documentados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Certidão, autêntica ou autenticada, das habilitações literárias;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública, a categoria detida e ainda a antiguidade
na actual categoria até à data da publicação deste aviso;

c) Fotocópia autenticada das fichas de notação referentes aos
últimos três anos;

d) Documentos comprovativos das funções que desempenha e
da experiência profissional na área a que se candidata;

e) Curriculum vitae datado e assinado.

9.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos neste aviso determinará a exclusão
do concurso.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Composição do júri:

Presidente — Francisco João Cortes Bagulho.
Vogais efectivos:

José Mira de Vi l las -Boas Potes , professor-ad-
junto — ENMP.

Manuel Maria Tavares de Sousa, investigador-coordena-
dor — ENMP.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Gonçalves Silva Romano, investigador
principal — ENMP.

Benvindo Martins Maçãs, investigador auxiliar — ENMP.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo citado em primeiro lugar.

7 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, Francisco João Cortes
Bagulho.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 13 047/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
do único candidato aprovado no concurso de provas públicas de acesso
para o provimento de uma vaga na categoria de professor-coordenador
da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico, na

área científica de Ciências de Enfermagem, aberto pelo aviso
n.o 8652/2000 publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119
de 23 de Maio de 2000, e homologada pelo conselho científico a
28 de Julho de 2000, se encontra afixada no expositor dos serviços
administrativos, na data da publicação do presente aviso.

28 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana
Maria Martins do Lago Cerqueira.

Aviso n.o 13 048/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
dos candidatos aprovados e excluídos no concurso de provas públicas
para provimento de uma vaga na categoria de professor-adjunto da
carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico, na área
científica de enfermagem de saúde infantil e pediátrica, aberto pelo
aviso n.o 4124/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 53,
de 3 de Março de 2000, e homologada pelo conselho científico a
28 de Julho de 2000, se encontra afixada no expositor dos serviços
administrativos, na data da publicação do presente aviso.

28 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana
Maria Martins do Lago Cerqueira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 13 049/2000 (2.a série). — Avaliação final do internato
complementar. — Por despacho de 2 de Agosto de 2000 do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta foi homologada a clas-
sificação final do internato complementar, época de Junho de 2000,
atribuída à interna abaixo identificada, conferindo-se-lhe o grau de
especialista de cardiologia, com efeitos a partir de 25 de Julho de 2000:

Dr.a Maria Susana Barbosa Robalo Martins — 19,3 valores.

10 de Agosto de 2000. — A Directora, Manuela Lima.

Aviso n.o 13 050/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de pneumologia da carreira médica
hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta de 9 de Agosto de
2000, e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, nos termos
do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso institucional interno
de provimento na categoria de assistente de pneumologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 35,
de 11 de Fevereiro de 2000: Valores

1.o Rogério Paulo Pedreira Valente de Matos . . . . . . . . . . . . . 18,5
2.o Maria Alexandra Pessoa Jesus Mineiro Goulão Martins . . . 18,1
3.o Lucília Cristina de Almeida Martins Matos . . . . . . . . . . . . . 18
4.o Cristina Maria Soares de Oliveira Miranda (a) . . . . . . . . . 17,6
5.o Cristina Maria Ribeiro dos Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
6.o Maria de Fátima Castro Neves Mascarenhas (a) . . . . . . . . 17,4
7.o Margarida Isabel Fernandes Simões (a) . . . . . . . . . . . . . . . 17,4

(a) Desempate por melhor classificação na avaliação final do inter-
nato complementar, conforme o n.o 30.2 da secção VII da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, da presente lista cabe recurso para a Ministra da Saúde,
no prazo de 10 dias úteis contados da data da presente publicação.

11 de Agosto de 2000. — A Directora, Manuela Lima.

Hospital de São José

Aviso n.o 13 051/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho do administrador-delegado do Hospital de São José,
de 4 de Agosto de 2000, no uso de competências delegadas, e nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para o preenchimento de 69 lugares
na categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem do
quadro de pessoal do Hospital de São José, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho.
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2 — Os lugares postos a concurso correspondem às quotas de des-
congelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e do despacho da Ministra da Saúde de
7 de Setembro de 1999, e para os mesmos não existe pessoal na
situação de disponibilidade ou inactividade com o perfil em apreço,
conforme informação prestada pela DGAP.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — O concurso é válido para as vagas anunciadas, esgotando-se
com o seu preenchimento.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São José, sito na Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa, sendo o vencimento aquele
que resultar da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que obedeçam às condições esta-
belecidas na alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro (possuir o título profissional de enfermeiro).

8 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular
e a classificação final será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as novas alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e a alínea a) do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, sendo os candidatos avaliados de acordo com
a aplicação da seguinte fórmula:

CF=(HA×2)+(NCE×2)+(AC×4)+(FP×6)+(EP×6)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
NCE=nota do curso de enfermagem;
AC=apreciação do currículo;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

A) Habilitações académicas (pontuação máxima atribuída):

Com licenciatura — 20 pontos;
Com bacharelato — 16 pontos;
Sem bacharelato — 10 pontos.

B) Nota do curso de enfermagem — atribuída a que se encontrar
exarada no respectivo diploma/certificado.

C) Apreciação do currículo (pontuação máxima atribuída):

Sumário/índice — 2 pontos;
Introdução/objectivos/referência ao aviso de abertura — 2 pon-

tos;
Dados biográficos/habilitações académicas/anexos referencia-

dos/capítulos separados/paginação correcta — 5 pontos;
Linguagem científica — 5 pontos;
Descrição com sequência cronológica — 4 pontos;
Projectos futuros — 2 pontos.

D) Formação profissional (pontuação máxima atribuída) — inclui
todas as acções de formação devidamente comprovadas: sem acções
de formação — 10 pontos, acrescendo ao valor indicado, até ao limite
máximo de 20 pontos:

a) Como formando:

» 3 acções — 6 pontos;
2 acções — 4 pontos;
1 acção — 2 pontos;

b) Como formador:

» 2 acções — 4 pontos;
1 acção — 2 pontos.

E) Experiência profissional (pontuação máxima atribuída) — sem
experiência profissional — 10 pontos, acrescendo por cada mês de
exercício profissional a pontuação de 1,75, até ao limite máximo de
20 pontos.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento de requerimento dirigido ao administrador-delegado do
Hospital de São José, e dele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence, se for caso disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o Diário da República onde este vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os requerimentos devem ser instruídos com os seguintes
documentos, autênticos ou autenticados:

a) Documentos comprovativos dos requisitos gerais referidos no
n.o 7.1 deste aviso;

b) Fotocópia do diploma do curso de Enfermagem Geral ou
equivalente legal, devidamente registado, devendo os diplo-
mas obtidos em escolas não nacionais estar também devi-
damente homologados e registados;

c) Documento comprovativo da classificação do curso de Enfer-
magem Geral ou equivalente legal, sempre que a mesma esteja
omissa no documento referido na alínea b);

d) Documento comprovativo das habilitações académicas;
e) Documento comprovativo de curso ou cursos de enfermagem

pós-básicos, se for caso disso;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

9.3 — Serão excluídos os candidatos cujos requerimentos não con-
tenham os elementos referidos no n.o 9.1 ou não sejam instruídos
com os documentos indicados no n.o 9.2.

9.4 — O júri reserva o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

9.6 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9.2 é temporariamente dispensável, desde que os candidatos decla-
rem no requerimento, em alíneas separadas e sobre compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um deles, conforme disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, ou sejam substituídos por certidão
dos mesmos, desde que estes constem no seu processo individual.

10 — Os requerimentos e restante documentação serão entregues
pessoalmente no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos
do Hospital de São José, Rua de José António Serrano, 1150 Lisboa,
até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, podendo
ser remetidos pelo correio, registados e com aviso de recepção, os
quais se consideram dentro do prazo desde que tenham sido expedidos
até ao termo do prazo fixado.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão publicadas na 2.a série do Diário
da República, conforme disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Valdemar dos Santos Trindade, enfermeiro espe-
cialista do quadro do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Ana Maria Duarte Galante G. Faria, enfermeira especialista
do quadro do Hospital de São José.

Maria Ana Fezas Vital T. S. Menezes, enfermeira graduada
do quadro do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Maria Madalena S. F. Almeida, enfermeira graduada do
quadro do Hospital de São José.
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Ana Maria Silva Matos Paiva Esteves Pereira, enfermeira
especialista do quadro do Hospital de São José.

12.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substituirá o
presidente em caso de falta ou impedimento.

10 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Cristina A.
Pereira.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 13 052/2000 (2.a série). — Concurso n.o 54/99 — con-
curso interno de acesso geral para provimento de três lugares de técnico
de diagnóstico e terapêutica principal, área de radiologia. — Para os
devidos efeitos se declara que Luís Carlos Nogueira Berbereia Costa
desistiu do provimento no lugar de técnico de diagnóstico e terapêutica
principal, área de radiologia, aberto por publicação no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999, rectificado no
Diário da República, 2.a série, n.o 302, de Dezembro de 1999, pelo
que é abatido à lista de classificação final publicada no aviso
n.o 11 023/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 12 de Julho
de 2000).

9 de Agosto de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 13 053/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio a lista dos candidatos
admitidos ao concurso interno geral de ingresso na categoria de enfer-
meiro do nível I do quadro provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 148, de 29 de Junho de 2000.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

11 de Agosto de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 13 054/2000 (2.a série). — Homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital de 26 de Julho
de 2000, e após ter sido dado cumprimento ao estipulado nos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a seguir
se publica a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
institucional externo para a categoria de assistente de radiologia,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 55,
de 6 de Março de 2000:

Dr.a Maria Ausenda Romão Gageiro de Almeida — 15,2 valores.
Dr. Pedro Miguel de Almeida Pinho Gil — 14,6 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
partir da publicação do presente aviso.

16 de Agosto de 2000. — O Director, Manuel Maria Corrêa Guerra.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 13 055/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
externo geral de ingresso para admissão a estágio na carreira técnica
superior (área de informática), aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, informa-se
que a vaga posta a concurso não foi preenchida por falta de candidatos
aprovados, de acordo com a acta homologada por deliberação do
conselho de administração de 31 de Maio de 2000.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital de Sobral Cid

Listagem n.o 266/2000. — Concurso n.o 23/99 — concurso externo
de ingresso na categoria de assistente da carreira médica hospitalar, área
de psiquiatria. — Devidamente homologada por despacho do admi-
nistrador-delegado do Hospital de Sobral Cid de 11 de Agosto de
2000, proferido no uso de competência delegada, a seguir se publica

a lista de classificação final dos candidatos ao concurso referido em
epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Francisco Manuel de Carvalho Santos Costa . . . . . . . . . . . . 18,70
2.o Maria Orlandina Cardoso Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
3.o Maria de Fátima Martins Cardoso Mendes . . . . . . . . . . . . . 12,85
4.o Maria Helena Pessa César da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,70
5.o Celsa Maria Varandas Santa Pissarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
6.o Agnelo Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,17
7.o Anabela Pereira da Silva Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,52

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, a apresentar no Hospital de Sobral Cid, nos termos
do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, José Pedro
Costa Alemão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Aviso n.o 13 056/2000 (2.a série). — Torna-se público que fica
encerrado o concurso interno para estágio de ingresso para o preen-
chimento de um lugar da categoria de técnico superior de informática
de 2.a classe, da carreira técnica superior de informática, do quadro
DGOTDU, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de
18 de Maio de 2000, pelo facto de não terem existido candidaturas
ao referido lugar.

10 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 273/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.14.08.00/OC-00.P.D., em 11 de
Agosto de 2000, a alteração ao Plano Director Municipal de Cons-
tância, no município de Constância, ratificada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 102/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 183, de 9 de Agosto de 2000.

17 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 274/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com os seguintes números as revisões aos
planos de urbanização e de pormenor e os planos de pormenor que
a seguir se identificam:

Com o n.o 03.11.06.00/01-00.P.U., em 1 de Agosto de 2000, a
revisão do Plano de Urbanização da Zona de Intervenção da
EXPO 98, nos municípios de Lisboa e Loures, aprovada pela
Portaria n.o 1130-B/99, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999;

Com o n.o 03.11.06.00/01-00.P.P., em 1 de Agosto de 2000, a
revisão do Plano de Pormenor 1 — Zona Central — Plata-
forma Panorâmica, no município de Lisboa, aprovada pela
Portaria n.o 1130-B/99, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999;

Com o n.o 03.11.06.00/02-00.P.P., em 1 de Agosto de 2000, a
revisão do Plano de Pormenor 2 — Zona do Recinto da
EXPO 98, no município de Lisboa, aprovada pela Portaria
n.o 1130-B/99, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999;

Com o n.o 03.11.06.00/03-00.P.P., em 1 de Agosto de 2000, a
revisão do Plano de Pormenor 3 — Zona Sul — Avenida Mare-
chal Gomes da Costa, no município de Lisboa, aprovada pela
Portaria n.o 1130-B/99, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999;

Com o n.o 03.11.06.00/04-00.P.P., em 1 de Agosto de 2000, a
revisão do Plano de Pormenor 4 — Zona Norte — Beirolas,
nos municípios de Lisboa e Loures, aprovada pela Portaria
n.o 1130-B/99, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999;

Com o n.o 03.11.06.00/05-00.P.P., em 1 de Agosto de 2000, o
Plano de Pormenor 5 — Zona de Sacavém, no município de
Loures, aprovado pela Portaria n.o 1130-C/99, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999;
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Com o n.o 03.11.06.00/6-00.P.P., em 1 de Agosto de 2000, o Plano
de Pormenor 6 — Parque do Tejo, nos municípios de Lisboa
e Loures, aprovado pela Portaria n.o 1130-C/99, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999.

17 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 275/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 150.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, registou com o n.o PEOT-
-POAAP/10-2000, em 4 de Agosto de 2000, o Plano de Ordenamento
da Albufeira de Alvito, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 151/98, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 297, de 26 de Dezembro de 1998.

17 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso (extracto) n.o 13 057/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Agosto de 2000 do director regional:

Isabel Maria Soares Brandão de Vasconcelos, Francisco José de Castro
Moura Bastos, Gilda Maria Pinto Basto de Carvalho Neves, José
Carlos Pimenta Machado da Silva e Maria de Lurdes Clare Neves
Resende Vieira de Castro, técnicos superiores de 1.a classe do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento
do Território — Norte — nomeados, precedendo concurso, técni-
cos superiores principais do mesmo quadro e serviço, ficando exo-
nerados do lugar anterior. A presente nomeação produz efeitos
a partir da data do despacho autorizador. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, nos termos do n.o 3 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

16 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José M. Macedo
Dias.

Instituto da Água

Despacho n.o 17 697/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 8 de Agosto de 2000:

António Bento Faísca e José Alfredo Cordeiro do Rosário, cantoneiros
do quadro da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — reclas-
sificados como fiscal da carreira de operário altamente qualificado
do mesmo quadro, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando posicionados no 1.o escalão,
índice 140.

17 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, Carlos Alberto Mineiro
Aires.

Instituto dos Resíduos

Aviso n.o 13 058/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 9 de Março de 2000 do presidente do Instituto
dos Resíduos, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar da categoria
de assessor da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
Instituto dos Resíduos, aprovado pela Portaria n.o 550/98, de 19 de
Agosto.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga posta a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover corresponde gene-
ricamente o desempenho de funções consultivas relativas à gestão
de resíduos, no âmbito das atribuições e competências do Instituto
dos Resíduos, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 236/97,
de 3 de Setembro.

4 — Condições de admissão — poderão ser admitidos a concurso
os candidatos que satisfaçam os requisitos gerais e especiais até ao
termo do prazo para apresentação de candidaturas.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, ou outras previstas em legislação especial aplicável.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho — o local de tra-
balho situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o que resulta da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as condições de trabalho e regalias sociais as vigentes para
os funcionários da Administração Pública em geral.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do Instituto dos Resíduos, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Expediante, na Avenida do Almirante
Gago Coutinho, 30, 5.o piso, 1000 Lisboa, ou enviado pelo correio,
mediante aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado,
para a mesma morada, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação emissor, residência, código
postal e número de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence e

natureza do vínculo;
d) Habilitações literárias;
e) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar e que possam ser relevantes para a apre-
ciação do seu mérito.

7.2 — O júri pode exigir a qualquer candidato, a todo o tempo,
documentos comprovativos das suas declarações.

7.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

qualificações profissionais (especializações, estágios, seminá-
rios, cursos de formação e outros) donde conste, quando for
caso disso, o número de horas de duração de cada acção;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes para efeitos do
concurso;

e) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem espe-
cificando o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário, bem como o período a que reportam.

7.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular, efectuada nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Discussão pública do currículo, nos termos definidos na alí-
nea b) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

9 — Classificação — a classificação final será expressa de 0 a
20 valores, em função da média aritmética da classificação obtida
nos métodos de selecção, sendo eliminados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da discussão pública do currículo, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de actas das reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas, nos
termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do INR e poderão ser consultadas nas horas
de expediente.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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11 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte composição:

Presidente — Doutor Manuel Fernando Marques Inácio, vice-
-presidente.

Vogais efectivos:

Engenheira Dulce dos Prazeres Álvaro Pássaro, directora
de serviço, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Engenheira Ana Isabel Leonardo Feio Paulino, directora
de serviço.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuela Ramos Barros Amorim, directora de
serviço.

Dr. Luís Alberto Junça de Morais, assessor principal.

5 de Julho de 2000. — O Presidente, António Sarmento Lobato de
Faria.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 17 698/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento Administrativo
e do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
delego na chefe do meu Gabinete, licenciada Maria Teresa Carriço
Marques Moura Belo, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário em regime
de horas extraordinárias e de trabalho em dias de descanso
semanal e de descanso complementar e em feriados, bem
como o respectivo pagamento;

b) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas e de ajudas de custo antecipadas
ou não;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a 1/12 da dotação orçamental;

d) Autorizar o pagamento de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, deram entrada no serviço além do prazo regu-
lamentar;

e) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem
constitua encargo do Gabinete;

f) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
área ou a utilização de viatura própria, a favor de indivi-
dualidades que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete;

g) Autorizar despesas na aquisição de bens e serviços, por conta
das dotações orçamentais, nos termos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos montantes refe-
ridos nas competências atribuídas aos directores-gerais;

h) Autorizar as alterações orçamentais que se revelarem neces-
sárias à execução do orçamento do meu Gabinete;

i) Autorizar a celebração de contratos de pessoal ao abrigo dos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, podendo subdelegar na secre-
tária-geral do Ministério da Cultura a competência para a
outorga dos mesmos.

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Despacho n.o 17 699/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para prestar colaboração no meu Gabinete na área da asses-
soria jurídica a licenciada Carla Susana de Oliveira Ferreira.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal da nomeada é equiparada ao venci-
mento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos da função pública, incluindo o respectivo abono para des-
pesas de representação e subsídio de refeição.

4 — A nomeada terá direito aos subsídios de férias e de Natal,
de quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

5 — O presente despacho produz efeitos reportados à data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Despacho n.o 17 700/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Maria
Henriqueta Sousa Simões do Couto, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados à data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Despacho n.o 17 701/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Joaquim Francisco Margalho Serrano, assistente
administrativo especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura, para prestar colaboração ao meu Gabinete
em trabalhos técnicos de carácter extraordinário, a tempo inteiro e
com subordinação hierárquica.

2 — A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação
em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — As remunerações a processar mensalmente serão equivalentes
às estabelecidas por lei para o cargo de adjunto de gabinete, incluindo
subsídios de férias, de Natal e de refeição e excluindo o de repre-
sentação.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre Nascimento Baptista.

Despacho n.o 17 702/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a mestre Maria Teresa Carriço
Marques Moura Belo para o cargo de chefe do meu Gabinete.

2 — Autorizo a nomeada a exercer as actividades previstas na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos reportados à data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Despacho n.o 17 703/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Florinda
de Jesus Batoque Marques Leitão, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados à data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Despacho n.o 17 704/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio no meu Gabinete na área da reprografia
Maria Adelaide Madeira Figueiredo Pereira, operadora de reprografia
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados à data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Despacho n.o 17 705/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio auxiliar administrativo no meu Gabinete
Maria da Luz Ferreira Félix, auxiliar administrativa do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados à data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.
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Despacho n.o 17 706/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacado para prestar serviço de motorista no meu Gabinete Jorge
Martins Morais, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados à data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Despacho n.o 17 707/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria Eduarda Ove-
lheira dos Reis Colares para exercer as funções de secretária pessoal
do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados à data da sua
assinatura.

2 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 17 708/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2000 da subdirectora da Biblioteca Nacional,
por subdelegação:

Licínia Maria Gomes Santos da Silva Freire e Isabel Maria Pontes
Cabrita Martins, técnicas superiores de 2.a classe da carreira de
técnico superior de biblioteca e documentação, do quadro de pessoal
da Biblioteca Nacional, classificadas respectivamente em 1.o e
2.o lugares, Margarida Rosa Pereira Forjaz Henriques Luís Silva,
Ana Cristina Santana Duarte Ferreira e Silva, Maria Clara Rabanal
da Silva Assunção, Margarida Isabel da Silva Pinto, Ilda Maria
Soares Pinto, Miguel Ângelo Castelo Branco Graça Ferreira e Antó-
nio Esteves Pires, técnicos superiores de 1.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, classificados
respectivamente em 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o e 9.o lugares — nomea-
dos definitivamente, mediante aprovação em concurso, técnicos
superiores de 1.a classe da carreira de técnico superior de biblioteca
e documentação do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, con-
siderando-se exonerados dos lugares anteriores à data da aceitação
dos novos lugares.

17 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 17 709/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Carla Cristina Pagês Andrade Santos Magalhães da Silva, assistente
administrativa, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do
Instituto da Cooperação Portuguesa do Ministério dos Negócios
Estrangeiros — nomeada, em comissão de serviço extraordinária,
para frequência de estágio de ingresso na carreira de programador
do grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal da Biblio-
teca Nacional.

18 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 17 710/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2000 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, obtida a anuência do ser-
viço de origem:

Maria José Campos Manteigas Carreto Ribeiro, assistente adminis-
trativa principal da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal do Instituto Português dos Museus — autorizada a requi-
sição pelo período de um ano para o exercício de funções no Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2000.

17 de Agosto de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 711/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, obtida a anuência do ser-
viço de origem:

Sandra Maria Brás dos Santos, técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de biblioteca e documentação do quadro de pessoal

do Instituto Português dos Museus — autorizada a requisição pelo
período de um ano para o exercício de funções no Instituto dos
Arquivos Nacionais / Torre do Tombo, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2000.

17 de Agosto de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 712/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 16 de Agosto de 2000:

Sandra Isabel Camacho Borrefo, servente do quadro de pessoal do
Arquivo Distrital de Beja — transita, por reclassificação profissio-
nal, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, para a categoria de auxiliar administrativo, com efeitos
reportados a 11 de Janeiro de 2000.

17 de Agosto de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Rectificação n.o 2269/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso interno de acesso geral
com vista ao preenchimento de dois lugares de técnico superior de
1.a classe da carreira de técnico superior, aviso n.o 12 388/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto de
2000, rectifica-se que, no n.o 9, onde se lê:

«Composição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Joaquim Pedro Fernandes, ins-
pector-geral das Actividades Culturais, que será substituído
nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado José Tomás Villarinho Pereira, subinspector-ge-
ral das Actividades Culturais.

Licenciada Maria Madalena Arruda de Moura Machado
Garcia, subdirectora do IAN/TT.

Vogais suplentes:

Licenciado Luís Filipe Costa Marques da Gama, assessor
principal do IAN/TT.

Licenciada Aura Maria Alves do Patrocínio Neves Carrilho,
assessora principal do IAN/TT.»

deve ler-se:
«Composição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Joaquim Pedro Fernandes, ins-
pector-geral das Actividades Culturais, que será substituído
nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado José Tomás Villarinho Pereira, subinspector-ge-
ral das Actividades Culturais.

Licenciada Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes, subdi-
rectora do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Pereira Ventura, técnica superior
principal da carreira técnica superior da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura.

Licenciada Maria José Sabino Moura, directora de serviços
de Bibliotecas do Instituto Português do Livro e das
Bibliotecas.»

17 de Agosto de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 17 713/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora do Instituto Português de Museus de 31 de
Julho de 2000, por delegação:

Maria Alice de Almeida Francisco — cozinheira de 1.a classe da car-
reira de cozinheiro dos quadros do pessoal da Casa Pia — nomeada
em comissão de serviço, por um ano, precedendo concurso interno
geral de ingresso, guarda de museu da carreira de pessoal de vigi-
lância dos museus do quadro de pessoal do Museu Nacional do
Teatro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao
abrigo do disposto na alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

17 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Inventário,
Isabel Cordeiro.
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Despacho (extracto) n.o 17 714/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2000, e por urgente conveniência de serviço,
da subdirectora do Instituto Português de Museus, por delegação:

José Albino Soares Guedes de Monterroso Teixeira — nomeado pro-
visoriamente, precedendo concurso externo, assessor da carreira
técnica superior, do quadro do pessoal do Museu de Évora, esca-
lão 1, índice 610, a que corresponde a remuneração mensal de
356 200$, com efeitos a partir da data da publicação no Diário
da República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
ao abrigo do disposto na alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

21 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Inventário,
Isabel Cordeiro.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 1629/2000. — Por meu despacho de 1
de Agosto de 2000, por delegação:

Maria Joana Bastos dos Santos do Couto Vieira — rescindido, a seu
pedido, com efeitos a 31 de Julho de 2000, o contrato de trabalho
a termo certo, para o exercício de funções inerentes a guarda de
museu no Palácio Nacional da Pena.

17 de Agosto de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 17 715/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura:

Andreia Pereira Silvano — celebrado contrato de trabalho a termo
certo, com início a 1 de Agosto e até 30 de Setembro de 2000,
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, para exercer funções equiparadas a
guarda de museu no Mosteiro de Alcobaça.

17 de Agosto de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Rectificação n.o 2270/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o contrato (extracto) n.o 1564/2000, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 184, de 10 de Agosto de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Custódia Clara Pinto Carvalho Pereira» deve ler-se
«Custódia Clara Pinto».

17 de Agosto de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 17 716/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 28.o, n.os 1 e 4, do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de Agosto,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro, nomeio a licen-
ciada em Direito Ana Lúcia Guerreiro Pereira para o cargo de asses-
sora do Provedor de Justiça, em regime de comissão de serviço, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

A nomeação é feita no lugar resultante do impedimento do res-
pectivo titular, licenciado Carlos José de Almeida Soares de Brito,
enquanto essa situação se mantiver, nos termos da nota 1 do quadro
de pessoal da Provedoria de Justiça anexo ao referido diploma.

27 de Julho de 2000. — O Provedor de Justiça, Henrique Nasci-
mento Rodrigues.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 13 059/2000 (2.a série). — Por se ter verificado o
regresso dos docentes em formação ao abrigo do PRODEP, terminam,
com efeitos a 1 de Setembro de 2000, os contratos dos seguintes
assistentes convidados da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
desta Universidade:

Alexandra Maria Rodrigues de Carvalho.
Ana Isabel Paiva Marques.
António Vidal dos Santos.
Hélder José das Neves Martins.
Luís Paulo Mamede de Carvalheira Almeida.

Paulo José Graça da Silva Rodrigues.
Pedro Alexandre Ruivo.

17 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1630/2000. — Por despacho de 12 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Deolinda Pereira Viegas Nunes — autorizado o contrato
administrativo de provimento como estagiário de técnico superior
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, pelo período
de um ano com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 310.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 17 717/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo da Unidade
de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da Universidade
do Algarve, proferido por delegação de competências:

Licenciado Luís Manuel Abecasis Palma, técnico superior principal
de nomeação definitiva do quadro do pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve — autorizada licença sem vencimento no
período de 4 a 29 de Setembro de 2000.

16 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias

Despacho n.o 17 718/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Anabela Maria Lopes Romano — nomeada definitivamente
professora auxiliar da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias
da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

Relatório final relativo à nomeação definitiva
da professora auxiliar Anabela Maria Lopes Romano

O conselho científico da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrá-
rias da Universidade do Algarve, em reunião de 26 de Julho de 2000,
e com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados produ-
zidos pelos Doutores Maria Amélia Botelho de Paulo Martins Campos
Loução e Alfredo Jaime Morais Cravador, professora catedrática da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e professor cate-
drático da Universidade do Algarve, respectivamente, consideram que
a actividade científica, pedagógica e de investigação desenvolvida pela
Doutora Anabela Maria Lopes Romano satisfaz plenamente os requi-
sitos previstos no artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária (ECDU), pelo que deliberou, por unanimidade, propor a
sua nomeação definitiva como professora auxiliar da UCTA da Uni-
versidade do Algarve.

O Presidente do Conselho Científico da Unidade de Ciências e
Tecnologias Agrárias, Eugénio de Araújo Faria.

17 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

A v i s o n .o 1 3 0 6 0 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 30-DRH/2000. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, se
encontra aberto concurso externo de ingresso, autorizado por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
para preenchimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe
(áreas científicas departamentais, Ciências Exactas e Natu-
rais — Mineralogia e Geologia) do quadro do pessoal não docente
da Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99
(2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho
de 1999. A publicação do presente aviso, efectuada de acordo com
o n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
foi precedida da necessária consulta à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública e da fixação do número máximo de não docentes padrão
para o ano lectivo de 1998-1999, conforme o despacho n.o 10 785/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de
1 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.
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3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e despacho n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 2000.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
2.a classe (áreas científicas departamentais, Ciências Exactas e Natu-
rais — Mineralogia e Geologia), o exercício de funções de natureza
executiva de aplicação técnica com base no conhecimento ou adap-
tações de métodos e processos enquadrados em directivas bem defi-
nidas na área laboratorial; executar aplicações relacionadas com aulas
práticas, teórico-práticas e projectos; apoiar tarefas laboratoriais e
oficinais relacionadas com actividades de investigação e desenvol-
vimento.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixados nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com curso tecnoló-
gico, curso das escolas profissionais, curso das escolas especializadas
de ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação pro-
fissional de nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Con-
selho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso
equiparado, conforme o disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Composição do júri:

Presidente — Doutor Fernando Joaquim Tavares Rocha, pro-
fessor associado da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Doutor Eduardo Anselmo Ferreira da Silva, professor asso-
ciado da Universidade de Aveiro.

Licenciado António José Flor Agostinho, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Doutor Manuel João Senos Matias, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel Augusto Marques da Silva, professor asso-
ciado da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais e específicos com duração máxima
de duas horas e observará os respectivos programas aprovados pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da DGAP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
do reitor da Universidade de Aveiro de 13 de Março de 2000, a
seguir indicados:

I) Prova de conhecimentos gerais:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Central, Regional e Local;
Deontologia do serviço público;
Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro.

II) Prova de conhecimentos específicos:

Noções de higiene e segurança no trabalho;
Manipulação e preservação de produtos químicos e ou

biológicos;
Instrumentos de medição e uso geral e suas características

fundamentais;

Realização de montagens laboratoriais e execução, a partir
de orientações genéricas, de trabalho de apoio às acti-
vidades de docência e investigação;

Técnicas de apuramento de dados e seu tratamento, uti-
lizando meios informáticos;

Instrumentação científica de utilização corrente nos labo-
ratórios em que a actividade se irá desenvolver, prin-
cípios em que se baseia e formas de utilização. Capa-
cidade para verificação do funcionamento correcto desta
instrumentação e para alguma manutenção preventiva;

Conhecimento de línguas estrangeiras;
Material de apoio didáctico e metodologias a ter em conta;
Conceitos elementares sobre organização de informação;
Utilização de meios informáticos: folha de cálculo, base

de dados;
Conhecimentos sobre os equipamentos laboratoriais de

medida, peso ou análise: identificação, funcionamento,
resultados esperados e norma de segurança na sua
manipulação;

Conhecimento sobre as matérias-primas, especialmente
reagentes, utilizadas em laboratórios ligados ao ensino
e investigação das ciências exactas e das engenharias:
identificação, descrição da sua utilização e normas de
segurança a observar na sua manipulação;

Realização de trabalhos de campo (colheitas e amostras
de solos, rochas, águas, sedimentos de linhas de água,
plantas);

Noções básicas de cartografia;
Realização de montagens e ensaios de trabalhos práticos,

no âmbito das disciplinas de mineralogia e geologia;
Operação com equipamento científico de complexidade

média;
Assegurar a manutenção e reparação de equipamentos,

incluindo a aquisição dos mesmos;
Realizar tarefas laboratoriais relacionadas com actividades

de aulas, investigação e desenvolvimento;
Organização e manutenção de armazéns e serviços de

apoio;
Noções básicas de técnicas analíticas.

Legislação e bibliografia base essencial para a prova de conhe-
cimentos:

Conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local — Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública;

Princípios gerais em matéria de emprego público, remu-
nerações e gestão de pessoal da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e
modernização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril;

Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro — Despa-
cho Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho
de 1989; Despacho Normativo n.o 10/95, de 31 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 47, de
24 de Fevereiro de 1995; Despacho Normativo n.o 51/97,
de 28 de Julho, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto de 1997;

Resolução do senado sobre orgânica e funcionamento das
unidades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho
de 1993, e alterações pontuais subsequentes.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, hora e local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo, na valo-
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rização dos diversos factores, expressa na escala de 0 a 20 valores,
observadas as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após a realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1 anterior.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada, caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10 anterior.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos e na avaliação curricular, de acordo com
o n.o 10.2 anterior e na entrevista, segundo a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]
10

ou

CF=[(5×PC)+(3×AC)]
8

desde que observado o n.o 10.3.3 anterior, em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1
para os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos
Humanos da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Univer-
sitário de Santiago, 2810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

f) Data e assinatura.

14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 14.1 anterior, e especializações, com indicação
da entidade que as promoveu, período em que as mesmas
decorreram e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,

a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos, relativamente
à lista de classificação final.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Despacho n.o 17 719/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são científica da secção autónoma de Gestão e Engenharia Industrial,
foi aprovada pela comissão coordenadora do conselho científico, em
26 de Junho de 2000, a alteração ao plano de estudos do mestrado
em Microbiologia Molecular, publicado em anexo à abertura do mes-
trado para o ano lectivo de 1998-1999, como se segue:

Plano de estudos

Semestre Área científica Disciplinas UC

1.o Biologia . . . . . . . . . Tópicos em Microbiologia
Molecular.

1

Biologia . . . . . . . . . Métodos em Biologia
Molecular.

2

Biologia . . . . . . . . . Genética Microbiana . . . . . 3

Biologia . . . . . . . . . Regulação Cecular . . . . . . . 2,5

2.o Química . . . . . . . . . Técnicas de Microbiologia
Alimentar.

2,5

Biologia . . . . . . . . . Técnicas de Microbiologia
Ambiental.

2,5

Biologia . . . . . . . . . Diagnóstico Molecular . . . 2,5

Biologia ou Quí-
mica.

Seminário . . . . . . . . . . . . . . 1

3.o e 4.o Preparação da dissertação

8 de Agosto de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 17 720/2000 (2.a série). — Na sequência da deli-
beração do senado universitário de 14 de Julho de 2000, submetida
a registo nos termos legais, determino o seguinte:

1.o

Criação

1 — Na Universidade de Évora confere o grau de mestre em Con-
tabilidade e Auditoria, ministrando o correspondente curso.
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2 — O funcionamento e a organização do curso de mestrado em
Contabilidade e Auditoria, seguidamente designado também por mes-
trado ou por curso, regem-se pelo disposto na parte aplicável do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e pelas normas seguintes
do presente despacho.

2.o

Habilitação de acesso

1 — A candidatura à inscrição no mestrado está condicionada à
titularidade do grau de licenciado, com a classificação mínima de
14 valores, nas áreas de Contabilidade e Auditoria, de Gestão de
Empresas, de Economia, de Ciências Empresariais ou áreas afins.

2 — Excepcionalmente, após apreciação curricular a realizar pela
comissão de curso, podem ser admitidos à candidatura à inscrição
licenciados nas áreas referidas no número anterior, com classificação
inferior a 14 valores, desde que demonstrem possuir experiência pro-
fissional relevante.

3.o

Vagas

1 — O curso de mestrado está sujeito a limitações quantitativas.
2 — O número máximo de candidatos a admitir para cada edição

do mestrado será fixado por despacho do reitor da Universidade,
sob proposta do conselho científico da área departamental de Ciências
Económicas e Empresariais, ouvida a comissão de curso.

3 — O curso só poderá funcionar com um número mínimo de
20 inscrições.

4.o

Propinas

São devidas propinas pela matrícula e pela inscrição no mestrado,
de valores fixados pelo senado universitário.

5.o

Coordenação do mestrado

O curso de mestrado em Contabilidade e Auditoria será coordenado
por uma comissão de curso, constituída nos termos do artigo 28.o
dos Estatutos da Universidade de Évora.

6.o

Duração do mestrado

O curso de mestrado tem uma duração máxima de quatro semestres,
compreendendo:

a) A frequência e aprovação nas unidades curriculares que inte-
gram o curso de especialização;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação.

7.o

Curso de especialização

1 — O curso de especialização a que se refere a alínea a) do número
anterior organiza-se pelo sistema de unidades de crédito e constitui

a parte curricular do mestrado para efeito do disposto no n.o 2 do
n.o 10.o

2 — O plano de estudos do curso de especialização consta do anexo
ao presente despacho, funcionando as unidades curriculares que o
constituem em regime trimestral.

8.o

Seminários

1 — Em cada edição do mestrado, a comissão de curso organizará
cinco seminários de carácter complementar e de frequência facultativa,
por forma a integrar e ampliar os conhecimentos obtidos nas diferentes
disciplinas científicas do mestrado, através de diálogo com especialistas
de reconhecido mérito.

2 — Os seminários a que se refere o número anterior serão enqua-
drados em temáticas a fixar pela comissão de curso.

9.o

Dissertação

1 — A preparação da dissertação será orientada por um professor
ou investigador da Universidade de Évora.

2 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação professores
ou investigadores de outros estabelecimentos de ensino superior, bem
como especialistas na área da dissertação, reconhecidos como idóneos
pela comissão de curso.

3 — Em casos devidamente justificados, pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

4 — O aluno só poderá inscrever-se na dissertação após aprovação
no curso de especialização.

5 — A dissertação deverá ser entregue até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.o

10.o

Certificação

1 — O grau de mestre é certificado por uma carta magistral do
modelo aprovado para a Universidade de Évora e será concedido
ao aluno que reúna as condições previstas no n.o 6.o

2 — Pela conclusão, com aprovação, da parte curricular do mestrado
(curso de especialização) cabe a atribuição de um diploma de espe-
cialização em Contabilidade e Auditoria.

3 — O diploma previsto no número anterior, do modelo aprovado
para a Universidade, não produzirá quaisquer efeitos relativamente
à progressão na carreira ou à obtenção do grau de doutor.

11.o

Regulamentação

1 — A comissão de curso elaborará e submeterá à aprovação do
reitor da Universidade o regulamento a que se refere o artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 216/92.

2 — As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime
de faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação para as
disciplinas que integram o curso, serão as previstas na regulamentação
para os cursos de licenciatura, naquilo em que não forem contrariadas
pela natureza do curso e pelas disposições do decreto-lei e do regu-
lamento a que se refere o número anterior.

8 de Agosto de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO

Plano de estudos do mestrado em Contabilidade e Auditoria

Curso de especialização a que se refere o n.o 2 do n.o 7.o

Unidade curricular Número de horas
por trimestre

Unidades
de crédito Área científica

1.o trimestre

Teoria da Contabilidade Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45T 3 Gestão de Empresas.
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30T 2 Gestão de Empresas.
Métodos Quantitativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30T 2 Gestão de Empresas.
Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20T 1,5 Gestão de Empresas.

2.o trimestre

Teoria da Contabilidade de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30T 2 Gestão de Empresas.
Teoria da Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30T 2 Gestão de Empresas.
Modelos Organizacionais e Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20T 1,5 Gestão de Empresas.
Direito das Sociedades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20T 1,5 Economia.
Contabilidade Pública e Autárquica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30T 2 Gestão de Empresas.
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Unidade curricular Número de horas
por trimestre

Unidades
de crédito Área científica

3.o trimestre

Práticas de Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30T 2 Gestão de Empresas.
Auditoria Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20T 1,5 Gestão de Empresas.
Fiscalidade da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30T 2 Gestão de Empresas.
Auditoria de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30T 2 Gestão de Empresas.
Avaliação de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20T 1,5 Gestão de Empresas.

T=aulas teóricas.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Contrato n.o 1631/2000. — Por despacho do vice-reitor de 8 de
Agosto de 2000, proferido por delegação do reitor, foi celebrado contrato
administrativo de provimento entre esta Faculdade e o Doutor Carlos
José Margaça Veiga, para exercer as funções de professor auxiliar além
do quadro, com efeitos a partir de 31 de Maio de 2000, considerando-se
rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Contrato n.o 1632/2000. — Por despacho do vice-reitor de 8 de
Agosto de 2000, proferido por delegação do reitor, foi celebrado contrato
administrativo de provimento entre esta Faculdade e a Doutora Margarita
Maria Correia Ferreira, para exercer as funções de professor auxiliar
além do quadro, com efeitos a partir de 18 de Maio de 2000, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Contrato n.o 1633/2000. — Por despacho do vice-reitor de 8 de
Agosto de 2000, proferido por delegação do reitor, foi celebrado con-
trato administrativo de provimento entre esta Faculdade e a Doutora
Ana Isabel Mata da Silva, para exercer as funções de professor auxiliar
além do quadro, com efeitos a partir de 12 de Maio de 2000, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 17 721/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 1 de Agosto de 2000, proferido por delegação do reitor:

José Brissos Reis Sobral Cavalinhos, assistente — prorrogado o con-
trato até final do ano escolar (14 de Outubro de 2001), com efeitos
a partir de 15 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 17 722/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 1 de Agosto de 2000, proferido por delegação do reitor:

Emílio António Vieira Ribeiro Caeiro — denunciado o contrato de
assistente convidado em regime de tempo parcial, com efeitos a
partir de 6 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 627/2000 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho, reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante esta

Reitoria, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao da publi-
cação do presente edital no Diário da República, está aberto concurso
documental para recrutamento de dois assistentes estagiários (a que
corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro), para a
Escola de Direito, nos termos do artigo 13.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais
legislação vigente, para as áreas científicas de Ciências Jurídicas Gerais
e de Ciências Jurídicas Públicas.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
ou curso superior equivalente em Direito que tenham obtido infor-
mação final mínima de Bom.

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone, instruídos com a seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certidão de registo de nascimento;
e) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e bem
assim os resultados obtidos nas disciplinas que compõem o
respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para o efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
os seguintes critérios de selecção:

Média final de licenciatura;
Classificações nas disciplinas das áreas a que se refere o presente

concurso;
Vocação demonstrada para as áreas referidas;
Disponibilidade para o exercício das funções;
Resultado da entrevista (caso esta venha a ser realizada);
Outros elementos curriculares.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
e validade do concurso é de seis meses.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4709 Braga Codex.

4 de Agosto de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 17 723/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Luís Manuel Ferreira de Melo, professor catedrático da Uni-
versidade do Minho — nomeado definitivamente como professor
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catedrático do Departamento de Engenharia Química, área do
Departamento de Engenharia Química, da Faculdade de Enge-
nharia desta Universidade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 13 061/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 4.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no Diário
da República, devidamente autorizado por despacho de 28 de Junho
de 2000 do reitor da Universidade do Porto, se encontra aberto con-
curso para o cargo de secretário da Faculdade de Belas-Artes da
Universidade do Porto.

1 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade de um ano,
contada da data da publicitação da lista de classificação final.

2 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

3 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de secretário da Faculdade de Belas-Artes,
cujas funções estão definidas no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 22/93,
de 26 de Janeiro, e consistem em:

a) Orientar e coordenar a actividade dos serviços administrativos
e superintender no seu funcionamento;

b) Assistir tecnicamente aos órgãos de gestão da respectiva
instituição;

c) Elaborar e promover a elaboração de estudos, nomeadamente
de índole jurídica, pareceres e informações relativos à gestão
da instituição;

d) Recolher, sistematizar e divulgar a legislação com interesse
para o estabelecimento de ensino;

e) Dirigir o pessoal não docente nem investigador, sob a orien-
tação do órgão de gestão competente;

f) Corresponder-se com serviços e entidades públicas ou pri-
vadas, no âmbito da sua competência.

4 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Faculdade de
Belas-Artes da Universidade do Porto, Avenida de Rodrigues de Frei-
tas, 265, 4049-021 Porto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os funcionários que reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — reúnam cumulativamente, por força
do disposto nos n.os 1, 4 e 5 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Integração na carreira de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea precedente.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para preenchimento do cargo:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão universitária, carreiras e corpos especiais existentes
no ensino universitário.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação frequentadas pelos candidatos com interesse e rela-
cionadas com a área funcional do lugar a preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções em cargos dirigentes na área
de actividade do cargo a prover.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Motivação e interesse;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento.

8 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao dos restantes métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — Candidatura:
10.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas, atra-

vés de requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo da
Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto, a entregar pes-
soalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade do Porto, sita na Avenida de
Rodrigues de Freitas, 265, 4049-021 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente, e de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, designação funcional, antiguidade na categoria
que possuem, na carreira e na função pública.

10.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto em que se
verifique a existência de dados nos respectivos processos individuais.

10.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 10.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

11 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard dos Serviços Administrativos da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, e que consta da acta n.o 276/2000,
de 30 de Maio de 2000, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição
do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Licenciado Rui Jorge Leal Ferreira Mendonça da
Fonseca, assistente e vice-presidente do conselho directivo da
Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Cristina Gomes Ferreira, directora dos
Serviços de Relações Internacionais da Reitoria e Serviços
Centrais da Universidade do Porto.
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2.o Licenciado Manuel Francisco Rocha Neves, director dos
Serviços da Faculdade de Psicologia da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro José Manuel Teixeira Monteiro, director
dos Serviços Técnicos e de Manutenção da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto.

2.o Licenciada Nazareth da Glória Sampaio Gonçalves do
Rêgo, directora dos Serviços de Planeamento da Reitoria
e Serviços Centrais da Universidade do Porto.

11 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 17 724/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 31 de Julho de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Rui Afonso Leitão de Sousa Guimarães, assistente convidado além
do quadro, a tempo parcial (20 %), deste Instituto — não lhe foi
renovado o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 17 725/2000 (2.a série). — Por ter saído com ine-
xactidão a publicação referente ao Doutor Paulo Trigo Cortez Pereira,
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 2000, a p. 13 080, col. 1.a, novamente se manda publicar na íntegra:

«Por despacho do presidente do conselho directivo do Instituto
Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa
de 3 de Março de 2000, proferido por delegação do reitor da mesma
Universidade de 1 de Março de 2000:

Paulo Trigo Cortez Pereira, professor auxiliar de nomeação provisória
além do quadro deste Instituto — nomeado definitivamente, por
conveniência urgente de serviço, para o exercício das funções de
professor auxiliar além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos
a partir de 8 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o do ECDU, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

1 — O relatório refere-se à actividade pedagógica e científica do
Prof. Paulo T. C. Pereira durante o período de 1995 a 2000 e a
sua apreciação será feita de acordo com os termos do n.o 4 do
artigo 20.o do ECDU, pelo que serão tidos em conta os seguintes
factores:

a) Competência, aptidão pedagógica e actualização;
b) Publicação de artigos científicos ou didácticos;
c) Direcção ou orientação de trabalhos de investigação;
d) Formação de docentes ou investigadores.

2 — O relatório apresentado pelo Prof. Paulo Pereira está elabo-
rado por forma a responder aos preceitos legais, sendo completa e
exaustiva a documentação apresentada. A organização dos assuntos
é cuidadosa e clara, facilitando, por isso, a tarefa dos relatores.

3 — Quanto ao primeiro factor de apreciação «Competência, apti-
dão pedagógica e actualização», o relatório apresenta a actividade
lectiva do Prof. Paulo Pereira durante os cinco anos, indicando os
cursos de que foi responsável e que leccionou e outras actividades
pedagógicas em que participou. O Prof. Paulo Pereira leccionou,
durante este período, as cadeiras de Economia Pública do 3.o ano
da licenciatura em Economia e a disciplina optativa de Economia
das Instituições. A competência, a aptidão pedagógica e a actualização
estão bem patentes na organização dos materiais de trabalho na defi-
nição e aplicação dos métodos pedagógicos e no rigor e preocupação
que coloca na abordagem dos temas.

Colaborou na publicação de materiais pedagógicos e organizou uma
colectânea de readings para a disciplina de Economia das Instituições.

4 — Em relação à actividade «Publicação de trabalhos científicos»
o relatório enumera os trabalhos publicados ou a publicar brevemente.
Merecem referência os trabalhos publicados sobre temas de escolha

pública em revistas internacionais Public Choice e Constitutional Poli-
tical Economy bem como artigos em revistas nacionais. Publicou ainda
alguns working papers no Departamento de Economia e no CISEP.

5 — Em relação à «Direcção de trabalhos de investigação, nomea-
damente teses de mestrado e de doutoramento», o relatório não indica
quaisquer referências.

6 — A participação em conferências internacionais e a organização,
em particular, do Annual Meeting da European Public Choice Society
constituíram uma ocupação importante do Prof. Paulo Pereira neste
período, já que a sua participação foi sempre activa, quer comentando
comunicações, quer orientando sessões de trabalho.

7 — Participou em júris de mestrado no ISEG e na Faculdade de
Economia da Universidade do Porto.

8 — Concluída a análise dos factores de apreciação constantes do
n.o 4 do artigo 20.o do ECDU, há ainda a acrescentar a sua participação
em projectos de investigação aplicada no domínio das finanças públicas
locais e sobre regionalização, tendo produzido relatórios e publicações
de divulgação de resultados.

9 — Considerando todos os elementos que foram objecto de análise
é opinião dos relatores que se encontram reunidas todas as condições
para o professor Paulo Trigo Cortez Pereira ser nomeado, a título
definitivo, professor auxiliar do ISEG.

Os relatores: Manuel Victor Moreira Martins — Álvaro Gonçalves
Martins Monteiro.»

8 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 17 726/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 31 de Julho de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Sérgio José Ferreira Ribeiro, professor auxiliar convidado, a tempo
parcial (50 %), além do quadro deste Instituto — rescindido o res-
pectivo contrato, por mútuo acordo, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 17 727/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 17 de Março de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Gonçalo da Costa Simões João — nomeado definitivamente, por con-
veniência urgente de serviço, após estágio, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe do quadro deste Instituto, a partir de 17 de
Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Mendonça.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 13 062/2000 (2.a série). — Está aberto, pelo prazo de
10 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso público para recrutamento na categoria de
assistente/assistente estagiário, a iniciar funções a partir da data do
despacho autorizador para o Departamento de Engenharia Civil, para
a Secção de Estruturas e Construção — Área de Construção: grupo
de disciplinas de Edificações e de Processos de Construção.

As condições de admissão estão expressas no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, de acordo com a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os interessados deverão dirigir-se à Secção de Pessoal Docente
e Investigador do Instituto Superior Técnico para obterem uma ficha
de candidatura.

São também necessários o certificado de habilitações e o curriculum
vitae.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.o 17 728/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Agosto de 2000:

Licenciado António de Carvalho Meireles de Morais — autorizada
a renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto do
Instituto Superior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a par-
tir de 1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Mestre Teresa Raquel Corga Teixeira da Rocha — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparada a professora-adjunta do Ins-
tituto Superior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir
de 1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Licenciado Viriato António Pereira Marinho Marques — autorizada
a renovação do contrato como equiparado a assistente do Instituto
Superior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de
1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Licenciado António Santos Simões — autorizada a renovação do con-
trato como equiparado a professor-adjunto do Instituto Superior
de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de 1 de Outubro
de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Licenciada Etelvina Serafim Ferreira Rita — autorizada a renovação
do contrato como equiparada a professora-adjunta do Instituto
Superior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de
1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Licenciada Anabela Duarte de Carvalho — autorizada a renovação
do contrato como equiparada a assistente do Instituto Superior
de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de 1 de Outubro
de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Licenciado João Paulo Martins Gouveia — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do Instituto Superior
de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de 1 de Outubro
de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Licenciado José Alberto Correia Simões de Sousa — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto do
Instituto Superior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a par-
tir de 1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Mestre João Miguel Maia Carrapichano — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto do Instituto Supe-
rior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de 1 de
Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Licenciado Gonçalo Nuno da Costa Ilharco de Moura — autorizada
a renovação do contrato como equiparado a assistente do Instituto
Superior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de
1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Mestre Gilberto Cordeiro Vaz — autorizada a renovação do contrato
como equiparado a professor-adjunto do Instituto Superior de
Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de 1 de Outubro
de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Licenciado Eduardo Manuel Ferreira Almeida Natividade de
Jesus — autorizada a renovação do contrato como equiparado a
assistente do Instituto Superior de Engenharia, deste instituto Poli-
técnico, a partir de 1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro
de 2002.

Mestre Ana Margarida Girão Coelho — autorizada a renovação do
contrato como assistente do Instituto Superior de Engenharia, deste
Instituto Politécnico, a partir de 15 de Dezembro de 2000 até 14
de Dezembro de 2003.

Mestre Urbano Manuel de Oliveira Ramos — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto do Instituto Supe-
rior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de 1 de
Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Bacharel Fernando Expedito Fidalgo de Almeida — autorizada a
renovação do contrato como encarregado de trabalhos do Instituto
Superior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de
1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Mestre Fernando António Gaspar Simões — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto do Instituto Supe-
rior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de 1 de
Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Mestre Alcino Manuel do Nascimento Sequeira — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a professor-adjunto do Instituto
Superior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de
1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Mestre Carla Isabel Florêncio Fidalgo — autorizada a renovação do
contrato como equiparada a professora-adjunta do Instituto Supe-
rior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de 1 de
Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2002.

Licenciado Pedro Miguel Martins Miguens Amaro — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto do
Instituto Superior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a par-
tir de 1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Mestre Virgílio Avelino Fernandes Monteiro de Oliveira — autori-
zada a renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto

do Instituto Superior de Engenharia, deste Instituto Politécnico,
a partir de 1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Bacharel Isabel Maria Nunes da Cruz Barraca — autorizada a reno-
vação do contrato como encarregada de trabalhos do Instituto Supe-
rior de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de 1 de
Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

Licenciado Paulo Miguel Gouveia Mariano — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do Instituto Superior
de Engenharia, deste Instituto Politécnico, a partir de 1 de Outubro
de 2000 até 30 de Setembro de 2002.

11 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Serviços de Acção Social

Declaração n.o 276/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publica-se o valor dos subsídios atribuídos pelos
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda para
a realização de actividades de carácter cultural e desportivo:

Associação de Estudantes do IPG — 689 720$.
Núcleo de Engenharia Mecânica — Projecto Egiecocar — 220 000$.

10 de Agosto de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, António José Amarelo Fernandes.

Rectificação n.o 2271/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto
de 2000, a p. 13 132, o aviso n.o 12 182, relativo à integração no
quadro dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da
Guarda das assistentes administrativas Alda Maria da Silva Amaral
e Ana Elisa Teixeira Dias Pires, rectifica-se que onde se lê «a produzir
efeitos a partir de 6 de Junho» deve ler-se «a produzir efeitos a
partir de 1 de Julho».

10 de Agosto de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, António José Amarelo Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 17 729/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Agosto de 2000 do presidente do Insituto Politécnico de Leiria:

Sérgio Luís Ferreira Simão Taborda, docente da Escola Superior de
Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro no País no período
de 3 a 22 de Setembro de 2000.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Rectificação n.o 2272/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 28 de Julho
de 2000, o aviso n.o 11 797/2000 (2.a série), rectifica-se que onde lê,
no n.o 1, «se encontra aberto concurso interno de acesso geral para
recrutamento de 10 assistentes administrativos principais» deve ler-se
«se encontra aberto concurso interno de acesso geral para recruta-
mento de 20 assistentes administrativos principais».

10 de Agosto de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 17 730/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Agosto de
2000:

Mestre Maria Isabel Boturão Cabral Calheiros Godinho — autori-
zada, por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
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com início em 25 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 17 731/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Agosto de
2000:

Licenciado Artur Jorge Ferreira — autorizada, por urgente conve-
niência de serviço, a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 27 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 17 732/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Agosto de
2000:

Mestre Carlos Manuel Moura Penim Loureiro — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 17 733/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Agosto de
2000:

Licenciado Henrique Malheiro Dias Guedes de Campos — autori-
zada, por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 17 734/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Agosto de
2000:

Doutor João Miguel Alves da Silva — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 26 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 17 735/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Agosto de
2000:

Doutor José Antero Senra Vieira de Lemos — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo parical, 30 %, pelo período de dois anos, com
início em 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 17 736/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Agosto de
2000:

Licenciado Nuno Álvares Pereira Mendes — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com

início em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 17 737/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Agosto de
2000:

Licenciado Paulo Jorge Ferreira Arroja Mateus — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 11 de Setembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 17 738/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Agosto de
2000:

Licenciado Duarte Nuno Lobo Leitão de Azevedo — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo parcial (60 %), pelo período
de dois anos, com início em 1 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 17 739/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Agosto de
2000:

Mestre Gilberto Pereira Hilário — autorizada, por urgente conveniên-
cia de serviço, a renovação do contrato administrativo de provi-
mento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial (30 %), pelo período de dois anos, com início em
1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 17 740/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Agosto de
2000:

Licenciado Henrique Pereira Carinhas — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo parcial (60 %), pelo período de dois anos, com
início em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 17 741/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Agosto de
2000:

Licenciado José Luís Runa Ferreira — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Edital n.o 628/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da vice-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de
2 de Agosto de 2000, no uso da competência prevista no artigo 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, e nos termos da alínea b) do artigo 9.o e da
alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
conjugadas com a alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o do Despacho
Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto de 1991, e de acordo
com o disposto nos artigos 7.o, n.o 3, 10.o, n.os 1 e 2, 15.o, 23.o, 24.o,
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26.o e 27.o a 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir da data da publicação
do presente edital no Diário da República, concurso de provas públicas
para provimento de duas vagas de professor-coordenador do quadro
de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa,
constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 389/88, de 25 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 373/96, de 20 de
Agosto, e despacho n.o 33/96, IPL, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 1996, e despacho n.o 07/89/IPL,
de 3 de Outubro — área científica de Engenharia Química, no âmbito
da Química Física.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dessas vagas,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro,
1949-014 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos: nome,
filiação, naturalidade, bilhete de identidade, número, data e arquivo
que o emitiu, data de nascimento, residência, telefone e graus aca-
démicos e respectivas classificações finais, bem como todos os ele-
mentos que sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito
dos candidatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, acompanhados

dos trabalhos nele mencionados e que o candidato entenda
deverem ser apreciados, e devidamente datado;

i) Seis exemplares da dissertação ou doutoramento a que se
refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

j) Seis exemplares da lição no âmbito da Química Física.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

6.3 — As provas do concurso e o regime da sua prestação seguirão
o estipulado no Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico, já referido.

7 — Por decisão do conselho científico, nos termos do artigo 16.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, 1 de Julho, serão requisitos mínimos
de admissão:

7.1 — Doutoramento ou dissertação na área e âmbito em que é
aberto o concurso e a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7.2 — Lição na área e âmbito em que é aberto o concurso.
7.3 — Pelo menos três anos de efectivo serviço docente no ensino

superior.
8 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria da Graça Pinheiro das Neves
Veloso Paes de Faria, professora-coordenadora do quadro
transitório do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico de Lisboa, por subdelegação do presidente do con-
selho directivo do ISEL, nos termos conjugados dos artigos 22.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e 35.o do
CPA.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Fernando Manuel Ramôa Ribeiro, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof.a Doutora Raquel Maria da Cruz Gonçalves, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Filipa Gomes Ribeiro, professora
associada do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor António Manuel Figueiredo Palavra, professor
associado com agregação do Instituto Superior Técnico,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Helena Vaz Pinto Almeida Vasques,
professora-coordenadora do quadro do Instituto Superior
de Engenharia do Instituto Politécnico de Lisboa.

Professora engenheira Maria Teresa Carretas Salgueiro
Máximo, professora-coordenadora do quadro do Instituto
Superior de Engenharia do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Eugénia Fronteira e Silva, profes-
sora-coordenadora do quadro do Instituto Superior de
Engenharia do Instituto Politécnico de Lisboa.

Prof. Doutor Amin Mahamed Sadrudine Vissanji Karmaly,
professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogal suplente:

Prof. Doutor José Virgílio Coelho Prata, professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia
do Instituto Politécnico de Lisboa.

18 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 17 742/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Agosto de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico de Viseu:

Luísa Maria Hora de Carvalho, professora-coordenadora da Escola
Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico de
Viseu — autorizada a recuperação de 30 dias do vencimento de
exercício perdido, referente ao período de 13 de Março a 11 de
Abril de 2000, no montante de 102 084$.

16 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, Vasco Soares de Oli-
veira e Cunha.
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Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91
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Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82
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3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
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Preços para 2000
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